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RESUMO 
 
Durante muito tempo, os estudos dedicados ao reinado de Tutmés III privilegiaram a 
faceta guerreira do faraó, centrando-se, essencialmente, na análise e descrição das batalhas 
travadas em contexto levantino. No entanto, Tutmés III fora também um brilhante político e 
administrador do espaço que havia conquistado, e sobre isto as produções historiográficas são 
pouco abundantes. 
O estudo do reinado de Tutmés III e da sua política administrativa relacionada com a 
Síria-Palestina é de vital importância, não só porque até então os Egípcios não tinham 
dominado de maneira efectiva o território levantino, como também é o ponto de partida para o 
desenho de novas estratégias de controlo, diferentes daquelas que haviam sido aplicadas à 
Núbia, desde o Império Médio. 
Deste modo, é objectivo deste trabalho desenvolver a análise sobre procedimentos 
práticos dos Egípcios no terreno, procurando assim colmatar uma vertente pouco explorada na 
egiptologia, partindo para novas abordagens, na sequência de alguns estudos internacionais 
das últimas décadas, como é o caso dos valiosos contributos de Graciela Gestoso Singer, 
Ellen Morris e Mario Liverani, entre outros. 
Em suma, procurar-se-á compreender, primeiramente, qual o tipo de visão e de relação 
dos Egípcios com os seus contemporâneos, e em que circunstâncias e com que ambições é 
que se avançou para a Síria-Palestina no século XV a. C. (XVIII dinastia). Seguidamente 
tentar-se-á compreender a malha governativa criada e aplicada nessa região no reinado de 
Tutmés III, possibilitando vislumbrar, no fundo, como era feita a gestão desse espaço e de que 
modo ela se articulava com os interesses egípcios. A intenção é abrir novas perspectivas sobre 
este período histórico e, se possível, contribuir de algum modo para uma área de estudo em 
desenvolvimento.  
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ABSTRACT 
 
For a long time, studies devoted to the reign of Thutmose III favored the facet of the 
warrior pharaoh, focusing mainly on the analysis and description of the battles fought in 
Levantine context. However, Thutmose III was also a brilliant politician and administrator 
who had conquered space and over that the historiographical productions are in short supply. 
The study of the reign of Thutmose III and his administrative policy related to Syria-
Palestine is of vital importance, not only because by then the Egyptians did not mastered 
effectively the Levantine territory, as is also the starting point for the design of new control 
strategies, different from those that had been applied to Nubia, from the Middle Kingdom. 
Thus, the objective of this work is to develop practical procedures of the Egyptians on 
the ground, attempting to bridge a strand underexplored in Egyptology, seeking for new 
approaches, following a number of international studies in recent decades, such as the 
valuable contributions of Graciela Gestoso Singer, Ellen Morris and Mario Liverani, among 
others. 
In short, we will seek to understand, first, what kind of vision the Egyptians had about 
their contemporaries, and under what circumstances and with what ambitions they moved to 
Syria-Palestine in the fifteenth century B. C. (18th dynasty). Then, we will try to understand 
the governing mesh created and applied in this region during the reign of Thutmose III, giving 
a glimpse in the background, as it was made the management of this area and how it was 
linked with the interests of Egyptians. The intention is to open up new perspectives on this 
historical period and, if possible, to contribute in some way to the development of this area of 
study. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
«Il suffit en effect d’ouvrir à peu près n’importe quell livre d’histoire pour y lire, 
sur le Nouvel Empire et sa politique étrangère, un discours normalize, 
don’t les termes se répètent d’ auteur en auteur, depuis plus d’un demi-siècle, 
sans grand effort d’imagination ni beaucoup d’esprit critique (…)»1 
 
Durante muito tempo, o estudo que fui fazendo do Antigo Egipto foi uma actividade 
individual, sem acompanhamento científico. Estudo esse que começou no sétimo ano de 
escolaridade, quando nas aulas de História me falaram de uma civilização tão complexa quão 
fascinante. Feita uma licenciatura em História na qual o Egipto, tal como outras civilizações 
antigas, são marginalizadas pelo programa e pela oferta lectiva que é apresentada aos alunos, 
e cuja investigação é posta à margem da ciência que é a História, tive que delegar, sem nunca 
esquecer, o investimento nesta área para um segundo plano, fazendo dele um patamar a 
alcançar, pelo esforço e dedicação nas outras áreas leccionadas.  
Porém, foi durante esse período que comecei a delinear o projecto que aqui figura. 
Uma curiosidade, uma intriga pessoal, e que se revela, como veremos, também ela uma razão 
científica, despoletou um conjunto de perguntas para as quais não conseguia arranjar resposta. 
Em todos os livros que fui lendo, desde os mais gerais aos mais específicos, nunca encontrei 
nenhuma referência ao modo usado pelos Egípcios para administrar, para gerir no fundo, 
aquilo que se designa por «império», e que tem na base o domínio dos territórios levantinos. 
Na verdade, informações desse tipo são tão específicas quão inacessíveis aos leitores em 
geral, e muitas vezes aos interessados com propósitos científicos. Muito centrado no relato e 
na análise das campanhas militares, a estrutura governativa criada pelos Egípcios foi muito 
pouco explorada, e só nas últimas décadas, com alguma expressão a nível internacional, novas 
leituras têm sido feitas. Ainda assim, ela é demasiado especializada, pouco divulgada e não 
muito acessível, daí que a tese que se apresenta procure ser uma tentativa mais aberta e 
abrangente nesse sentido.  
Este estudo privilegia e foca-se, essencialmente, no reinado de Tutmés III, porque este 
foi o faraó que iniciou todo um processo político-administrativo na Síria-Palestina, e cujos 
contornos da sua acção no Levante têm sido muito explorados mais do ponto de vista militar 
do que numa vertente administrativa. Para além de escassas as informações que a 
historiografia oferece neste campo de trabalho, a análise que é comummente feita é de um 
                                                          
1
 GRANDET, Les Pharaons du Nouvel Empire, p. 11. 
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corte cronológico abrangente, como o Império Novo, ou então numa abordagem dinástica 
(XVIII e XIX dinastias, por exemplo). Estas análises deveriam reflectir e demonstrar um 
processo de complexificação e burocratização de um sistema criado por Tutmés III mas a 
verdade é que esses estudos não focam as bases e as estratégias adoptadas neste reinado e que 
serão o início de um novo período na história egípcia, que ficou conhecida como a sua «época 
dourada». 
Outra das motivações que levou a tomar esta temática como linha de investigação, 
deriva do facto de a maioria dos estudos em Egiptologia no nosso país ter, sobretudo, uma 
grande vertente cultural e, por isso, o objectivo visou não só colmatar e desenvolver uma linha 
pouco explorada a nível internacional como nacional. Ambição e realização que considero 
modestas, muito condicionadas não só pelo tempo disponível para a elaboração da 
dissertação, como também pela inacessibilidade a alguma bibliografia e fontes, entre as quais 
as de âmbito arqueológico, que seriam uma mais-valia para um estudo com uma projecção 
mais alargada. No entanto, esta tese pretende ser, de forma geral, não somente uma realização 
pessoal e académica, como também a demonstração clara de que à semelhança de outros 
cortes cronológicos, as civilizações antigas devem merecer um investimento equivalente nas 
licenciaturas em História oferecidas nas Faculdades de Letras do nosso país, até porque são os 
pilares fundamentais das mesmas. Demonstrar, por outro lado, que a egiptologia, como outras 
áreas da Antiguidade, não são prerrogativas de pessoas formadas em arqueologia, e que as 
análises do historiador, que são usadas e aplicadas nos estudos da história medieval, moderna 
e contemporânea, são clara e naturalmente ferramentas de trabalho para épocas tão recuadas 
quanto estas.  
No que respeita à organização da presente dissertação, os capítulos que a compõem 
procuram ter uma articulação lógica e de intensidade gradual. «Caos versus ordem: o sistema-
mundo» é um capítulo introdutório e que pretende abordar imagens e conceitos da orgânica 
do mundo e de todos os fenómenos à escala a partir da mundivisão egípcia, em contraposição 
com as concepções siro-palestinas. Em articulação com a restante tese, o primeiro capítulo 
pretende explicar, através de questões teóricas, o porquê dos sucessos e insucessos da política 
egípcia no Levante. 
O segundo capítulo, intitulado «Acção militar na Síria-Palestina: causa ou 
consequência?» procura demonstrar quais os interesses económicos pelos quais o Egipto 
deseja e procura controlar o Corredor siro-palestino e, por outro lado, explicar as motivações 
de ordem política que suscitam um empreendimento militar de proporções nunca antes vista e 
formulada por parte das Duas Terras em relação aquela região.  
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O capítulo seguinte «O espaço explorado: hegemonia egípcia?» procura (des)construir 
uma imagem errónea, e no entanto comum, em que o Egipto é visto como uma superpotência 
e cuja autoridade e poder são inquestionáveis e inconfrontáveis no sistema-mundo de então. 
Ainda que esta noção seja, em grande medida, posta um tanto em causa na XIX dinastia, no 
reinado de Ramsés II, o mesmo não parece acontecer para a dinastia anterior, e mais 
concretamente para o reinado de Tutmés III. Este capítulo procura demonstrar assim que o 
Egipto encontrou grandes dificuldades no Levante, proporcionadas pela resistência das 
populações locais, mas sobretudo pelo Mitanni. Por outro lado, a realidade política no Sul 
(Núbia) também é analisada, em contraponto com as realidades levantinas. 
O último capítulo, «Estruturas e elementos de controlo e manutenção dos territórios» 
procura explorar e explicar, de uma forma clara que se pretendeu clara, quais os 
procedimentos práticos da actuação político-militar e administrativa dos Egípcios no Levante. 
Este grande corpo da tese é, no fundo, um ponto de chegada e um ponto de partida. Um ponto 
de chegada porque depois de analisadas um conjunto de questões prévias, ele é, em suma, o 
especificar das estratégias adoptadas. Por outro lado, procura demonstrar como pode ser um 
ponto de partida para um maior investimento dos académicos nesta temática, já que continua a 
ser um assunto pouco explorado nacional e internacionalmente, quando afinal é um grande 
campo de trabalho, onde muito há para investir. 
Em termos metodológicos, houve a preocupação de reunir o máximo de bibliografia 
nacional e estrangeira que poderia incidir ou estar relacionada com as temáticas abordadas. 
Procedeu-se a uma sistematização e divisão temática das fontes que chegaram através de 
compilações documentais, e que traduzidas muito facilitaram a sua análise. No entanto, foram 
usados registos documentais em egípcio em algumas situações para poder fazer uma análise 
comparada. Dentro das fontes, foram úteis várias inscrições régias e inscrições privadas (dos 
funcionários do rei), bem como registos posteriores, como sejam as Cartas de Amarna e outra 
documentação, que ajudaram na percepção da construção de um sistema e seu contemporâneo 
funcionamento. Ao longo da construção da dissertação, foram elaborados vários quadros 
comparativos e de análise, como apoio fundamental em alguns temas, em que, por exemplo, 
as informações prestadas e defendidas pela historiografia não encontravam um paralelo. 
Quanto à bibliografia citada em notas de rodapé, optou-se por usar um conjunto de 
abreviaturas na referenciação a algumas revistas e compilações documentais e cujo 
desdobramento figura nas primeiras páginas da dissertação. Entre estas que são, de forma 
geral, habitualmente usadas no meio académico, figura IEI (El Imperio Egipcio: 
inscripciones, obra de José Manuel Galán), e que foi amiúde citada recorrendo a este sistema, 
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à semelhança de ANET ou ARE, porque ainda que seja uma tradução do egiptólogo espanhol, 
não foi aqui entendida como um produto intelectual seu, na medida em que não é um 
pensamento seu expresso em termos historiográficos. Assim, optou-se por citar a obra como 
outras compilações documentais, exceptuando, evidentemente, quando se trata de referenciar 
algum comentário ou texto do autor. 
No que respeita à bibliografia, foi feita uma listagem genérica, sem recorrer a uma 
divisão temática ou classificação por assunto específico ou genérico. Esta opção parte das 
próprias limitações que um trabalho sobre esta cronologia coloca. Ainda que a investigação se 
centre no reinado de Tutmés III, houve que recorrer a elementos de cortes cronológicos 
anteriores e posteriores, buscando pistas que pudessem indicar práticas antecedentes e 
continuidades de um sistema, completando assim as lacunas informativas que muitas vezes 
têm que ver com o período estudado. Neste sentido, muitas das referências bibliográficas de 
que foram utilizadas são difíceis de agrupar como sendo bibliografia geral ou específica, 
porque, no fundo, grande parte do que é citado é específico de um assunto tratado na tese. 
Com estes objectivos, e dentro dos critérios aqui apresentados, partamos pois para a 
dissertação, na esperança de que a ideia inicial se possa concretizar. 
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CAPÍTULO I 
 
CAOS VERSUS ORDEM: O SISTEMA-MUNDO 
 
1) O Egipto e os «outros» 
 
Desde cedo que os contactos entre os reinos antigos se tornaram uma realidade, 
provando como estas sociedades do Médio Oriente Antigo, desde a Pré-história, eram 
dinâmicas. E o Egipto não foi excepção. 
Contudo, quando procuramos estabelecer qual o tipo de relação com outros reinos e 
quais as motivações egípcias «além-fronteiras», uma pergunta de imediato logo surge: 
comércio ou interesses territoriais? Uma análise centrada nas fontes documentais poderia 
induzir-nos a pensar, como alguns, que houve um «império» egípcio na Síria-Palestina antes 
do Império Novo
2
. De facto, essa ideia é algo sedutora, na medida em que as inscrições 
egípcias sugerem um domínio sobre a região, apontando a ideia da dominação dos 
estrangeiros
3
, e também do pagamento de um tributo
4
. Mas aquilo que parece ser claro é que o 
interesse egípcio pela Ásia tem como linha central a ânsia de obter recursos que não possui, 
isto é, efectivamente, o interesse é comercial. As referências aos tributos nas inscrições 
egípcias são, além disso, o espelho claro de uma concepção concreta que define de imediato o 
seu espaço e o que lhe é alheio e, por outro lado, estabelece uma relação imediata entre o 
Egipto e os «outros». 
Os contactos com espaços externos ao Egipto começaram na Pré-história e são um 
fenómeno de longa duração na história das Duas Terras. Ainda que para os períodos mais 
remotos não tenhamos informações escritas, as evidências arqueológicas comprovam que 
desde o IV milénio havia relações comerciais para além do Sinai
5
. Essas relações eram, de 
qualquer modo, esporádicas e tinham como objectivo adquirir bens de prestígio, e explorar as 
minas de cobre de Uadi Feinan (Jordânia)
6
. A partir da I dinastia, são os próprios Egípcios 
que controlam a obtenção desses recursos, uma vez que os Palestinos não tinham capacidade 
para assegurar um fluxo regular dessas matérias. Por isso, exploraram a zona, criando uma 
                                                          
2
 WILSON, The Egyptian Middle Kingdom at Megiddo, AJSLL, pp. 225-236.  
3
 Veja-se a título de exemplo: ANET, p. 227; ARE 1, p. 121. 
4
 ANET, p. 227. 
5
 MIROSCHEDJI, Les Égyptiens au Sinai…, Le Sinai durant l’Antiquité et le Moyen Âge, p. 20. 
6
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espécie de «feitorias» na costa, num âmbito que classificaríamos, à falta de melhor, de 
«colonialista»
7
, e do qual é prova Tell es-Sakan
8
. Por isso, se num primeiro momento são os 
Egípcios que controlam a obtenção de recursos nessa zona, a partir de 3000 a. C., com a 
urbanização rápida do Levante, a situação altera-se. Verifica-se um abandono das «feitorias», 
uma vez que agora há uma outra capacidade de fazer chegar uma série de produtos às Duas 
Terras
9
. Passamos a relações entre reinos, numa fase mais desenvolvida dessa zona, o que não 
obsta, de qualquer modo, que os Egípcios vissem esses bens como tributo, num auto-
reconhecimento da sua superioridade. E isso enquadra-se, claramente, no âmbito da sua 
mentalidade, já que, no Império Antigo, se denota que o Egipto se vê como urbanizado e 
considera que o estrangeiro é geograficamente diferente
10
. Não obstante, estamos perante 
sociedades que poderíamos classificar de «urbanas», que desenvolvem uma série de cidades 
costeiras fortificadas e cuja principal actividade era o comércio
11
. 
Durante o Império Antigo desenvolve-se ainda uma relação privilegiada com Biblos, 
fazendo chegar, a partir daí, por via marítima, uma série de produtos asiáticos
12
, diminuindo o 
uso da tradicional via terrestre. Essa ligação foi de tal modo importante que, a partir da IV 
dinastia, as cerâmicas asiáticas importadas para o Egipto são provenientes não da Palestina 
mas sim de Biblos
13
. No entanto, o produto por excelência vindo dessa zona era, sem dúvida, 
a madeira de cedro
14
, que não só era usada na construção de barcos, como era aplicada noutro 
tipo de manufacturas. A proximidade com Biblos pautava-se pelo interesse mútuo, sendo bem 
atestada pela antiga prática de fazer oferendas tanto aos templos como ao palácio, de modo a 
assegurar a sua influência e obrigações mútuas entre iguais
15
. 
As ligações por mar com essa importante cidade são testemunhadas, por exemplo, na 
Inscrição de Uni, datável do reinado de Pepi I (VI dinastia), onde se regista uma intervenção 
militar egípcia na Palestina, despoletada pela intervenção dos Heriu-ché (Hryw-S), os 
                                                          
7
 Pierre Miroschedji divide estes contactos mais antigos em três grandes grupos: período pré-colonial (primeira 
metade do IV milénio); período colonial (c. 3500-3000 a. C.) e período pós-colonial (a partir de 3000 a. C.); cf. 
MIROSCHEDJI, La Palestine, Gaza et l’Égypte…, Gaza Méditerranéenne,  pp. 27-30. 
8
 Tell es-Sakan é a mais antiga fortificação egípcia na Palestina, situando-se nos arredores de Gaza. A sua 
fundação data de cerca de 3300 a. C. e tem cerca de 5 hectares. Veja-se: MIROSCHEDJI, SADEQ, FALTINGS, 
(et al.), Les fouilles de Tell es-Sakan…, Paléorient, pp. 75-104. 
9
 MIROSCHEDJI, La Palestine, Gaza et l’Égypte…, Gaza Méditerranéenne, p. 30. 
10
 CARREIRA, O Egípcio, A Viagem e o Outro, Cadmo 11, p. 17. 
11
 REDFORD, Egypt, Canaan and Israel in Ancient Times, p. 30. 
12
 MIROSCHEDJI, La Palestine, Gaza et l’Égypte…, Gaza Méditerranéenne, p. 30 
13
 MIROSCHEDJI, Les Égyptiens au Sinai du Nord et en Palestine…, Le Sinai durant l’Antiquité et le Moyen 
Âge, p. 29. 
14
 ANET, p. 227. A madeira de cedro era importada para o Egipto desde a I dinastia. Cf. VINSON, Seafaring, 
UCLA Encyclopedia of Egyptology, p. 3; O interesse na madeira de cedro de Biblos está patente também na 
famosa Epopeia de Gilgamesh. Veja-se ANET, p. 82. 
15
 REDFORD, Egypt, Canaan and Israel in Ancient Times, p. 40. 
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«Moradores da Areia» ou «Corredores da Areia»
16
, isto é, nómadas que habitavam a costa 
palestina e que interferiam na navegação com Biblos
17
. Curioso é notar que, nesta fase (VI 
dinastia egípcia) na Palestina, há um abandono dos sítios urbanos e um desenvolvimento do 
pastoralismo semi-nómada
18
. Como tal era visto pelos Egípcios como um acto de rebelião, 
necessitava de punição. Esta intervenção militar teve pois um carácter punitivo mas, ainda 
assim, teve efeitos efémeros. Poderá tratar-se, além de mais, de um dos primeiros exemplos 
de pirataria na história da humanidade. Ainda nesta dinastia e no reinado de Pepi II há uma 
nova expedição contra os Asiáticos. A Inscrição de Pepinakht atesta o assassínio de um 
egípcio na zona da Palestina pelos ditos «Moradores da Areia» enquanto este estava a 
construir um barco com destino a Punt
19
. Esta passagem é curiosa, na medida em que nos 
fornece algumas pistas sobre a construção de barcos. Se para James Breasted, os barcos nesta 
altura eram construídos no extremo norte do mar Vermelho, para Steve Vinson essa prática só 
data do Império Médio. Parece pois mais plausível seguir o raciocínio deste último, que faz 
mais concordância com a fonte. No fundo, parece claro que no Império Antigo os Egípcios 
dependiam da ajuda de construtores de navios na parte ocidental da Ásia
20
.  
O Levante no segundo milénio é caracterizado, essencialmente, segundo Susan Cohen, 
por «portos de poder», ligados a um comércio marítimo de longa distância
21
. Detentores do 
poderio económico da zona, as cidades costeiras tornam-se autênticas «cidades-estado», pelo 
que talvez se possa afirmar que houve um desenvolvimento sobretudo costeiro, um 
desenvolvimento de fora para dentro, coadjuvado, em alguma medida, pelas rotas terrestres. 
Durante o Império Médio, vemos duas dinâmicas: uma que se reporta à presença 
egípcia na Ásia e outra que tem que ver com a sua política interna relativa aos estrangeiros. 
Quanto à primeira, as fontes atestam uma continuidade nas relações com o Levante e com 
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 MIROSCHEDJI, Egypt and Southern Canaan…, All the Wisdom of the East, p. 267. 
17
 Na leitura de John MacDonald, nota-se uma diferença entre o Império Antigo e o Império Médio no que toca 
aos interesses egípcios no Levante. Do seu ponto de vista, se inicialmente a relação com esta região se pauta, 
essencialmente, por um interesse utilitário, ou seja, os bens adquiridos são essenciais para programas de 
construção, a título de exemplo, posteriormente passamos a verificar interesses comerciais e económicos nestas 
dinâmicas, que levam o «estado» egípcio a aumentar a sua intervenção do ponto de vista militar, para evitar e 
romper com as dificuldades que os nómadas podiam criar aos Egípcios. Este segundo estado de relações 
políticas, militares e económicas terá começado nos finais do Império Antigo. Nesta linha de pensamento, e uma 
vez que há quem defenda que os levantinos tiveram um papel de relevo numa marinha egípcia desenvolvida para 
navegar no Mediterrâneo, eles poderão ter sido agentes hostis aos Egípcios, somando-se a isso o facto de a 
navegação para Biblos ser costeira, de paragens na costa, o que facilitava uma intervenção hostil dos nómadas. 
Cf. MACDONALD, Egyptian Interests…, AJBA, p. 94.  
18
 MIROSCHEDJI, Les Égyptiens au Sinai du Nord et en Palestine…, Le Sinai durant l’Antiquité et le Moyen 
Âge, p. 30. 
19
 ARE 1, p. 163. 
20
 VINSON, Seafaring, UCLA Encyclopedia of Egyptology, p. 3. 
21
 COHEN, Cores, peripheries, and ports of power…, Exploring the Longue Durée, p. 71. 
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estes portos de poder. Se, por um lado, elas sublinham essas interacções comerciais
22
, por 
outro atestam a persistência de campanhas punitivas
23
. No entanto, algumas evidências 
arqueológicas revelam a presença de alguns egípcios em algumas cidades, como Biblos
24
 e 
Meguido
25
, o que nos leva a concluir que existiam, nos portos de poder, uma espécie de 
«comissários» egípcios que aí ficariam de modo a assegurar o bom ritmo do fluxo de produtos 
a enviar para as Duas Terras e proteger as rotas e pontos-chave no comércio
26
. 
Relativamente à segunda, fica clara a preocupação em manter segura a sua «fronteira» 
a leste, pelo que ali se constroem os Muros do Rei e outras fortalezas
27. Através de fontes 
literárias como a História de Sinuhe, notamos não só que há uma influência egípcia sobre o 
Levante, como que existe a ideia de uma fronteira
28
. Através das Instruções de Merikaré
29
 
percebe-se a recomendação de desconfiar dos asiáticos
30
. Os textos de execração, por seu 
lado, revelam a preocupação com as entidades estrangeiras e o desejo de proteger o Egipto, o 
rei e o divino
31
. Mas é nas Profecias de Neferti que se define claramente em que consiste a 
oposição do Egipto a outras terras, uma vez que com os Muros do Rei
32
, «Maet regressará ao 
seu lugar e o mal para a parte exterior»
33
. 
Dentro desta realidade, acaba por definir-se, de uma forma generalizada, em todo o 
Próximo Oriente Antigo, uma ideia comum que marcará profundamente estas civilizações, e 
que tem na sua base uma noção clara de alteridade
34
 da sua cultura em relação à dos que os 
rodeiam. Como vimos, no que respeita aos Egípcios, ainda que desde os seus primórdios 
históricos tenham convivido com o «estrangeiro», nunca deixaram de mostrar a sua suprema 
convicção na superioridade das Duas Terras em relação a todo o resto. Esse pensamento, 
muito marcado até por uma própria configuração geográfica, levou a que a abordagem ao 
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 ARE 1, 319. 
23
 ARE 1, p. 227 e 305. 
24
 AHRENS, News from old excavation…, JAEI, pp. 1-4. 
25
 WILSON, The Egyptian Middle Kingdom at Megiddo, AJSLL, pp. 225-236. 
26
 FLAMMINI, Megiddo y su relación…, Relaciones de intercambio entre Egipto y el Mediterráneo Oriental, 
pp. 70-80. 
27
 GABRIEL, Thutmose III…, p. 29. 
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 CANHÃO, História de Sinuhe, A literatura egípcia do Império Médio: espelho de uma civilização, 1, pp. 77-
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 Acerca deste tipo de literatura, veja-se CARAMELO, A função social e política da literatura…, Estudos em 
Homenagem a Luís António de Oliveira Ramos, pp. 353-360.  
30
 CASTEL, Historia de Israel y de Judá, p. 34. 
31
 ANET, p. 329. Veja-se MUHLESTEIN, Execration Ritual, UCLA Encyclopedia of Egyptology, pp. 1-14.  
32
 Os «Muros do Rei» inserem-se numa prática militar comum no Próximo Oriente Antigo (3º milénio e parte do 
2º), que procurava evitar um confronto bélico em espaço aberto. A criação de uma linha defensiva condicionava 
o exército inimigo a adoptar estratégias de cerco. Cf. AARON, The Architecture of Defense, p. 51. 
33
 CANHÃO, As Profecias de Neferti, A literatura egípcia do Império Médio: espelho de uma civilização, 2, p. 
348.  
34
 CARDOSO, Deslocamento e Alteridade, Phoînix, p. 18.  
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«estrangeiro» fosse, de certo modo, dúbia: por um lado, um mundo de «barbárie» contrário 
aos valores maéticos e culturais egípcios; por outro, apresentando imensos recursos naturais e 
materiais indispensáveis para assegurar a sua própria cultura, o culto aos deuses e o seu 
próprio modo de vida. Em suma, e para este período em concreto, a relação dos Egípcios com 
os «outros» parece ter, numa dimensão prática, um lado absolutamente cooperativo
35
. 
Maet reinava única e somente em Kemet, e esta luta entre o caos e a ordem, que desde 
cedo se tornou uma das matrizes base do pensamento e da moral egípcias, parece ser muito 
mais vasta do que os seus próprios limites geográficos. Será pois esta ideia que funcionará 
como potenciadora de um conjunto de acções de carácter bélico que terão lugar no Império 
Novo, a partir do século XVI a. C. 
 
2) A maet como arma política e militar 
 
O Egipto concebeu a ideia, tal qual outras sociedades pré-clássicas o fizeram, de que a 
sua sociedade, a sua cultura, e a sua organização política eram os modelos correctos da 
existência. Nessa linha de pensamento, todos aqueles que não partilhassem os seus modos de 
vida eram considerados inferiores, pois viviam à parte das verdades fundamentais, entre as 
quais se destaca, como será de esperar, a religiosa. Mas esta ideia tem um fundamento mais 
profundo em termos mentais pois, na sua concepção teórica, os «outros» haviam sido 
deixados à margem da criação, isto é, neste caso, os deuses egípcios deixaram o resto do 
mundo num estado de sub existência
36
. Isso vai tão longe que os «outros» são vistos como não 
sendo pessoas de todo
37
. De qualquer modo, é nesse espaço exterior à sua geografia que este 
povo vê, em muitos casos, sinais da própria criação do mundo, como é o caso do rio Eufrates 
que, apesar de ser estranho, já que tem um curso diferente do Nilo, correndo de norte para sul, 
é visto como um dos elementos do mundo primordial
38
. Portanto, a concepção do universo 
para os Egípcios caracteriza-se, em suma, pela actualização de um arquétipo do que se 
sucedeu no não-tempo, no tempo primordial
39
. E é neste contexto que integramos os conceitos 
de maet (verdade, harmonia, ordem, justiça, etc.) e de isefet (o mal, a desordem, etc.). Não 
                                                          
35
 Mario Liverani fala de uma interacção de diferentes níveis, do mítico ao técnico, isto é, da concepção teórica à 
realidade prática, o que parece ser absolutamente concordante com as ideias aqui expostas. Cf. LIVERANI, 
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 Idem, p. 135. 
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deixa de ser notório que também nesta visão do mundo encontremos dualidade, algo tão 
característico da sociedade egípcia e do modo de analisar a realidade. Trata-se de, através 
destes conceitos, de entender a totalidade e a multiplicidade debaixo de opostos 
complementares de potência equivalente
40
. 
O Egipto criou uma noção de identidade étnica
41
 desde os tempos pré-dinásticos
42
, 
mas essa definição alcançará o seu expoente máximo no Império Novo, quando se trata de 
fazer um retrato muito expressivo de cada um dos povos que são representados sob o domínio 
do faraó. Além da diferenciação dos traços étnicos e de vestimenta, a criação de estereótipos 
foi de facto mais longe quando a sociedade egípcia se assumiu como a que vivia na verdade e 
na ordem, e confinava todos os outros povos para um mundo caótico, à margem da 
«civilização». Os estereótipos negativos aplicados aos outros eram uma forma muito eficaz de 
definir de forma positiva a identidade egípcia
43
. Em contraposição, a sua auto definição 
assume um carácter monolítico, imutável. Assim, ambas só existem por haver realidades 
contrárias, ou seja, a etnicidade não existe em isolamento
44
. Não será pois de admirar que a 
literatura do Primeiro Período Intermediário seja um espelho nítido da tendência de «apontar 
o dedo» aos estrangeiros como sendo a causa dos problemas do próprio Egipto
45
. Este 
exteriorizar dos problemas que levam as Duas Terras à ruína também encontra paralelo no 2º 
Período Intermediário quando os Hicsos, povo estrangeiro, detêm o poder no Baixo Egipto. 
Só podemos perceber a maet, neste contexto, como sendo um produto de uma 
sociedade centralizada, e como um recurso para a conquista territorial, uma vez que funciona 
como vector de legitimação dessa actividade. Não obstante, estas noções não são exclusivas 
do Egipto, são transversais ao Próximo Oriente Antigo. Em cada caso, o rei aparece sempre 
pacificando os estrangeiros e garantindo a ordem interna
46
. Se olharmos para o caso 
mesopotâmico, a situação repete-se. Ainda que no terceiro milénio não tenhamos uma 
diferenciação clara de grupos étnicos
47
, uma vez que não havia essa noção entre os povos da 
época nesta região, a identidade cultural vai definindo-se, e pauta-se, primeiramente, pela 
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oposição destas gentes aos nómadas
48
, e, num segundo momento, a falta de fronteiras 
providenciadas pela natureza, uma realidade contrária ao Egipto, levará à procura de uma 
segurança que seja assente em barreiras que impeçam a infiltração de outros povos. O caso 
mais explícito é o da Assíria. Os inimigos são descritos como cobardes, «incivilizados», e é 
nesta sequência que este discurso do «outro» despoleta a intervenção militar e funciona como 
justificação para a conquista de terra
49
. Parece pois que esta ideia é também ela aplicável ao 
Egipto do Império Novo, já que cria um fundo legitimador para uma acção imperial, baseada 
na ideia da necessidade de impor a ordem num mundo que é caótico.  
Está claro que a maet, a partir do momento que subsidia a actividade imperial ou 
expansionista, deixa de ter uma conotação exclusiva com o Egipto, uma vez que ela tende a 
ser alargada, pelo menos na visão do faraó e dos Egípcios, a todo o mundo de então. Este 
elemento ganha assim uma dinâmica sem precedente. 
 
3) A ordem cósmica através da guerra 
 
Parece dúbio, à partida, como é que a maet, sinónimo de ordem, de harmonia, de 
solidariedade, se reveste energicamente, como já analisamos, de uma feição empreendedora 
capaz de justificar a guerra, o que, à primeira vista, seria identificável com o conceito que lhe 
é absolutamente oposto, isefet. Porém, a maet é também sinónimo de equilíbrio, e a guerra é 
uma forma clara de poder assegurar esse equilíbrio internamente, afastando os perigos 
estrangeiros, que podiam pôr esse mesmo princípio em causa. Maet é também sinónimo de 
verdade, e é essa legitimação que está subentendida no conceito de maet que se torna bastante 
potenciador, como já vimos, para um conjunto de actividades bélicas. 
Poderíamos ser induzidos em erro se comparássemos fenómenos mais tardios, ligados 
à expansão das religiões monoteístas, o islamismo e o cristianismo sobretudo, com a extensão 
da ordem egípcia. Este aspecto é aqui focado não de forma acidental mas propositada pois a 
expansão militar egípcia não se pauta pela expansão da sua religião, nem sequer da sua 
cultura. No fundo a ordem, enquanto elemento maético, tem na sua génese uma configuração 
unidireccional, pois parte da visão de uns sobre os outros e não da sua forçosa submissão à 
sua cosmovisão. Estender a maet era, acima de tudo, garantir a segurança interna do próprio 
Egipto. Se tudo o que é externo ao Egipto é sinónimo de caos, então a guerra é um fenómeno 
que potencia, aos seus olhos, a organização cósmica. Essas terras, que haviam sido deixadas à 
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margem da verdadeira orientação divina, eram um mundo desordenado, e mesmo caótico, 
ideias negativas extensíveis aos povos que as habitam, o que encaixaria perfeitamente com a 
expressão: «Menkheperré é aquele que subjuga os errantes»
50
. Os errantes ameaçavam 
constantemente o Egipto, unindo-se para fazer face ao poder das Duas Terras (no Levante), e 
isso despoletava a intervenção do faraó que, perante os inimigos fragmentários que 
momentaneamente se haviam coligado, conseguia grandes vitórias, dado que sua 
superioridade qualitativa não encontrava quem estivesse à altura de a desafiar, mesmo que o 
inimigo fosse mais numeroso
51
. A ideia base para toda esta acção é que as responsabilidades 
são dos outros, ou seja, eles são a causa do início das hostilidades, conduzindo à punição 
egípcia. O resultado pode ser ou a submissão (forçada ou voluntária) ou o extermínio
52
. O 
objectivo era, sem dúvida, alargar o mundo ordenado, não tornando essas áreas como o 
Egipto, mas sim alargando a sua esfera de influência, controlando politicamente e empurrando 
o perigo para o mais longe possível do núcleo central
53
.  
Quando submetidos, estabelece-se um tratado direccional (mais teórico do que prático) 
que assenta na possibilidade do soberano dar aos rebeldes única e somente «o alento de vida», 
em troca de um tratado de lealdade, sedjefa terit (sDf3 tryt)54, que é oral, ao contrário do que 
virão a fazer Hititas e Assírios
55
, e que implicava o pagamento de tributos ao rei. Isto colidirá 
com a visão siro-palestina destes mesmos tratados, porque a perspectiva deles sobre estes é 
bem mais prática e tem funções para ambas as partes. Prestam lealdade e pagam tributo, com 
a contrapartida de haver uma protecção militar e política (protecção aos herdeiros após a 
morte do soberano) que seria assegurada pelo faraó. Como adiante veremos, as concepções 
são diferenciais. Se os siro-palestinos reclamam a protecção do seu senhor nas Cartas de 
Amarna, pois dizem-se servos leais, para o Egipto isto não faz qualquer sentido, dado que os 
seus servos têm que proteger os postos para os quais foram nomeados, e o faraó trata de 
atribuir esses lugares não especificamente entre os herdeiros, mas a pessoas responsáveis
56
. 
O acto de fazer guerra não só é legitimado pela maet, tem também uma importante 
componente divina, já que os deuses interferem neste processo. Para o Egipto, o resultado de 
uma batalha só pode ser um, a vitória, isto porque o Egipto se considera superior aos outros 
reinos, e portanto os exércitos jamais podem ser equiparáveis. Além disso, a sua missão é 
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pacificar, pôr fim à desordem nas terras estrangeiras, e essa é a causa pela qual Amon apela à 
intervenção do Hórus na terra, tarefa que ele cumpre com sucesso e depois dá graças ao 
deus
57
. A ideia deste auxílio invisível mas presente, materializado na superioridade do 
exército e na sua coragem, é também partilhado por outros povos, como por exemplo, os 
Assírios
58
. Esta ideologia está de tal modo vincada na mentalidade egípcia, que ainda hoje não 
se conhece nenhuma descrição sua de uma única derrota. 
Numa visão simétrica, como será a dos reinos siro-palestinos, os deuses assumem o 
papel de «juízes», e com base na moral e nas razões de cada uma das partes, decidem quem 
deve vencer
59
. 
A guerra, como aponta José das Candeias Sales, perspectivava-se como um fenómeno 
social total/colectivo
60
. Acrescentamos a essa ideia o facto de ela se tornar também num acto 
promotor, de tal forma que a sociedade egípcia da XVIII dinastia em diante terá uma 
configuração mais militarizada, e esse papel notório que a guerra e o exército alcançam será 
visível no fim da dinastia com na tomada do poder por um militar, Horemheb. 
Aquilo que parece ser transversal a todos é a ideia que a guerra não é um acto 
deliberado, não se faz conforme vontades espontâneas, sem fundamento. Pelo contrário, ela é 
o resultado de um empenho tanto de homens como de deuses e tem como fim assegurar o 
equilíbrio cósmico. A guerra é, no fundo, o intermédio para a ordem. 
 
4) Choque de concepções e ideologias 
 
Como temos visto, a ordem, enquanto elemento maético, tem na sua génese uma 
configuração unidireccional, ou seja, ela é o produto de um pensamento, de uma cultura e, de 
uma forma ideal, ela deverá estender-se ao espaço conquistado, que se mostra submisso, e que 
deverá aceitar a existência de uma cultura superior, que à sua se sobrepõe. Como já foi dito, 
ela é, por isso, um reflexo de uma sociedade centralizada e um recurso de vital importância 
para justificar determinadas actividades. Mas, como é que os reinos submetidos viam tal 
situação? Será que as suas sociedades eram também elas centralizadas e partilhavam de uma 
mesma ideologia? Ou será que estamos perante entidades políticas fragmentadas e de 
organização diversa? Como é que umas e outras se articulam entre si? E que tipo de relação 
estabelecem com o Egipto? Parece-nos fundamental explorar estas questões pois elas são uma 
                                                          
57
 Ainda que datável do reinado de Hatchepsut, veja-se a título de exemplo, IEI, p. 55. 
58
 LIVERANI, Prestige and Interest, pp. 152-153. 
59
 Ibidem. 
60
 SALES, A Ideologia Real, p. 32. 
24 
 
constante, estarão sempre presentes, e explicam, em grande medida, os pontos fortes e as 
fragilidades da política adoptada na Síria-Palestina. 
Com grande influência da sua geografia neste âmbito, a visão egípcia sobre si mesma 
assenta numa percepção nuclear e centralizada
61
. A ordem, as verdades existenciais, e a 
explicação do mundo têm como berço as Duas Terras, e todo o espaço que lhe seja externo 
havia sido deixado à margem pelas divindades criadoras. Por isso, o estrangeiro era, 
essencialmente, uma realidade caótica, um espaço inseguro, onde abundavam os perigos, e 
onde só os pontos dominados pelos Egípcios poderiam oferecer alguma segurança
62
. Talvez 
baseados também na geografia da Síria-Palestina, os Egípcios viam que se tratava de um 
espaço largo e diferente, onde existia uma «agressividade bárbara», e onde tudo era contrário 
às Duas Terras, e por isso desordenado, como é o caso do curso dos rios, da língua, dos 
adornos capilares, etc.
63
 Porém, havia a noção de que alguns pontos como Tiro, Sidon e 
Biblos (note-se, cidades costeiras dedicadas ao comércio e com as quais o Egipto tinha uma 
longa relação) eram urbanizados e «civilizados»
64
. Mas uma coisa era aplicável a todos os 
reinos, a fragmentação política, o facto de não serem terras compactas, e quando se uniam era 
de forma casual e hostil
65
. 
No que respeita às instáveis sociedades siro-palestinas, estas apresentam concepções 
completamente diversas das egípcias. Têm uma visão muticentrada sobre si mesmas, uma vez 
que o balanço político, militar e económico entre os diferentes reinos no segundo milénio 
assim o dita
66
. A organização política é pois um reflexo tanto de equilíbrio como desequilíbrio 
de poderes, dado haver um sistema hierárquico, de protecção e de parceria. Encontramos, ao 
mesmo tempo, relações de poder verticais e horizontais, conforme se trate de «pequenos» ou 
«grandes reis». Ou seja, no fundo, estamos perante um emaranhado de relações políticas, pois 
um rei tanto pode ser «grande» ou «pequeno», conforme seja a sua posição relativamente a 
outros com quem lide. Isto é, um rei pode ser um «grande rei», na sua relação com um «rei 
inferior», como pode ser um «pequeno rei», quando está articulado, ao mesmo tempo, com 
um que lhe é superior. E pode, ainda assim, desenvolver um sistema horizontal, com aqueles 
que têm um poder igual ao seu. Este sistema de parceria destoa, completamente, com a visão 
centralizada egípcia, em que o faraó divino não é parceiro de ninguém. O que é, a nosso ver, 
fundamental de ressaltar são as obrigações que são desenvolvidas entre uns e outros, e que 
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farão chocar a ideologia egípcia e a ideologia siro-palestina. Assim, um «pequeno rei» deve 
«vassalagem» ao «grande rei», e este, por seu turno, deve-lhe protecção, salvaguarda política 
e militar, ainda que não interfira directamente na política desse reino
67
. Estaremos, pois, 
perante noções de vassalagem? De clientelismo? O que parece claro é que esta noção de 
protecção é desconhecida no Egipto. O faraó é o seu senhor, e nada mais. Todos lhe devem 
obrigações, e ele, por seu lado, não tem que garantir nada, a não ser o assegurar do seu 
domínio sobre essas zonas, fundamental na sua política e na sua cosmovisão. Como veremos 
mais adiante, a presença de tropas egípcias na Síria-Palestina encaixa exactamente com esta 
noção, e não é, claro está, um elemento para assegurar as suas obrigações com os seus leais 
servos. As Cartas de Amarna, ainda que posteriores à nossa cronologia, são a fonte mais 
elucidativa para analisarmos os tipos de relação entre o Egipto e a Síria-Palestina, e revelam 
bem não só o choque ideológico como o tipo de relação estabelecida entre uns e outros. 
Nestas, o faraó entende que estes reinos devem assegurar autonomamente o domínio do seu 
senhor, mesmo perante ameaças externas. Por este motivo, o comportamento do rei egípcio 
era visto, entre os reis siro-palestinos, como incorrecto, pois aqui as concepções políticas e 
organizativas «esbarraram» uma com a outra
68
: 
 
«Porque é que o rei, meu senhor, me escreveu: “Estás sob a tua guarda. Tu deves montar a 
guarda”. Com que me devo proteger? Com os meus inimigos, ou com os meus camponeses? 
Quem me protegerá? Se o rei proteger o seu servo, [então eu sobre]viverei, [mas s]e o [re]i não 
me [gua]rda, quem me guardará?»
69
 
 
Este factor permitirá que outras «potências» abram caminho e interfiram com a 
política egípcia no Levante, oferecendo protecção a estes reinos. E isso também está bem 
patente nas ditas cartas. Tanto o Mitanni como o Hatti podiam oferecer aquilo que o Egipto 
não podia naquela altura proporcionar: compreensão e integração no seu sistema político de 
dependências e obrigações mútuas, já que há uma proximidade ao nível da organização 
política entre ambos. 
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Denota-se também que, para além do assédio constante vindo do Norte
70
, há uma 
queixa que é comum a todas as cartas da Síria-Palestina, e que é a indiferença do rei. Não só 
solicitam continuamente uma intervenção militar, como «reclamam» claramente da falta de 
resposta às suas mensagens
71
.  
Em suma, para analisar a cosmovisão das partes, necessitamos de recorrer, como será 
de esperar, da geografia e da ideologia. A questão base parece mesmo estar na observação do 
«nosso» mundo e no mundo dos «outros». Não nos podemos socorrer de exemplos mais 
contemporâneos, não só porque caímos no risco de ser anacrónicos como, por outro lado, 
estes estão polvilhados de conceitos que o mundo antigo não conhece, como o é o conceito de 
«raça»
72
. Para além disso, será que podemos falar, quando nos reportamos às civilizações pré-
clássicas, de uma concepção por parte desses povos de uma oposição de civilização versus 
barbárie? Ou, por outro lado, será mais adequado falar num antagonismo entre caos e ordem? 
Quando fazemos uma leitura atenta sobre estas ideias naquilo que a historiografia produziu, 
verificamos que as opiniões não são consensuais, ainda que não haja uma discussão, no 
verdadeiro sentido do termo, sobre esta problemática. Contudo, isso não quer dizer que ela 
não seja pertinente, porque é, se não mais do que isso, pôr em cima da mesa aspectos que se 
ligam à maneira como as gentes da época se entreolhavam. Pensamos que os conceitos de 
civilização e barbárie, tipicamente clássicos, não se adequam tanto às civilizações que as 
antecedem. De uma maneira mais específica, essa noção de incivilizado poderá ser melhor 
aplicada a beduínos, nómadas, e não tanto às outras potências da época. 
A maneira de ver o «outro» parte, essencialmente, de uma visão sobre si próprio. A 
partilha da linguagem, de uma série de valores, de costumes, de uma mesma inserção política, 
económica, administrativa, leva a que esses sujeitos vejam o seu próprio território como 
diferente daquele que o circunda
73
. E a geografia completa, de forma crucial, pelo menos para 
o Egipto, essa concepção. As suas barreiras naturais actuam de forma defensiva e conduzem a 
uma visão centralizada, nuclear. A diferenciação qualitativa do espaço é assim baseada não só 
em questões geográficas mas também em questões psicológicas, as quais se baseiam, 
fundamentalmente, numa visão de segurança
74
. Por outro lado, a Síria-Palestina não possui 
fronteiras ecológicas como o Egipto para desenvolver uma noção centralizada. O isolamento 
nunca foi uma realidade para estas gentes, que tiveram de cooperar entre si, desenvolvendo 
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por isso uma visão multicentrada, em que a diversidade é algo absolutamente natural. O 
Levante era a única região que não alcançara a unidade política e, por isso, tinha um sistema 
político diverso do egípcio. Mas como é que os Siro-palestinos viam o Egipto? Como um 
elemento caótico e desordenado? Como uma potência que os poderia proteger militarmente? 
Como aqueles que iriam (des)ordenar o seu mundo?  
Se na maior parte dos casos, a análise da cosmovisão do mundo antigo é analisada, 
maioritariamente, quando associada a grandes poderes da época, o mesmo não se aplica a 
sociedades territorializadas, sem unidade política, como o é o Corredor siro-palestino. No 
fundo, estes pequenos reinos são sempre articulados com grandes potências e não analisados 
por si só no que respeita às suas configurações políticas, e nomeadamente, na sua cosmovisão 
e concepção teórica sobre os outros. 
Não menos importante será pensar qual o tipo de relação estabelecida. A maior parte 
dos autores fala em «vassalagem» ou, menos frequentemente, em «feudalismo». Não 
obstante, a terminologia ligada à vassalagem bebe, em grande parte, das noções do 
feudalismo. Como apontam os estudos de Violeta Fidanza, essa designação não se aplica 
sequer à organização interna das articulações siro-palestinas
75
. Ora estas noções parecem ser 
impróprias pois «esbarram» completamente na definição das relações que estes reinos tinham 
entre si, e da maneira como se viam. Se por um lado o Egipto não compreende a necessidade 
da protecção militar, e as suas intervenções são, na maioria, ou de conquista ou de combate à 
perturbação (sobretudo nómada), por outro lado, os reinos da Síria-Palestina, articulam-se 
politicamente num emaranhado de relações verticais (entre «pequenos» e «grandes reis») e 
buscam no Egipto uma protecção militar face às ameaças de que são alvo. Entendem o Egipto 
como o seu «senhor», na medida em que lhe é pago uma tributação, com a contrapartida de 
um garante de fidelidade política, que obrigaria o Egipto a prestar auxílio militar.  
De qualquer modo, não podemos falar num sistema feudal porque, antes de mais, o rei 
egípcio nunca foi um «príncipe interpares», como acontecia no período medievo. Essa 
concepção era inexistente. Por outro lado, as relações do Egipto com o Próximo Oriente 
Antigo eram complexas também pela própria diferenciação qualitativa que atribuíam a 
diferentes reinos ou cidades. As relações mantidas com uma pequena cidade ou com um reino 
levantino, que se subordinavam política, militar e economicamente ao Egipto, será muito 
diferente das relações aparentemente «horizontais», de igual para igual, como seja, por 
exemplo, com os reinos do Mitanni e da Babilónia, grandes potências do mundo de então. O 
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faraó, apesar de tudo, e embora se mostre cordial nas relações com grandes poderes da época, 
assume-se sempre como o rei que está acima de tudo e de todos, mesmo daqueles que por 
conveniência diplomática apelida de «irmãos». Talvez possamos falar, quiçá, de uma relação 
contratual ou clientelar, mas procuraremos explorar e compreender melhor estas realidades 
com o desenvolvimento deste estudo. 
Em suma, a maneira como o Egipto construiu, desde cedo, a sua ideia sobre o 
estrangeiro enquanto realidade geográfica desordenada, a partir dos conceitos que desenvolve 
para o seu próprio espaço (as Duas Terras) e para si próprios enquanto elementos ordenados, 
foi o factor essencial para definir tudo o que lhe era exterior como sendo inferior e caótico. 
Neste sentido, esta teoria torna-se num elemento de base legitimador para partir para uma 
acção bélica, sendo a guerra o meio fundamental para combater o caos e alcançar a ordem. A 
cosmovisão egípcia, centralizadora e nuclear, não procura compreender o outro, mas sim 
subjugá-lo aos seus padrões existenciais. Como veremos, esta situação encontrará limitações 
de carácter prático quando os Egípcios têm que lidar com realidades concretas no terreno. Não 
obstante, será esta verdade existencial egípcia que ditará o sucesso e o fracasso no domínio do 
Egipto sobre a Síria-Palestina.  
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CAPÍTULO II 
 
ACÇÃO MILITAR SOBRE A SÍRIA-PALESTINA: CAUSA OU CONSEQUÊNCIA? 
 
1) O Corredor siro-palestino como problema geoestratégico  
 
A história do Levante durante o período pré-clássico oferece características 
particulares relativamente ao mundo de então. Era uma região cujo ponto forte e riqueza 
estavam associadas ao comércio, e cujas debilidades políticas tinham como causa a sua 
peculiaridade organizativa do espaço e das sociedades que coabitavam esse mesmo território. 
De facto, a inexistência de uma unidade política é talvez uma das suas grandes marcas, pois 
este espaço lidava sobretudo com duas realidades, que poderemos definir, ainda que 
genericamente, como: 1) as organizações urbanas conectadas com o litoral e de participação 
activa no mundo do comércio 2) o nomadismo e pastorícia nas regiões mais interiores
76
.  
A organização política destas sociedades baseia-se numa série de ligações horizontais 
e verticais, em que as partes envolvidas têm comprometimentos e obrigações mútuas, que 
passam sobretudo por conceitos de lealdade política e protecção militar entre os diferentes 
reinos. A sua estrutura política assentava nestes princípios e, claramente, o firmar de tratados 
com reinos superiores acabava por ser favorável, na medida em que dispensavam-se de 
preocupações de cariz militar, leia-se, preocupações externas, podendo focar as suas 
actividades no comércio. Não quer isto dizer que as cidades levantinas se tenham deixado 
tomar de forma fácil, sabemos que houve resistência, elas não agiram de forma apática 
perante a ameaça externa. De qualquer modo, o facto de não haver uma unidade política 
fragilizou o seu sistema do ponto de vista militar, pois não houve a capacidade de congregar 
toda uma região para que em uníssono rejeitassem o domínio estrangeiro. Daí poder deduzir-
se que, no geral, o Corredor siro-palestino nunca foi decididamente contrário ao domínio 
político, pois a sua predisposição organizativa era essa.  
Importa também perceber qual é a composição social destas gentes. A grande franja é 
a da população considerada «livre» (80 a 90 %), onde se incluem os agricultores (ḫupšu) ou 
pastores (ḫaniaḫḫu), sendo que a parte minoritária são os dependentes do palácio, a elite 
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militar, (maryannu
77
) que se concentrava nas maiores aldeias e os especialistas técnicos 
(eḫele)78. Mario Liverani aponta que mesmo tendo em conta as situações desequilibradas 
entre as zonas, no geral, para a Síria-Palestina, podemos admitir que estamos perante cerca de 
400000 camponeses, 80000 pastores e 120000 dependentes do palácio. No entanto, as 
tendências demográficas da zona mantiveram-se baixas entre o Bronze Médio e o Bronze 
Tardio
79
. É importante assinalar, contudo, que se desenvolve um desequilíbrio notório entre as 
cidades e as zonas rurais durante o Bronze Tardio, sendo que nas primeiras há índices de 
florescimento e nas segundas enfrentava-se a escassez de mão-de-obra
80
. Isto vai mais longe, 
se tivermos em linha de conta que aqueles que eram «banidos» das cidades se refugiavam nas 
estepes, montanhas e bosques, e depois se integravam no circuito da transumância (ḫabiru), 
do ataque a caravanas do palácio e a viajantes, formando uma entidade oposta à realidade 
palaciana
81
. Mesmo tendo em linha de conta que estes transumantes são entidades rivais das 
cidades, e elementos que podem desorganizar todo um «sistema», parece ser evidente que a 
sua organização, isto é, o «sistema» levantino, é por si só um sistema de desequilíbrio, 
comparativamente com outras realidades políticas à época. Daí que, como veremos, os 
Egípcios se preocupassem com o controlo, sempre difícil, destas populações nómadas. 
A Síria-Palestina era, além do mais, um ponto de interacção do mundo pré-clássico, 
dado que através dela interagiam diversas potências tanto no plano comercial como também 
no plano político. Para além das funções de «corredor», termo que habitualmente se usa para 
designar este espaço, sendo lugar de conexão terrestre entre o Egipto, a Mesopotâmia, e os 
reinos mais a norte como o Mitanni e o Hatti, o Levante proporcionava ainda uma ligação 
privilegiada com o Mediterrâneo Oriental, sobretudo com as ilhas de Chipre e de Creta. Por 
ser um ponto de confluência e de «passagem», foi bastante potenciador, na medida em que o 
mundo da época sabia que ali confluíam todos os produtos, e a partir daí podiam ser 
redistribuídos. Mas não só, dado que, pela sua posição estratégica ligada ao mar, 
desenvolveram um comércio de grande porte que gerava notória riqueza, de que são exemplo 
óbvio as cidades de Biblos, Tiro, Sidon e Ugarit, por exemplo. Para além das grandes riquezas 
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destes «portos de poder»
82
 levantinos, a região oferecia ainda recursos muito apreciáveis, 
sobretudo no Norte, de onde podemos destacar a área fértil do vale de Jezrael e, sobretudo, a 
muito apreciada madeira de Biblos, cobiçada pelas grandes potências mesopotâmicas e 
também pelo Egipto. 
De facto, o Corredor siro-palestino ocupou um lugar fulcral na economia inter-
regional que ligava a Ásia com o Egipto e com o Egeu
83
. Por ser ponto de comércio, ponto de 
cruzamento de rotas comerciais, ponto de contacto com o mundo, e ponto de recursos, esta 
região, que não se pautava pela unidade política ao ponto de criar um grande reino, ocupando 
um vasto território, foi susceptível a olhares ambiciosos de grandes estados que, ao longo do 
tempo, desejaram e procuraram mantê-la sob a sua influência ou sob o seu próprio domínio 
político (Egipto, Mitanni, Hatti, Assíria e Babilónia). Daí que Graciela Gestoso Singer 
considere a zona não só como «periferia disputada» e «periferia produtiva» mas também 
como «periferia estratégica»
84
.  
A confluência de rotas e produtos na Síria-Palestina só pode ser entendida quando 
articulada com toda uma rede de intercâmbios que conectavam com realidades tão distantes 
como a Ásia. E nessa ligação em concreto a Mesopotâmia teve um papel fundamental, pois 
funcionou como intermediária entre a Ásia e o Levante. As suas rotas ligavam pontos como 
Ugarit, Tiro e Gaza com Emar, Mari e Babilónia, e chegavam até à Índia Ocidental
85
. Um 
comércio que era feito sobretudo por via terrestre mas que, em algumas ocasiões, durante o 
segundo milénio, era também feito por mar, já que produtos vindos da Índia Ocidental foram 
transportados para o Golfo Pérsico, até às embocaduras do Tigre e do Eufrates
86
. Do Oriente 
(Elam, Oman, Índia) provinha ouro, prata, cobre, estanho, madeira, pedras semipreciosas, 
marfim, especiarias, unguentos e tinturas vegetais
87
. Através de uma rota terrestre que 
atravessava os Montes Zagros, chegava-se ao Afeganistão, de onde provinha o lápis-lázuli
88
. 
Na periferia mesopotâmica e na Arménia obtinha-se ainda azeite, resina, vinho, mel e 
especiarias
89
. Na XVIII dinastia, o Egipto obteve madeira da Assíria, e também obteve 
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malaquite e galena procedente do Mitanni. Paralelo a isto, Babilónia, Assíria, Mitanni e 
Egipto desenvolveram um circuito de trocas de bens de prestígio que assentava, 
essencialmente, em carros, armas, vestidos, tecidos, cerâmicas, vasos de prata e jóias
90
. Por 
outro lado, o produto que os Mesopotâmicos mais ansiavam receber do Egipto era, sem 
dúvida, o ouro. Ouro esse que, pelo menos em Babilónia, voltava a ser fundido. A Babilónia, 
ao contrário do Mitanni, Assíria e Egipto, usava como padrão de troca o ouro e não a prata
91
. 
Em suma, a Mesopotâmia teve um papel importante por funcionar como intermediária para a 
obtenção de uma série de produtos apreciados pelos reinos mesopotâmicos e por outras 
potências, como o Egipto
92
. 
O Hatti também beneficiou da sua articulação comercial com o Levante, e a sua maior 
ligação era com a cidade portuária de Ugarit, cujo vínculo comercial seria estabelecido a 
partir do seu maior porto (Ura), e que foi usado sobretudo no intercâmbio de cereais e 
metais
93
. O Hatti era um grande exportador metalúrgico, sobretudo de cobre
94
, prata
95
 e 
chumbo, provenientes das regiões mineiras da Anatólia
96
. O cereal, por outro lado, era 
proveniente do Egipto, e a rota estabelecida para o intercâmbio deste produto indica que a 
ligação não era directa, uma vez que contava com várias paragens ao longo da costa
97
. Para 
além do cereal, o Hatti também obteve ouro e marfim e ainda objectos de luxo provenientes 
do vale do Nilo. No entanto, é importante sublinhar que alguns desses produtos chegavam aos 
portos hititas através de Ugarit
98
.  
Caso à parte é o da ilha de Chipre, que funcionou como intermediária entre o Oriente e 
o Ocidente, beneficiando de uma posição estratégica da qual os locais souberam tirar partido, 
apostando no desenvolvimento urbano e portuário das suas costas, incidindo na actividade 
industrial e comercial
99
. Pela sua posição chave, os mercadores cipriotas dominaram, em 
grande parte, a troca de produtos entre o Egeu e o Levante, através da sua marinha. De tal 
modo essa ligação era frutuosa que durante o Bronze Tardio usaram uma rota directa entre 
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Chipre e a ilha de Creta
100
. Faziam chegar os seus produtos à costa levantina sobretudo a 
partir de Ugarit, e conectaram-se comercialmente com o Egipto através de navegação de 
cabotagem
101
. Exportavam, essencialmente, madeira, cobre, cerâmica, e óleos perfumados
102
. 
Em suma, a Síria-Palestina (isto é, as suas cidades, com maior destaque para as 
portuárias) era um ponto de confluência de rotas e de produtos de todo o mundo de então. 
Funcionando como receptora de bens e de mercadores, tornou possível que através deste 
«corredor» chegassem os mais variados produtos a todas as partes do Próximo Oriente 
Antigo. Através de rotas terrestres («Via Maris» e «Caminho Real», com maior importância) 
e rotas marítimas (de mar aberto, propiciadas pelos ventos, e de cabotagem
103
) floresceu uma 
importante dinâmica comercial, que tornou o Levante uma região rica e cobiçada. A sua 
organização política em núcleos pequenos, sem uma unidade capaz de o tornar num grande 
reino, foi um dos factores que acabou por permitir o domínio político da região por parte de 
grandes potências da época, como o Egipto, Mitanni e Hatti. 
Metais, vidro, madeira, gado, escravos, produtos manufacturados
104
, pedras preciosas, 
cavalos
105
 e matérias-primas eram os produtos transaccionados no Mediterrâneo Oriental, e 
integravam um circuito que unia as diferentes partes do mundo
106
. O Levante era a grande 
plataforma receptora e distribuidora destes bens, e ainda que possam ter existido rotas directas 
entre diferentes pontos, este era o «corredor» terrestre, mas também uma plataforma de apoio 
à maioria das rotas de navegação, ainda que também se navegasse em mar aberto. Note-se, 
contudo, que embora falemos de Síria-Palestina, quase lhe dando um sentido unitário, parece-
nos claro que a zona mais atractiva e mais disputada era, sem dúvida, a Síria, pela sua ligação 
próxima com a Anatólia, Mesopotâmia e Chipre (e consequentemente com o Egeu, com 
especial relevo para Creta). 
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1.1) Modelo económico 
  
Estas questões, por outro lado, levam-nos a procurar saber qual o tipo de modelo 
económico pelo qual se regem estas comunidades. A interacção entre estas sociedades era 
redistributiva
107
 mas, como aponta Mario Liverani, a ideia transversal é essencialmente a de 
centralizar os recursos, o que coincide com o mapa mental, que já tivemos oportunidade de 
explorar. O objectivo é que o reino central obtenha e coordene uma série de produtos e 
redistribua «vida» pela periferia
108
. Aliás, só assim se compreende que haja uma avaliação 
positiva do importado e negativa do exportado, o que significa que o ideal de cada «estado» é 
obter o máximo de bens, acumulando-os e evitando pôr em circulação
109
. Segundo o mesmo 
autor, no limite, este modelo desemboca na autarcia. Contudo, qual será o efeito prático desta 
ideologia? Será que ela encontra paralelo num mundo comercialmente dinâmico como o era o 
do Médio Oriente Antigo? Tomando como exemplo o Egipto, sabemos que este tinha que 
colocar uma série de produtos no «mercado», isto é, tinha de disponibilizar bens para obter 
produtos que as Duas Terras não possuíam. De qualquer maneira, e tal e qual se interroga 
Liverani, estaremos perante fenómenos de comércio ou de tributo? Se considerarmos que, 
grosso modo, a maioria dos produtos que chegam ao Egipto, mesmo dos pontos mais 
distantes, são por intermédio da Síria-Palestina, podemos quase adiantar que haverá uma ideia 
de que se trata de tributo, mas isso levar-nos-ia a outra questão: em grandes centros de 
comércio, como Ugarit, onde confluem rotas de todo o mundo conhecido, como é feita a troca 
de produtos? Por via directa, ou seja, por exemplo, entre mercadores egípcios e mitânios? Ou 
por via indirecta, em que a gestão dessas trocas é feita pelos locais? Se aceitarmos a primeira 
hipótese, talvez possamos considerar que é troca por troca, ainda que na ideologia de cada um 
se trate de tributo
110
. Quanto à segunda, isso traria a ideia clara de que se trata de tributo, 
sobretudo a partir do reinado de Tutmés III, uma vez que a cidade é politicamente dependente 
do faraó.  
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O caso de Uenamon, que é enviado a Biblos para buscar madeira, ainda que extravase 
a nossa cronologia
111
, é exemplificativo: o egípcio chega à dita cidade e pede madeira, sem 
dar qualquer indício de que traz consigo algo em troca, então o rei de Biblos, Tjekerbaal, 
recusa fornecê-la. E só quando o rei da cidade levantina manda ao Egipto um pedido de 
pagamento juntamente com uma «amostra» de madeira, de forma aliciante e provocatória, é 
que o dito pagamento chega e a madeira é consequentemente enviada
112
. Fica pois claro que a 
ideologia egípcia tem um peso muito significativo nestas relações de troca, no entanto, ainda 
assim, ela acaba por ser superada no plano prático, sem que isso interfira ideologicamente. 
Em suma, podemos distinguir em quatro patamares distintos as classificações dos 
produtos que chegavam ao Egipto
113
: 
1) Através de saque (H3k) 
2) Tributos das zonas dominadas politica e militarmente pelo Egipto, como Kuch, 
Uauat e partes da Síria-Palestina (b3k) 
3) Contribuições que «grandes reis» desde a Ásia, Chipre, Egeu davam ao faraó (inw) 
4) Produtos exóticos, maravilhas vindas de regiões como o Punt (bi3t). 
 
1.2) Toponímia 
 
Torna-se fundamental saber, por outro lado, qual era a designação egípcia para esta 
área. Desde logo surge uma dificuldade: é que os Egípcios não tinham uma, mas várias 
designações, seja ao nível da toponímia como dos gentílicos. Acrescente-se ainda o uso de 
topónimos como gentílicos, e a dissonância entre os egiptólogos nesta matéria. De qualquer 
modo, procuraremos deixar expressa uma leitura: O termo mais genérico para designar o 
Corredor siro-palestino é Retenu aludindo, genericamente, à Síria-Palestina. Com frequência 
os Egípcios referem-se ao Alto Retenu
114
, subentendendo que, tal como no Egipto, há uma 
divisão entre o Norte e o Sul. No entanto, não deixa de ser curioso que não se aluda ao Baixo 
Retenu, de modo que é uma divisão subentendida e que está provavelmente muito associada 
com a mentalidade egípcia da dualidade. Note-se entretanto a diferença entre a Alta Núbia 
(Kuch) e a Baixa Núbia (Uauat). 
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Outro nome para a região é o de Djahi, aparentemente um topónimo que não é usado 
antes da XVIII dinastia
115
. Segundo José Galán, a palavra denomina de uma maneira 
imprecisa a região siro-palestina. Para James Hoffmeier, congrega a Palestina e a zona da 
futura Fenícia
116
. No entanto, para Margaret Drower, ainda que nem sempre seja claramente 
distinguida de Retenu, designa, no geral, a zona costeira. De facto, se analisarmos os Anais de 
Tutmés III, reparamos que há uma clara distinção entre Djahi e Retenu. De outra forma não se 
compreenderia porque é que as inscrições relativas às campanhas militares ora comecem pela 
referência «sua majestade estava em Djahi …»117, ou então por «sua majestade estava no 
Retenu…»118. Fica assim claro que o topónimo Djahi se reporta a uma área mais específica, se 
não vejamos: nos Anais, fala-se de «vasos de prata ao estilo de Djahi»
119
, de «milho, incenso 
e azeite…»120 vindos dessa área, e ainda de que o rei (Tutmés III) recolhera na terra de Djahi 
«barcos de madeira de pinho de Keftiu, de Biblos e de combate…»121. Portanto, parece tratar-
se de uma área geográfica próxima do mar, não só pela menção aos barcos, mas também 
porque a prata é um produto vindo sobretudo da zona da Anatólia, e cuja transacção era 
controlada pelas cidades portuárias levantinas. Quais os limites geográficos de Djahi? De 
onde e até onde se estendem? Neste momento não temos como responder. Porém, existe outro 
topónimo relativo a esta zona, Kharu, de onde deriva pakharu, um gentílico que significa o 
sírio ou o palestino
122
. Os Egípcios usavam ainda a denominação «terra de deus»
123
 para 
referirem-se a terras de onde provinham matérias-primas e produtos exóticos, como era o caso 
do Líbano, Sinai e Punt
124
. Especificamente para a Palestina poderia usar-se a designação 
Setjet (sṯt), terra dos Fenekhu, e ainda Chasu, que embora fosse um gentílico que se reporta a 
tribos semi-nómadas da Palestina, também era usado como topónimo
125
. Na opinião de alguns 
autores, os Chasu também se podem encontrar no Sinai e na Síria
126
. Para Hoffmeier, o termo 
Fenekhu não é restrito à Palestina, defendendo que é um termo vago para a região de Canaã, 
Líbano e Síria
127
. 
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Porém, a seguinte frase deixa-nos novamente em dúvida: «Golpeando os chefes do 
Retenu, de todas as terras estrangeiras ocultas e de todas as terras dos Fenkhu»
128
. Então, será 
que o Retenu é mais circunscrito geograficamente (a Norte)? Afinal, a zona da Palestina é ou 
não parte do que chamam de Retenu? Contudo, parece claro que há aqui alguma indefinição 
entre os próprios redactores egípcios dos textos daquele tempo, ou que o uso dos termos 
acabasse por se confundir: «Eu vim e fiz com que pises os que estão na Palestina, que 
golpeies as cabeças dos semitas do Retenu.»
129
 
Por outro lado, ainda que não seja directamente relacionado com a geografia siro-
palestina, mas porque há uma importante ligação comercial com essas zonas, convém deixar 
clarificado que Isy é o topónimo que se refere à ilha de Chipre e Keftiu designa a ilha de Creta 
(mas por vezes pode ser uma referência a uma área do Egeu)
130
.  
Segundo José Manuel Galán, Ta-meri é um término que se refere aos domínios do 
monarca egípcio tanto no Alto como no Baixo Egipto, aludindo ainda às regiões cujos 
governantes fossem vassalos do faraó
131
, mas as referências dão-nos a entender que se trata de 
uma designação associada apenas ao Egipto
132
. 
Numa análise geral, torna-se claro que a região levantina é bastante atractiva, pelas 
potencialidades económico-comerciais que estão associadas, sobretudo no que diz respeito às 
cidades portuárias, as quais Susan Cohen apelida de «portos de poder». O domínio da zona 
significava não só um domínio sobre os produtos e as rotas, como também o será, no que ao 
Egipto diz respeito, na manutenção de toda uma ideologia, que já tivemos oportunidade de 
analisar, mas que em boa medida é potenciada pela própria conjuntura política interna das 
Duas Terras durante o Segundo Período Intermédio. 
 
2) Os Hicsos: impulso de um «império»? 
 
Durante muito tempo, a presença dos Hicsos no Egipto foi historiograficamente 
analisada como um momento de ruptura dentro da história das Duas Terras e como o vector 
essencial que conduziu à militarização da sua sociedade e à política imperial da XVIII 
dinastia
133
. De facto, para uma sociedade que até então nunca se havia visto dominada por 
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«estrangeiros», esta foi uma situação completamente nova, e cujos contornos foram realmente 
marcantes. Tradicionalmente são focadas duas perspectivas: 
a) Que se trata de povos hostis, de carácter guerreiro, e cuja presença era indesejável;  
b) Que a sua expulsão foi instantânea, e de tal modo bem-sucedida, que foram 
arrasados por Ahmés, e perseguidos Palestina dentro. 
No geral, parece estar presente a ideia de um impulso «nacionalista» e vingativo 
associado ao início do Império Novo. 
Porém, novas leituras têm sido feitas no que respeita à presença destes asiáticos, e 
aquela que é considerada, por vezes, como uma «invasão estrangeira»
134
, não é somente o 
resultado de uma debilidade política no Egipto, como também o espelho de uma conexão 
milenar, em que populações vindas da Palestina e do Sinai desciam ao Egipto para suprir a 
escassez alimentar e de pasto para o seu gado, situação com a qual se deparavam muitas 
vezes. Além disso, não podemos cair no erro de considerar que somente egípcios habitavam o 
vale do Nilo, uma vez que a presença de asiáticos dentro da sociedade está bem atestada
135
. 
Terão sido, por um lado, as alterações climatéricas que ocorreram no Próximo Oriente 
Antigo e no Norte de África, em finais do Império Antigo que, aliados à fragilidade política 
verificada por essa altura no faraonato egípcio, tiveram como consequência não só um 
desenraizamento de populações como também deram espaço a um estabelecimento lento e 
progressivo de povos no Egipto
136
. A penetração destas populações é essencialmente no 
Norte, portanto, no Baixo Egipto, e fundamentalmente no Delta. Neste contexto, as vagas de 
imigrantes aumentam e progrediam para sul, procurando trabalho nas grandes capitais da 
época, Mênfis e Iti-taui
137
. Mas é chegados ao Segundo Período Intermédio, pois é aí que se 
efectiva o seu domínio, que podemos pôr ou não em causa o facto de os Hicsos serem 
populações belicosas. Os Hicsos poderão ser a massa de estrangeiros que se foi instalando 
progressiva e continuamente no Delta Oriental ou, por outro lado, serão um grupo guerreiro 
que se apoderou dessa zona?  
Em termos gerais, poderá dizer-se que se trata de comunidades que se vão instalando 
desde o Primeiro Período Intermediário e cujos níveis de imigração poderão ter sido mais 
intensos durante os finais do Império Médio e inícios do Segundo Período Intermediário, 
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prolongando-se até meados do século XVI a. C. Julgamos também que se trata de uma 
população de carácter heterogéneo, congregando nómadas do Norte do Sinai
138
 e gentes da 
Palestina
139
. Contudo, e como é evidente, sendo uma comunidade asiática, cuja organização 
social se pautava pelo predomínio de aristocracias guerreiras, é possível supor que o fulcro 
desta criação e domínio político esteja sim associada a um grupo agressivo. Todavia, é 
erróneo pensar que o domínio do Delta por parte destas populações foi um empreendimento 
armado, à força, pois como referimos trata-se de movimentações de populações que são 
graduais e com uma tendência crescente, e não, como por vezes se afirma, de um exército que 
planeia invadir e conquistar o Delta egípcio em determinada altura. 
Também não deixa de ser interessante referir que a documentação que nos chega 
relativa a este período é sobretudo sulista, oriunda de Tebas-Uaset, e atribui a estes agentes do 
caos uma tendência agressiva
140
. Devemos ter em conta que, inicialmente, os asiáticos que se 
dirigiram ao Egipto integraram-se ou procuraram integrar-se na vivência egípcia, mas a 
fragilidade do faraonato deu-lhes oportunidades políticas, criando então um nicho 
administrativo no Delta e, já nessa fase, mantendo a sua própria cultura
141
. Para Percy Newby, 
houve mesmo uma fase mais militar, leia-se, agressiva culturalmente, da ocupação hicsa do 
Delta e, durante esse período, os Hicsos terão vandalizado estátuas egípcias
142
. Porém esta 
ideia só fará sentido dentro deste contexto de ascensão do seu poder, e de alguma rejeição à 
cultura egípcia. 
O segundo milénio é claramente um período de grande movimentação de populações 
no Próximo Oriente Antigo
143
 pautado, essencialmente, pela guerra entre grandes centros de 
poder que disputavam a lealdade «vassala» de reis menores
144
. Poderão então ser os Hicsos 
ou, mais concretamente falando, a sua corte, um núcleo que se deslocou para o Egipto na 
intenção de também poder ter o seu reino «independente»? Isto torna-se mais claro se 
tivermos em linha de conta que se os Hicsos fossem vassalos de alguém, pela lógica 
organizativa típica do Levante, durante os ataques tebanos contra Auaris teriam pedido ajuda 
ao seu «senhor». No entanto, o seu pedido de ajuda foi direccionado ao rei de Kuch cujo 
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poder se afirmava na região a sul de Assuão-Elefantina. Não há nenhuma evidência de que o 
rei hicso tenha pedido ajuda no Levante, nem que essa ajuda tenha chegado
145
.  
Embora não sendo originário deste período o característico amuralhamento das 
cidades levantinas, a Palestina parece ter tido um período de florescimento urbano, com as 
suas cidades fortificadas e com a existência de campos militares. Pela primeira vez na sua 
história, o Baixo Egipto ver-se-á submetido a uma poderosa cultura asiática, que trará consigo 
não só as inovações tecnológicas na arte da guerra que são características do Norte do 
Próximo Oriente, na primeira metade do segundo milénio, mas também procuram tornar a sua 
capital, Auaris, uma cidade à moda palestinense, fortificando-a
146
. 
O domínio dos Hicsos poderá ter chegado até Abido
147
, região no Médio Egipto que 
fazia fronteira com o domínio tebano. Tebas havia-se tornado a herdeira das antigas tradições 
egípcias com o estabelecimento da corte real que veio de Licht, a sul de Mênfis
148
. Para Uaset 
fugiram também aqueles que puderam dar-se ao luxo de recusar a soberania estrangeira e 
migrar para o Sul do Egipto. Segundo Donald Redford, podemos assumir que não houve 
chacina populacional, e que a população egípcia das zonas controladas pelos Hicsos se 
manteve intacta
149
. Da mesma opinião parece ser Säve-Söderbergh, que afirma que a 
governação hicsa foi apenas uma mudança de líderes políticos
150
. Acrescentamos ainda o 
facto de a estrutura burocrática egípcia ter continuado durante o domínio asiático
151
. Esta 
situação é curiosa, pois não há uma rejeição populacional ou uma carnificina, visto que a 
presença asiática no Delta já era antiga. Os Hicsos estavam integrados, e talvez não vissem 
uma ameaça nos Egípcios. Porém, gradualmente, há uma rejeição da cultura egípcia, e a 
procura de manter a sua. 
Contudo, a situação no Sul foi-se tornando periclitante, visto que também os Núbios se 
haviam rebelado contra o domínio egípcio, ocupando as fortalezas núbias, entre as quais a de 
Buhen e tornando-a o seu centro de operações
152
. Os Tebanos viam-se agora cercados por 
Núbios e Asiáticos e dominavam apenas de forma autónoma uma terceira parte da área que 
havia sido controlada pelos reis da XII dinastia
153
. 
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É errado pensar, também, que todos os Egípcios se uniam num mesmo princípio, isto 
é, de que todos se queriam ver livres da dominação estrangeira. A resistência é sobretudo do 
Sul, e não se reveste, como somos induzidos a pensar, por um sentido nacionalista, mas 
apresenta-se como uma reacção política, daqueles que estavam subjugados ao rei de Auaris, a 
quem tinham que pagar tributo
154
. Para além disto, está associada a estes grupos uma 
importante dinâmica comercial exclusiva com a sua zona de origem, criando um hiato 
comercial com a Síria
155
 e, conviria ainda acrescentar que estas trocas foram estabelecidas não 
por vias terrestres mas sim por rotas marítimas
156
. Assim, parece-nos que os Hicsos tornaram-
se para os Tebanos uma espécie de «tampão» do ponto de vista comercial, pelo menos numa 
escala directa. Ou seja, ainda que os Hicsos tivessem mantido um comércio florescente com o 
Levante, sobretudo com a zona da Palestina, os tradicionais contactos económico-comerciais 
da corte egípcia com o Corredor siro-palestino haviam sofrido uma ruptura. É certo que 
alguns produtos continuaram a chegar às Duas Terras, mas em que medida é que eles eram 
distribuídos na corte tebana, «vassala» do poder de Auaris? E mais, se partirmos da ideia que 
houve um hiato comercial com a Síria, devemos também sublinhar que muitos dos produtos, 
que eram sobretudo adquiridos nas cidades do Alto Retenu, também eram inseridos num 
circuito de trocas que chegava até Gaza. Quando nos debruçamos sobre o relato de Kamés na 
sua luta contra os asiáticos e contra Auaris, uma das coisas que é mencionada é o espólio 
recolhido mais a norte, de onde se trazem imensos e apreciados produtos provenientes do 
Retenu
157
. 
A paz que havia sido mantida entre Tebanos e Hicsos haveria de chegar ao fim com a 
recusa do Sul ao seu estatuto de «vassala», aliada aos condicionalismos económicos, e, 
sobretudo, propiciada pela disponibilidade de um exército que havia sido progressivamente 
organizado
158
. Este empreendimento iniciado por Sekenenré Taá terá um desenvolvimento 
com Kamés e Ahmés, até que este último os expulsa do Egipto. Contudo, o início do grande 
conflito armado terá na base a intercepção de um mensageiro enviado pelos Hicsos com 
destino à Núbia, para que juntos ambos os reinos dominassem e repartissem o restante 
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território entre eles
159
. Esta intercepção é deveras importante de sublinhar, uma vez que 
demonstra o controlo apurado que era feito do espaço. Segundo Toby Wilkinson, fora Kamés 
que ordenara que se patrulhasse o deserto ocidental, de modo a tomar conhecimento de 
qualquer movimento incomum. E, claro está, essa decisão não é tomada por mero acaso, pois 
sabia-se que o comércio efectuado entre o reino hicso e o reino de Kuch era através das rotas 
do deserto, intercaladas pelos oásis ocidentais
160
. 
Este conflito, de causa justificada, terá ainda na sua base um decreto do deus Amon
161
 
que «patrocina» a causa tebana e, não menos interessante, este conflito assumir-se-á também 
como um duelo dos tempos primordiais, uma vez que os do Sul assumem a facção de Osíris, 
que luta contra Set, deus venerado pelos Hicsos. Kamés sucedera, caso único na história do 
Egipto, a um rei morto
162
, o que agora impregnava esta luta contra o estrangeiro com um 
sentido de vingança. 
Ainda que não seja o nosso objectivo explorar com detalhe as operações militares que 
foram levadas a cabo por Kamés e Ahmés, não podemos deixar de apontar algumas ideias que 
se revestem de fundamental importância para a XVIII dinastia e para os seus 
empreendimentos na Ásia: A grande força militar nestas operações é sobretudo naval, com 
importante destaque para a infantaria
163
, e a grande estratégia para tomar a cidade de Auaris é 
a do cerco. Para o período de Kamés não há registo do uso de cavalos e carros, sendo uma 
novidade introduzida nas operações militares de Ahmés, mas sem o destaque que virá a ter no 
decurso do Império Novo. De facto, este é um exército que está organizado na linha 
tradicional do Império Médio, e cuja «coluna vertebral» está pensada para agir dentro do 
Egipto, daí a grande importância da marinha e do transporte naval. Os Hicsos, por seu turno, 
tinham alguma dificuldade nessa área em concreto, de modo que os Egípcios, pelo controlo 
apurado que tinham na navegação do Nilo, tomaram vantagens sobre os Asiáticos
164
, que não 
tinham uma tradição de navegação fluvial. 
Auaris cai perante as tropas de Ahmés, mas o príncipe tebano vai mais longe, e, 
passando o Sinai, arrasa Charuhen, principal centro de poder político e comercial hicso, não 
sem antes ter que fazer um cerco de três anos à cidade
165
. Este ataque foi uma medida 
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defensiva, para evitar um contra-ataque asiático sobre o Delta. Contudo, tomar Charuhen não 
foi tarefa fácil para os Egípcios, pois estavam confrontados com uma nova situação. Aqui a 
marinha, a principal arma egípcia, não funcionava, porque era uma operação terrestre, além de 
que o cerco a uma cidade asiática obrigava a que se tomassem medidas de abastecimento do 
exército. Certamente que se aproveitaram os recursos que circundavam a cidade, mas também 
se beneficiou da proximidade ao Egipto
166
, que por via terrestre assegurava o acesso a alguns 
produtos. 
 Em Charuhen
167
, ou talvez em Gaza
168
, foi estabelecida uma guarnição real, com um 
grupo/destacamento de militares, tal como fora feito na Núbia, para garantir a lealdade do 
território circundante. Houve ainda que arrasar umas quantas cidades na costa palestina, de 
modo a intimidar a população
169
. 
Resolver o problema no Norte não seria possível sem resolver no problema a Sul. 
Controlar a Núbia era fundamental para lidar com os asiáticos pois, de outro modo, estariam 
em risco de serem atacados por duas frentes. Daí que Kamés tenha restaurado as defesas em 
Buhen, e tenha nomeado um funcionário da sua confiança, Teti, para controlar a zona sul
170
. 
Ahmés, por sua vez, foi mais longe e ocupou a ilha de Chaat, construindo aí um posto militar 
fortificado, cujos muros rondavam os cinco metros de espessura, e lhe garantia um acesso ao 
ouro a sul da 2ª catarata
171
.  
O Segundo Período Intermédio tem sido analisado muito numa dinâmica de conflito 
entre Hicsos e Tebanos e merecia uma nova abordagem que trouxesse uma maior análise 
sobre a Núbia e o seu papel neste período, dado que o poder do reino de Kuch só encontrou 
um desafio proporcional com Tutmés I
172
. De igual modo, e no que toca à restauração do 
poder político dos Egípcios sobre as Duas Terras, têm sido um pouco esquecidos não só o 
poder líbio como também o papel dos oásis
173
, autênticas portas de entrada para o vale do 
Nilo a partir do deserto, assunto que seria interessante desenvolver num estudo centrado nesta 
cronologia em específico. 
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Em suma, a expulsão dos Hicsos não reflecte uma «guerra de independência»174, como 
nos poderá induzir uma leitura e análise mais descuidadas. Ela é uma reacção política de um 
núcleo que foi subordinado a um poder mais forte, e também uma reacção armada de um 
grupo palaciano cuja preparação foi progressiva e robustecida, pela organização de um 
exército à sua conta. Acrescente-se às razões políticas e económicas que estão por trás deste 
feito, a morte de Sekenenré Taá II que, ao que se supõe, terá caído «às mãos» dos asiáticos.  
No fundo, tudo confluiu para um espírito de revolta. Porém, poderemos atribuir a estes 
acontecimentos a razão pela qual se avançou militarmente na Síria-Palestina? 
É certo que a experiência da ocupação vai criar na mentalidade egípcia uma memória 
funesta, de tal modo que Ahmés trata de empurrar o inimigo para a sua própria terra e não 
liberta simplesmente as fronteiras da sua presença, numa clara demostração de força e poderio 
militar. Por este motivo, alguns autores falam de um «momento de acentuado 
nacionalismo»
175
, vendo nestes eventos um mecanismo de segurança, com o reforço das suas 
fronteiras, evitando, acima de tudo, que a anterior situação voltasse a repetir-se
176
.  
Não questionando a forte marca que este período deixou na memória colectiva, até 
porque sobre ele, tanto os Egípcios como mais tarde os autores clássicos continuarão a 
escrever, será que podemos justificar a criação de um «império» egípcio pela reacção aos 
Hicsos? E será que podemos supor que todos os asiáticos que viviam no Egipto durante essa 
época foram expulsos? Deixou de haver asiáticos no Egipto? Todos eles se refugiaram na 
Palestina? Estamos a falar de um movimento de massas ou mais reduzido (elites)? O que 
aconteceu àqueles egípcios que haviam aceitado e/ou servido os reis do Norte? 
Não é nosso propósito responder a todas estas perguntas, as quais só poderiam ser 
esclarecidas com um estudo concreto desta corte cronológico. De qualquer modo, e como 
sabemos, as coisas em História não são estanques e, por isso, não parece sensato que se 
considere que todos os asiáticos que viviam no Egipto tenham ido para a Palestina ou para o 
Sinai. Embora se defenda, de forma geral, que a inscrição de Hatchepsut (Speos Artemidos)
177
 
seja uma auto-glorificação da rainha, com propósitos propagandísticos, parece-nos que de 
algum modo reflecte que a expulsão hicsa não foi instantânea, mas sim progressiva, quanto 
mais não seja porque, de Ahmés em diante, os faraós terão uma atenção redobrada sobre o 
Norte, já que há uma passagem constante sobre esse território rumo à Síria-Palestina. 
Podemos ainda acrescentar a nova política militar do Império Novo, que faz de Mênfis um 
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centro para o treino militar dos príncipes
178
 e de Auaris, como apontam alguns autores, o 
famoso porto de Peru-nefer, de onde partiam importantes expedições militares
179
. 
A grande questão é: Se Ahmés avançou para a Palestina, arrasou Charuhen, instalando 
aí ou em Gaza uma guarnição militar, à partida, o problema hicso estaria resolvido, mesmo 
que fosse necessário estar atento às movimentações do Sul da Palestina e Nordeste egípcio. O 
Egipto aprendera, no reinado de Ahmés, que a melhor defesa é o ataque. Como se explica, 
porém, que somente após cerca de vinte anos passados desde o reinado de Ahmés, se tenha 
necessidade de fazer um avanço militar na Síria-Palestina (com Tutmés I)? Seriam os Hicsos? 
Seria ainda a memória da presença hicsa a despertar uma necessidade de prevenção? E como 
se explica que só no reinado de Tutmés III se avance para o Levante com o intuito de 
conquistar e dominar? Eis ao que procuraremos responder de seguida. 
 
3) As campanhas militares: defesa de fronteiras ou de interesses? 
 
O Império Novo nascera, e quanto a isso não restam dúvidas, pela reacção armada ao 
domínio e preponderância de um grupo de estrangeiros que se haviam estabelecido no Norte 
do Egipto, ocupando o Delta, e importantes centros urbanos, como Mênfis, que recordavam o 
fulgor de tempos passados e constituíam verdadeiros ícones de identidade cultural e religiosa. 
Contudo, esse sentimento não parece, como vimos, ter sido transversal a toda a sociedade, 
pois havia quem aparentemente se sentisse satisfeito com o domínio asiático. Então, em que 
medida se poderá falar de uma reacção «nacional» quando nos reportamos à expulsão dos 
Hicsos? Na verdade, essa é sobretudo uma causa tebana e que terminará com pleno sucesso. 
Os empreendimentos que tiveram início na XVII dinastia terão, porém, consequências 
mais vastas do que a expulsão dos Hicsos do Egipto. O intento de intimidar as populações 
palestinas, de forma a procurar garantir uma segurança das suas fronteiras, ganhou contornos 
de demonstração de força militar nunca antes vista e que foi muito mais além do que a zona 
de Canaã. Era o afirmar do renascimento de um grande reino internacional pelas incursões 
militares? Era o reaver do seu papel de grande potência, e garantir o reconhecimento disso por 
todo o mundo conhecido de então?  
Aquilo que nos parece ser claro é que não podemos justificar o avanço militar da 
XVIII dinastia para a Síria-Palestina pura e simplesmente como uma reacção aos Hicsos. Essa 
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visão, que sublinha somente a ferida na memória colectiva, parece ser um pouco ultrapassada 
e não reflecte alguns pormenores: a) em termos cronológicos, não justifica a insistência 
durante cerca de vinte anos nas actividades militares no Levante; b) não explica porque é de 
um momento para o outro as actividades militares esporádicas (de avanço e retirada no 
terreno) ganham um novo sentido, o da ocupação e de administração de territórios 
estrangeiros; c) não tem presente as questões internacionais da época nem tem bem assente o 
papel que desempenhava a Síria-Palestina. 
Se aceitarmos a ideia de que a expulsão dos estrangeiros estacionados na zona do 
Delta não foi um processo momentâneo e facilmente resolvido, mas sim um processo 
contínuo, e que terá chegado até ao reinado de Hatchepsut, poderemos afirmar que num 
primeiro momento os faraós da XVIII dinastia, que herdaram o reino unificado depois da 
expulsão dos Hicsos, procuraram resolver um problema que parecia incompleto, o da 
expulsão dos estrangeiros, e desta vez com uma atitude ofensiva. Contudo, não temos como 
comprovar esta ideia. Em alternativa, e tendo em conta que as relações «interestatais» na 
Antiguidade se pautavam também por demonstrações de força e poderio
180
, podemos concluir 
que se trata: a) de acções de intimidação e reforço da posição internacional
181
; b) que 
reflectem a incapacidade imediata de actuar no terreno, isto é, de o controlar e dominar pela 
força
182
; c) e que procuram assegurar e manter seguras uma série de rotas comerciais para o 
Egipto. 
Só no reinado de Tutmés III é que a «política externa» egípcia ganha outros contornos. 
Convém, em suma, perceber porque é que afinal só se tem essa capacidade neste período, e 
porque é que há uma intenção deliberada de dominar esse espaço. Procuraremos explicar o 
porquê desse fenómeno. 
O segundo milénio é marcado, em termos de política internacional, pela coexistência 
de reinos poderosos
183
 que procuravam alargar a sua área de influência em termos políticos, 
económicos e militares, impondo as suas ambições e procurando reconhecimento
184
. Entre 
«pares», isto é, entre «grandes reis», muitas vezes os interesses eram comuns e colidiam, e, 
por isso, havia que chegar a consensos, que tinham na base um confronto militar cujo 
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resultado seria a expressão da vontade divina
185
. A grande ameaça em termos internacionais, 
na primeira metade da XVIII dinastia, era sem dúvida o Mitanni. O Mitanni havia-se afirmado 
como um grande reino, subjugando uma série de vizinhos, entre os quais os Hititas
186
, e a sua 
influência era sem dúvida ameaçadora, tendo grande preponderância na Síria. O avanço 
mitânio era rápido e punha em causa a segurança do Egipto pois, como aponta Richard 
Gabriel, se esse não fosse o objectivo não se perceberia como é que cerca de trinta e um 
líderes de diferentes reinos, entre os quais se incluem os do Norte da Síria e o Mitanni, se 
unissem militarmente
187
. Seriam vistos como os «novos Hicsos»? Para James Hoffmeier, isso 
não parece oferecer dúvida, pois sustenta que era intenção de Tutmés III erradicar os Hicsos 
do controlo da Palestina
188
. Mas isso não passará de uma justificação/legitimação para levar 
avante uma luta de influências, a luta pelo domínio do Levante. Desse modo, será fácil 
compreender porque é que, chegado definitivamente ao poder único, Tutmés III declare, nos 
seus Anais, que «desde Ierasa até aos confins da terra rebelaram-se contra sua majestade»
189
. 
Vencer os asiáticos que se haviam coligado contra o rei egípcio era vital e prioritário. 
Em suma, o avanço militar para a Síria-Palestina apresenta-se tanto como causa como 
consequência. Ele é uma resposta ao domínio hicso, resposta essa que procura afastar o 
estrangeiro o máximo possível das suas fronteiras, daí que o procure dissuadir, através de 
incursões militares, procurando também abrir cada vez mais as rotas que eram vitais para o 
Egipto. Por outro lado, é também uma reacção à disputa da zona e dos interesses comerciais 
que lhe estão subjacentes. No fundo, a expulsão dos Hicsos abriu caminho a uma política 
claramente ofensiva, centralizadora, imperial. Quebra-se a linha de um equilíbrio aparente, já 
que o Egipto tinha uma posição tradicional de destaque nesse comércio, e passa-se a um 
controlo efectivo daquela zona, o que mais tarde levará a que as zonas dominadas se tentem 
coligar com potências inimigas do Egipto. E isto porque, como já mencionámos, a área se 
reveste de grande importância económica, na medida em que é produtora de vários bens e 
possui grandes recursos, mas também por ser, como tantas vezes designamos, um «corredor», 
uma região de passagem, um elo entre as potências da época e de várias zonas do Médio 
Oriente Antigo entre as quais se estabeleciam importantes rotas comerciais, interligando estes 
mundos. 
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Em jeito de síntese, podemos dizer que os primeiros faraós da XVIII dinastia fizeram 
acções punitivas, das quais resultaram espólio e cativos, e não tiveram uma atitude de ocupar 
permanentemente o espaço, até porque até ao reinado de Tutmés II ainda havia um grande 
esforço em restabelecer o controlo egípcio sobre a Núbia.  
Com Tutmés III, consolidam-se as fronteiras alcançadas de forma permanente, e 
organizam-se esses territórios, alterando-se pois a relação entre o Egipto e a Síria-Palestina, 
com o estabelecimento de uma estrutura de governo na Ásia
190
. Para que tal fosse possível, 
em muito contribuiu a modernização do exército e a definição de uma nova doutrina no 
campo militar
191
. Estes foram passos fundamentais para que o Egipto deixasse de ser 
estrategicamente defensivo e passasse a uma acção ofensiva clara, com efeitos concretos, que 
se pautava pela subordinação militar e política das cidades-estado de Canaã e da Síria
192
. 
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CAPÍTULO III 
 
O ESPAÇO EXPLORADO: HEGEMONIA EGÍPCIA? 
 
1) O Mitanni e a Núbia 
 
Poderá parecer, à partida, quase despropositado juntar o Mitanni e a Núbia sob uma 
mesma alínea, já que a sua relação estabelecida com o Egipto difere completamente. No 
entanto, e mesmo tendo em linha de conta essa diferença, há um aspecto no qual o Mitanni e a 
Núbia se aproximam: são as limitações/barreiras do Egipto a Nordeste e a Sul, ou seja, são as 
áreas limite do poder egípcio.  
A Núbia, por um lado, sempre esteve sujeita à influência egípcia. Mergulhada ao sul 
de toda a «civilização», o seu contacto com o Egipto sempre foi, por razões geográficas, 
altamente privilegiado. Porém, durante o Império Médio, a sua relação altera-se, efectivando-
se o domínio político egípcio sobre aquela zona, não só pelas variadas razões económico-
comerciais que lhe estão subjacentes, mas também porque era uma região que convinha ter 
controlada para assegurar uma estabilidade fronteiriça. Durante o Segundo Período 
Intermediário e primeira metade do Império Novo essa situação é muito notória. A aliança do 
reino de Kuch com os Hicsos tornou frágil e periclitante a situação de Tebas. E, nessa linha de 
pensamento, depois da expulsão dos asiáticos a grande preocupação egípcia é a de reaver o 
controlo da Núbia. Só num segundo momento é que as atenções dos governantes tebanos se 
puderam virar definitivamente para o Levante. Para avançar sobre o Nordeste era preciso ter a 
fronteira do Sul assegurada, quanto mais não fosse porque era completamente inviável ter 
duas frentes de guerra. 
É ainda imperioso notar que, efectivamente, a Núbia nunca foi vista como parte 
integrante do Egipto, a diferenciação geográfica sempre se manteve. A primeira fronteira do 
Egipto continuara a ser Elefantina (Abu). A Núbia era uma extensão do poder egípcio, sobre a 
qual havia uma clara hegemonia cultural e política, que propiciou um alto processo de 
egipcianização, mas geograficamente ela não era parte integrante das Duas Terras. Daí que, 
mesmo dominada, ela era a fronteira. 
No que respeita ao Mitanni, encontramos uma abordagem diversa. As realidades 
levantinas, mesopotâmicas, e da Anatólia, bem estruturadas política, militar, económica, 
religiosa e socialmente, confrontam o Egipto com uma nova situação. É certo que a relação 
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com o Levante era antiga, mas no arranque do Império Novo havia um novo poder instalado a 
norte que ameaçava as pretensões egípcias sobre a região.  
O Mitanni era um reino de cariz bélico que usava o ferro, bem organizado, e que se 
torna a fronteira norte do avanço egípcio. Este confronto será mais severo na zona da Síria, 
região altamente disputada pelos dois poderes, sobretudo pela sua riqueza comercial associada 
às rotas que ali confluiam. Tornou-se, claramente, um espaço de choque, de disputa por 
diferentes blocos de influência (Mitânios, Egípcios e Hititas mais tarde). Se o Mitanni não 
tivesse sido um adversário à altura para contrabalançar a força egípcia, até onde teria ido 
Tutmés III? Teria ele avançado sobre a Anatólia? Ter-se-ia contentado em dominar 
hegemonicamente a Síria? 
O certo é que o Mitanni era uma potência claramente influente na Alta Mesopotâmia e 
o maior poder da Ásia Menor à época de Tutmés III. Marca a limitação egípcia militar e 
política no Nordeste levantino e assume-se como um bloco quase intransponível e que ditará 
uma incapacidade de avanço sobre o território. É esta situação encontrada no Levante que 
ditará uma política sobre a zona completamente distinta daquela que havia sido aplicada à 
Núbia. No fundo, o poder do faraó encontrou limites de vária ordem, mas o entrave mitânio 
surgido no Norte da Síria terá sido talvez o maior.  
Phillipe Moyen, ao comparar, para o reinado de Tutmés III, a Núbia e o Levante, 
conclui que o faraó lidou com as diferentes realidades geo-políticas de uma forma muito 
lúcida. Se de um lado, na Síria-Palestina, tinha que disputar o controlo da área com uma 
potência forte, o Mitanni, e teve que adoptar uma política flexível dado que lidava com 
sociedades e sistemas políticos territorializados, a Núbia, por seu turno, era uma espécie de 
periferia colonial agregada ao Egipto, e cujas tribos não tinham uma unidade política capaz de 
fazer frente ao domínio faraónico
193
. Por estas razões, o autor conclui que o «império» que 
Tutmés III criou era um «império misto»
194
. 
 
1.1) O Mitanni: da unidade política à política «imperial» 
 
Embora sejam escassas as informações sobre o reino do Mitanni, este foi um dos 
grandes poderes da Antiguidade pré-clássica, e aproximarmo-nos da sua realidade histórica é 
fundamental em duas vertentes: 1) para que, por um lado, possamos perceber os problemas e 
dificuldades que os Egípcios encontraram no Norte do Corredor siro-palestino; 2) por outro, 
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para entender porque é que houve resistência e insistência de certas cidades sírias em ficar sob 
o jugo mitânio, recusando a soberania egípcia. No fundo, trata-se de procurar perceber porque 
é que as campanhas militares egípcias (que teremos oportunidade de analisar mais à frente) 
encontram obstáculos ao avanço no terreno. 
 Outra das motivações para esta análise parte do facto de, tradicionalmente, os 
egiptólogos estudarem o Mitanni na sequência das interacções entre as Duas Terras e o reino 
hurrita, nomeadamente nas suas relações de conflito e de diplomacia, não sendo abordado por 
si só, no que respeita à sua configuração histórico-política. Ainda que as informações não 
sejam abundantes, parece recomendável não seguir essa tendência, uma vez que é relevante 
destacar o papel do Mitanni enquanto entidade política, para que possamos dar um outro 
enfoque sobre as dificuldades que Tutmés III iria enfrentar na Síria. 
A história do Mitanni assenta numa dinâmica muito típica da zona levantina, na 
correlação entre os princípios de diversidade e unidade, e que são a linha central das políticas 
dessa zona. Prova disso é a sua formação, já que este reino surge como um fenómeno de 
unidade congregando uma série de cidades-estado hurritas nos finais do século XVII a. C.
195
 
A existência de poucas fronteiras naturais capazes de proteger o seu reino, aliadas à ameaça 
constante potenciada por forças hostis que circundam o seu espaço político, favoreceram em 
grande medida a facção guerreira da sociedade mitânio-hurrita
196
, com uma aristocracia 
militar de origem indo-europeia a dirigir uma população de origem hurrita.  
O Mitanni encontrou, desde cedo, uma possibilidade de expansão geográfica em duas 
frentes, tanto pela decadência da Assíria, como também pelas vitórias dos Hititas sobre a 
potência de Yamkhad, na Síria. Contudo, não tiveram capacidade de controlar politicamente a 
zona
197
. A Assíria foi o último reino que os Mitânios conseguiram reduzir ao seu controlo, 
tornando-se esta a sua fronteira leste, e colocando lá tropas em permanência para garantir a 
sua lealdade
198
. No que respeita à fronteira oeste, dominam Kizuaddna, e, para além de 
interferirem com regularidade na política hitita, fazem da sua fronteira um autêntico posto de 
vigia para controlar as movimentações do Hatti
199
. No que à fronteira sul diz respeito, como 
vimos, o Mitanni aproveitou o vazio político criado pelos seus vizinhos Hititas, resultante da 
sua incapacidade de domínio sobre a Síria, estabelecendo tratados de lealdade com cidades 
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como Kadech, Tunip e Alepo
200
, numa atitude não desinteressada, pelas razões já expostas. 
Estes tratados/juramentos eram desenhados na tradicional organização política, até porque o 
Mitanni era também um aglomerado de unidades e tinha na sua génese uma mesma ideologia 
de «protectorado». Esta organização em rede era agora encabeçada pelo «grande rei» do 
Mitanni, que partia de uma unidade política para uma política «imperial». 
O Mitanni tornou-se o reino mais poderoso da Ásia no século XV a. C. Havia tirado 
partido da decadência hitita e cassita, e ainda que não tenha dominado o Hatti, o mesmo não 
se pode dizer da Assíria e Kizzuadna, que se haviam tornado vassalos
201
. A sua influência 
chegava às profundezas do território mesopotâmico, uma vez que tiraram partido da 
fragilidade da região depois do saque de Babilónia, conseguindo controlar importantes rotas 
ao longo do Tigre e do Eufrates
202
.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Por esta razão, torna-se evidente, se não quase natural até, que este reino tivesse a ambição de 
procurar ampliar a sua esfera de domínio político sobre todo o Levante durante o seu período 
de apogeu, nos finais do século XVI a. C. Veja-se que depois de 1600 a. C., o elemento 
hurrita era já dominante no Norte da Síria
203
, e, por volta de 1480 a. C., a influência mitânia 
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era já visível em Qatna e Ugarit
204
. O problema seria o Egipto que, ao libertar-se da 
dominação hicsa, empreenderia grandes esforços militares na região, procurando exactamente 
a mesma coisa, controlá-la politica e militarmente.  
O reinado de Hatchepsut, que a egiptologia no geral considera pacato em termos 
militares, terá sido propícia ao alargamento de influência do Mitanni, daí que as cidades da 
Síria do Norte, apoiadas pelo Mitanni, se tenham oposto claramente ao domínio egípcio, o que 
corrobora uma das primeiras frases presentes nos Anais de Tutmés III e que justifica o seu 
empreendimento armado: «Desde Ierasa até aos confins da terra rebelaram-se contra sua 
majestade»
205
.  
Parece não haver grande consenso quando se trata de indicar qual seria o rei do 
Mitanni à época de Tutmés III: Mario Liverani aponta Shaushtatar
206
, Donald Redford 
contudo hesita em avançar um nome, mas dá as hipóteses de Barratarna e Parsatatar, e 
sublinha que poderá ser algum cujo nome ainda não tenha sido descoberto
207
. Contudo, a 
análise de uma das cartas de Shaushtatar por Ephraim Speiser leva-o a concluir o mesmo que 
Liverani, que este era o rei (Shaushtatar) à época de Tutmés III
208
. 
Não sendo essa a questão central para este trabalho, a verdade é que Tutmés III abre 
uma relação armada com o Mitanni, numa disputa de território e influências sobre a Síria, 
zona que vai ser hostil ao domínio egípcio, e procura resistir ao máximo. Quando não pode 
fazê-lo, assim que vê uma oportunidade de aliar-se ao Mitanni não hesita. Parece propositado 
recordar também que o tipo de comprometimento que uma cidade podia estabelecer com o 
Egipto ou com o Mitanni era bastante diferencial, como analisámos no capítulo I. Porém, 
aparentemente, as fontes revelam excepções: 
 
«(…) O rei do Mita[nni] prospectou o país de Amurru ele mesmo, e disse: “Como este país é 
grande! O teu país é extenso.” Que o [re]i me [envi]e o seu comissário209 (…)»210   
 
Só com Tutmés IV é que a relação entre o Egipto e o Mitanni ganha outros contornos. 
Define-se na zona da Síria qual é a fronteira que separa os interesses de ambos os reinos, e 
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passa-se a uma acção diplomática. A razão pela qual isto acontece tem muito que ver com 
uma potência que agora emergia com preocupante vigor, o Hatti. Portanto, convinha a estes 
rivais unirem-se em função de um perigo que ameaçava os seus reinos. Por outro lado, estar 
em paz com o Egipto permitia ao Mitanni centrar os seus esforços na zona da Anatólia, já que 
Kizzuadna, que lhes havia pertencido, tinha sido perdido
211
. Quase que podemos dizer que o 
Hatti possibilitou a ascensão do Mitanni, como, aliás, seria em parte responsável pela sua 
progressiva decadência. 
Sendo as Cartas de Amarna a nossa grande fonte para estudar as relações entre o 
Mitanni e o Egipto (EA 17 - EA 30), são sobretudo as cartas dos reinos «vassalos» da Síria-
Palestina que testemunham o novo fulgor hitita, e a ameaça que pairava sobre as possessões 
mitânias e egípcias: 
 
«(…) o rei do Hatti apreendeu todos os países que eram vassalos do rei do Mita<nni>(…)»212 
 
«(…) O rei do Hatti [escreveu-me sobre uma aliança]. Meu senhor, [eu rejeitei] (a oferta das) 
tabuinhas de estipu[lações] de tratado, e [eu sou] (sempre) um servo do] rei do Egipto, [meu 
senhor]  (…)»213 
 
A aliança entre Egípcios e Mitânios fora, no fundo, a procura de um tratado de defesa 
mútua contra o inimigo hitita. Em suma, e usando as palavras de Betsy Bryan, a relação do 
Egipto com o Mitanni passou de um estado de conflito ao da coexistência (de Tutmés III a 
Amen-hotep II)
214
 e depois a uma fase de consolidação e aliança (de Tutmés IV a Amen-hotep 
III)
215
, seguindo-se, já na leitura de Pinhas Artzi, um período de deterioração das relações 
(com Akhenaton)
216
. 
Será ainda importante mencionar que, para além da conflitualidade e das relações 
diplomáticas que o Mitanni estabelece com o Egipto ou com outros reinos, o seu papel na 
história, ainda que não tenha sido marcante em termos temporais, já que foram cerca de dois 
séculos, deixa grandes marcas, sobretudo:  
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1) Pela formação de uma aristocracia militar, os maryannu, que se difundem até onde 
chega a sua influência política;  
 
2) Pela elaboração de valores e formas de organização política no Bronze Tardio; 
 
3) Pela difusão de elementos culturais hurritas na Síria e na Anatólia217; 
 
4) Pela difusão do sistema do carro de guerra que alguns autores apontam como sendo 
provavelmente uma invenção sua, e que mudou o cenário bélico em todo o Próximo 
Oriente Antigo
218
. Não só foi uma importante inovação tecnológica como levou a 
uma redefinição interna do esquema do próprio exército. O carro passou a ser um 
elemento de elite, no caso egípcio, e um meio que possibilitava a criação de 
desequilíbrios no teatro das operações de guerra
219
. 
 
 
1.2) A Núbia 
 
O estudo da Núbia e das suas relações com o Egipto é um importante ponto de partida 
para analisar comparativamente a situação da Ásia durante o Império Novo. Se por um lado 
nos permite ver a flexibilidade da política egípcia aplicada em diferentes contextos, por outro, 
permite explicar empreendimentos de grande dimensão que, caso a situação no Sul não 
estivesse controlada e pacificada, jamais seriam possíveis de levar avante. De outro modo não 
se perceberia porque é que só quando a Núbia foi controlada (com Tutmés I), se avançou para 
o Levante com novos paradigmas políticos e militares, de conquista. 
A relação do Egipto com a Núbia era naturalmente muito antiga. Como refere 
Anthony Spalinger, «(…) Egypt’s expansion south was automatic as well as cumulative»220. 
De facto, o grande interesse do Egipto pela Núbia tinha essencialmente uma razão económica, 
destacando-se sobretudo a apetência pelo ouro, bens exóticos e, mais tarde, pela mão-de-
obra
221
. Por isso, desde cedo, os Egípcios procuraram exercer influência sobre franjas 
territoriais a sul, nomeadamente na IV e V dinastias, o que rapidamente se alterou, pela 
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pressão exercida por regimes tribais que se formaram na Núbia durante a VI dinastia
222
. 
Também data dessa época o recrutamento de mercenários núbios que eram postos ao serviço 
do exército egípcio
223
, geralmente como archeiros. A linha geral das relações entre ambos os 
reinos foi contudo de paz
224
.  
A grande reviravolta dar-se-á no Império Médio, sobretudo com a XI e XII dinastias, 
que entram claramente em conflito com o reino de Kuch, tendo uma nova política para o Sul. 
De algum modo, o Egipto procurou afirmar-se como uma potência dominante, reagindo 
militarmente sobre a sua fronteira meridional, de forma a dissuadir qualquer investida sobre 
Elefantina ou sobre a sua supremacia e, sobretudo, para assegurar o acesso ao ouro. Para isso, 
durante o Império Médio, a partir de Senuseret I construíram-se fortificações permanentes no 
Sul, em locais estratégicos, sendo que com Senuseret III elas foram renovadas e novas 
fortificações são construídas, ao mesmo tempo que um novo poder núbio crescia, o de Kerma, 
na Alta Núbia
225
. Na leitura de John Keegan, trata-se de uma fundação de uma verdadeira 
fronteira militar
226
. Entre as fortalezas construídas estão as de Aniba, Buhen, Uronarti e  
Semna
227
. É na região das últimas duas que Senuseret III levanta duas estelas comemorativas 
para assinalar a expansão a sul da sua autoridade, e as suas palavras serão actualíssimas para a 
XVIII dinastia: 
 
«Ano 16, terceiro mês da estação de Peret: estabelecendo sua majestade a fronteira sul até Heh 
(Semna). Eu estabeleci a minha fronteira havendo ultrapassado rio acima
228
 os meus 
predecessores. Eu superei o que se me havia sido encomendado. Eu sou o rei, quem fala e 
actua; o que o meu coração concebe é o que acontece por meio da minha acção; agressivo para 
conquistar, decidido para triunfar. (…)»229 
 
 Durante a XIII dinastia, e devido aos problemas políticos que o Egipto atravessava, 
nomeadamente, devido ao facto de não se conseguir uma estabilidade governativa, com vários 
faraós a sucederem-se efemeramente no trono das Duas Terras, o Egipto abandona as 
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fortalezas construídas a Sul, na Baixa Núbia, sendo que nessa mesma altura Buhen, por 
exemplo, foi reocupada por gente com afinidades à cultura de Kerma
230
. Pode supor-se, por 
outro lado, que nem todos os egípcios tenham abandonado a zona, e que tenham passado a 
prestar serviço aos reis de Kuch
231
. Durante o Segundo Período Intermediário, Kerma tornara-
se um grande centro de poder e uma capital faustosa
232
, e naturalmente uma ameaça para o 
Egipto, que neste período se via no meio de dois grandes poderes, o do Norte com os Hicsos, 
e o do Sul, com os Núbios.  
No início do Império Novo, a Núbia merecerá uma renovada e enérgica atenção por 
parte dos faraós daquela que se considera a primeira fase da XVIII dinastia, «early eighteenth 
dynasty»
233
, e que vai até ao reinado de Hatchepsut. A reconquista da Núbia trará uma nova 
política de domínio sobre a região, que se pauta pela sua organização administrativa e por um 
controlo directo da administração faraónica, a nível político e militar, e com a incorporação 
dos nativos nas suas estruturas políticas. Anthony Spalinger sublinha o facto de que mesmo 
antes de avançar na luta contra os Hicsos, no Delta, Kamés atacou primeiramente o rei de 
Kuch
234
, o que indica a preocupação primária com o Sul. É com este faraó que se reocupa a 
Núbia, e instala-se em Buhen um tjesu (ṯsw), um comandante militar, de seu nome Turi235. 
Com Ahmés e Amen-hotep I chega-se à segunda catarata, e constrói-se uma fortaleza em 
Sais. Data do reinado do último a promoção de Turi à posição de «filho do rei», ou sa-nesu 
(s3-nsw), que se traduz genericamente por «vice-rei» de Kuch, e que ficou encarregue de 
dirigir os trabalhos de construção de um templo na fortaleza de Uronarti. Amen-hotep I 
deixou ainda estelas reais nas fortalezas de Faras e Aniba
236
.  
Como aponta Ellen Morris, assiste-se, no reinado de Amen-hotep I, a uma progressiva 
desmilitarização da Baixa Núbia (Uauat), já que o cargo militar de tjesu (ṯsw) é substituído 
pelo que designa o «cargo civil» de hatiá (ḥ3ty-a)237. A mesma autora defende que as 
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fortalezas passam a ter características civis e não exclusivamente militares, o que funcionará 
como uma estratégia para incremento populacional e defesa de fronteira
238
. Como é evidente, 
ao aceitarmos esta hipótese, só podemos ver esta mudança como progressiva e não como 
limitada ao reinado de Amen-hotep I, pois denota-se uma tendência crescente neste sentido
239
. 
Por outro lado, será importante ter em consideração que, ainda que a sociedade egípcia seja 
altamente hierarquizada, não podemos especificar, para muitos cargos, responsabilidades civis 
ou militares, porque não há uma divisão cabal e rigorosa de funções. 
Com Tutmés I chega-se a Kerma, capital de Kuch, tendo o exército destruído a cidade, 
após o que, ao que tudo indica, a zona foi abandonada, pois não se recompôs
240
. As tropas do 
faraó terão chegado a Khenthennefer, região que se supõe ficar a sul da terceira catarata. 
Trata-se de uma zona que a biografia de Ahmés, filho de Ebana, patente no seu túmulo em El-
Kab, nos dá conta que havia motivado preocupação para o faraó Ahmés, que navegou rio 
acima para castigar os iuntiu, gentílico que designa as tribos núbias de cariz bélico associadas 
ao uso do arco
241
. 
É com este faraó que a situação no Sul fica resolvida, chegando-se ao fim das guerras 
contra Kuch e assistindo-se, daqui em diante, a uma progressiva pacificação do território. 
Conquistado o Sul, Tutmés I escreve ao vice-rei da Núbia para lhe comunicar a titulatura por 
si adoptada, e Turi manda gravar esse mesmo texto em pedra entre a primeira a segunda 
catarata
242
. Cerca de sete meses após esse registo, em Tombos, a sul da terceira catarata, 
manda-se gravar uma estela para celebrar as vitórias do monarca e a sua autoridade: 
 
«(…) Os iuntiu núbios foram derrotados com a sua matança, deitados nas suas terras, as suas 
vísceras inundam os seus vales, o seu sangue é como um aguaceiro torrencial. Os restos 
(despedaçados) são demasiado numerosos para as aves, que as capturam (e levam) para outro 
lugar. (…)»243 
 
Não menos importante é sublinhar que, após os feitos deste faraó, se procurou 
organizar administrativamente o Sul. Segundo Anthony Spalinger, a Baixa Núbia (Uauat) era 
dividida em três parcelas
244
, enquanto que a divisão da Alta Núbia (Kuch) podia ir de cinco
245
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a seis centros
246
 que foram controlados «by “chiefs” or “princes” (wr), each one being an 
“administrator/supervisor” (iry) of his portion.»247 As três parcelas chave da zona kuchita 
eram Sais (entre a segunda e a terceira catarata), Kerma (a sul da terceira catarata) e 
Bugdumbuch (em Uadi Hawar)
248
. Note-se que o controlo da Núbia por parte do Egipto torna-
se possível, em grande medida, pela via aquática que os une, o Nilo, que permitiu um 
importante suporte militar
249
. Contudo, sublinhe-se que este domínio era de cariz precário, 
quanto mais não fosse pela distância geográfica, o que permitiu que estas regiões de Kuch 
fossem aglomerados independentes
250
, que apenas mantinham o «chefe» egípcio, supomos, 
para evitar a cólera e acção militar do faraó. E essa situação torna-se evidente com a revolta 
de Kuch após a morte de Tutmés I, cabendo depois a Tutmés II a necessidade de repor a 
ordem: 
 
«(…) Alguém veio informar a sua majestade que o maldito Kuch havia começado a rebelar-se. 
Os que eram servos do senhor das Duas Terras tramaram uma conspiração. Os criminosos 
começaram a bater nos habitantes egípcios, a roubar o gado das fortalezas que o teu pai, o rei 
do Egipto Aakheperkaré – que viva para sempre! – tinha levantado com as suas vitórias para 
opor-se às terras estrangeiras rebeldes, os iuntiu núbios de Khenthennefer. (…)»251 
 
O controlo sobre a Núbia fora reestabelecido. No entanto, Tutmés II não terá viajado 
para sul e estado na frente de batalha
252
. De qualquer modo, a sua estela gravada entre Assuão 
e Filae também não desdiz esse facto, uma vez que não menciona a acção directa do faraó, 
mas sim somente a do seu exército: 
 
«(…) Então, sua majestade apressou uma numerosa tropa 253 para a Núbia, na sua primeira 
ocasião de vitória, para derrotar quem se rebelara contra sua majestade e os demais que 
haviam cometido crimes contra o senhor das Duas Terras. O exército de sua majestade 
alcançou o maldito Kuch, guiando-lhes os poderes de sua majestade, a sua (capacidade de 
provocar uma) matança protegendo os seus passos.  
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O exército de sua majestade derrotou os estrangeiros. Não deixaram nenhum dos seus homens 
vivos, segundo o que havia sido ordenado por sua majestade, à excepção de um dos filhos do 
chefe do maldito Kuch, o qual foi trazido como prisioneiro, junto com os seus dependentes, 
até ao lugar onde estava sua majestade, e foi posto debaixo dos pés do deus beneficente 
(…)»254 
 
Tradicionalmente atribuída a Hatchepsut uma inoperância militar, estudos recentes 
atribuem à faraó, ou pelo menos ao seu reinado, campanhas militares na Núbia. Sublinhe-se, 
contudo, que é Tutmés III, o co-regente, que tem um papel activo nestas incursões sobre o 
Sul
255
. Opinião diferente têm outros autores que sustentam que houve um envolvimento 
pessoal da rainha nas actividades militares sobre a Núbia
256
. 
Embora Tutmés III tenha voltado as suas atenções para o Levante, atribui-se a este 
faraó um extenso programa de construções de templos nas cidades-fortaleza núbias. Aliás, 
verifica-se mais a construção de templos do que propriamente reparações ou construção de 
estruturas militares
257
. E isto porque o controlo sobre a Núbia passara a adquirir também um 
forte estatuto religioso, uma vez há uma tentativa de identificação de alguns deuses egípcios e 
núbios, e também porque os Egípcios viam Gebel Barkal como uma segunda Karnak, o local 
de nascimento do deus Amon, o Oculto
258
.  
Assim, à época de Tutmés III a situação no Sul estava completamente regularizada, e a 
desmilitarização que se verifica a partir de Amen-hotep I torna-se agora bastante clara, sendo 
notório um esforço de egipcianização e de integração cultural
259
. Estes factos foram bastante 
úteis para Tutmés III, que se ocupou somente com uma frente de guerra, e que lhe possibilitou 
ter o exército concentrado nessa zona. Além disso, o rei dispensava-se de uma «preocupação 
primária» com o Sul, uma vez que um alto dignatário estava encarregue da zona, o vice-rei, 
chamado honorificamente «filho do rei» sa-nesu (s3-nsw) e governador dos países do Sul, 
imirá khasut resit (imy-r ḫ3swt rsyt). Ao seu serviço tinha os delegados idenu (idnw) de Uauat 
e Kuch, responsáveis pela Baixa e Alta Núbia, respectivamente. Sob o seu controlo tinham ou 
governadores egípcios, os hatiuá, e/ou os chefes tribais, «os grandes», uru (wrw). A 
administração faraónica beneficiou, nesta sequência, de um tradicional processo de 
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egipcianização dos chefes núbios, que auxiliavam nestas actividades
260
. Ao serviço do sa- 
nesu estavam também comandantes militares, que garantiam a obtenção de recursos para o 
soberano, bem como mantinham a paz e controlavam militarmente a zona. Pensamos que se 
trata daqueles que dirigiam as fortalezas. Resta saber, porém, se a forças que estas estruturas 
incorporam são exércitos de ocupação ou forças locais. Parece que, inicialmente terão sido 
egípcios e, numa fase mais tardia, incorporariam núbios.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em suma, com o controlo efectivo da Núbia a partir do reinado de Tutmés I, o Egipto 
desenvolve um sistema de domínio político para a zona a sul de Elefantina, com o 
estabelecimento de um responsável político para a região, um vice-rei. Por outro lado, 
recupera a tradição do controlo militar através de fortalezas, transformando-as em autênticas 
cidades, as quais, coadjuvadas pela construção de templos, permitiam gerir militar e 
culturalmente a zona. No entanto, ainda que as fortalezas e as cidades-fortaleza tenham sido a 
base do domínio egípcio sobre a Núbia na primeira metade da XVIII dinastia, também é 
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Governador das terras do Sul, filho real de Kuch 
(imy-r ḫ3swt rsywt, s3-nsw Kš) 
Delegado de Uauat 
(idnw n W3w3t) 
Delegado de Kuch 
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Comandante dos 
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(ḥry pḏt n Kš) 
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Governador (ḥ3ty-a) 
de cidades/centros 
egípcios 
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interessante verificar que há uma progressiva desmilitarização da Núbia, não só porque, 
segundo alguns autores, o responsável máximo, o vice-rei, deixa de ser um comandante 
militar para ser um «civil», mas porque também parece haver uma despreocupação no reforço 
das estruturas militares, apostando-se mais na construção de templos e santuários. Pode-se 
afirmar, que mais do que nunca, as fortalezas revestem-se de uma importante função 
económica, que, juntamente com os templos, reproduzem em parte a estrutura económica e 
administrativa egípcia. Quanto aos templos, cumpriram a sua função de marcar a 
superioridade cultural e político-ideológica do Egipto, tendo a sua expressão máxima mais 
tarde, em Abu Simbel. 
Esta desmilitarização progressiva permitiu ainda que a grande força do exército, aquilo 
que designaríamos por «exército pesado», fosse concentrado na zona levantina, permitindo ao 
faraó congregar todos os esforços nesse sentido, uma vez que a fronteira sul estava 
assegurada.  
Em jeito de final, é importante notar que, mesmo com os esforços de egipcianização da 
Núbia, esta não era vista como parte integrante do Egipto
261
. Se, por um lado, vemos a 
consistente procura de erigir estelas limítrofes o mais a sul possível, para que determinassem 
fisicamente o domínio político-ideológico do faraó, por outro, só se compreende que um 
templo como Abu Simbel, já no reinado de Ramsés II, fosse erigido não dentro dos limites 
fronteiriços do Egipto (Elefantina), mas sim em plena Baixa Núbia, lembrando o poder e 
magnificência do Egipto e da sua cultura, num domínio psicológico claro sobre o Sul. No 
fundo, trata-se de meios intimidatórios e persuasivos perante qualquer pensamento de uma 
invasão/transgressão das fronteiras estabelecidas. Afinal, os templos complementavam 
eficazmente a presença de fortalezas bem guarnecidas. 
 
2) Incursões militares 
 
Antes de concentrarem as suas atenções no Levante os Egípcios preocuparam-se, em 
primeira instância, com a pacificação e controlo da Núbia, e só depois, numa segunda fase, 
ponderaram avançar militarmente para a Síria-Palestina. Porém, uma razão económica está 
subjacente a este processo: o ouro da Núbia como o recurso base para o desenhar de 
empreendimentos de grande dimensão sobre a Ásia
262
. Só uma potência com capacidade 
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económica pode avançar sobre outro território, quanto mais não seja porque o efeito tem 
custos concretos, e o Egipto acabava de sair de duas frentes de guerra, pelo que podemos 
supor que a base económica à época não parecia ser a mais abastada. Não queremos com isto 
sugerir que o exército faraónico fosse incapaz ou não tivesse como gerir duas frentes de 
guerra. De facto, quando nos reportamos aos Núbios, temos que ter em linha de conta que 
estes não dispunham de um exército como o faraónico. Na verdade, tratava-se de pequenos 
guerrilheiros tribais, resilientes, de composição por isso assimétrica, e que procuravam criar 
dificuldades, muitas delas devido à sua localização incerta, a uma força que mesmo ainda não 
profissionalizada era superior, um exército simétrico. Para além disso, o ouro da Núbia 
permitiria aos Egípcios adquirir uma série de produtos nos «mercados levantinos»
263
, acção 
que retomava uma tradicional ligação comercial. Para o conseguir era vital pacificar a Núbia e 
garantir, pacífica ou violentamente, o acesso a esse metal, controlando o Sul e a via de 
comunicação por excelência, o Nilo.  
Os mapas que apresentamos de seguida permitem analisar a disposição das fortalezas 
egípcias na Núbia ao longo da XVIII dinastia. Se tivermos em linha de conta tanto aquilo que 
se designam como possíveis bases egípcias, mesmo que não seja possível confirmá-las, e 
acrescentarmos aquelas cujos dados permitem ter a certeza que o eram à época, podemos 
concluir que o número de fortalezas é proporcional. Porém, se optarmos por analisar a questão 
mediante aquelas fortalezas que os dados históricos permitem confirmar, então verificamos 
um incremento destas estruturas (de sete, para nove, para doze). Contudo, e na perspectiva de 
Ellen Morris, assistimos na Núbia, ao longo da XVIII dinastia (a partir de Amen-hotep I), a 
uma progressiva desmilitarização da região, o que parece transparecer que a opinião da 
egiptóloga vai mais no sentido de supor que as possíveis bases egípcias o poderão ter sido de 
facto. Além disto, outros dois casos parecem-nos dignos de relevo: 1) Elefantina como 
fortaleza, reforçada por Biga; 2) O reino de Kerma que desaparece, e consigo leva uma 
possível base egípcia do início da XVIII dinastia, Tombos, que se tornou desnecessária, o que 
reforça a ideia de pacificação e de um aumento da egipcianização.  
Como se justifica, porém, um possível incremento destas estruturas (a avaliar pelas 
bases sobre as quais há certezas)? Antes de mais, é importante sublinhar a ideia de que estas 
tanto têm um papel tanto militar quanto de gestão política e administrativa, o que reflecte uma 
exploração sistemática dos recursos da Núbia e uma burocratização desse espaço e da gestão 
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desses bens. Outra questão que parece fundamental assinalar é que estas estruturas, para além 
de controlarem a via principal, o Nilo, também exerceram, certamente, acções «policiais» 
sobre os desertos, essencialmente a ocidente (uma vez que a maioria das fortificações 
concentra-se nessa margem) pela sua ligação a antigos trajectos intercalados pelos oásis 
(relembre-se o mensageiro enviado pelos Hicsos com destino a Kuch, e que foi capturado 
pelos tebanos). Terão mantido sob atenta vigilância, com alta probabilidade, os caminhos 
terrestres, que funcionavam como atalhos, e que não pressupunham o uso do rio. 
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Mapa 2 – A Núbia na XVIII dinastia (de Ahmés a Hatchepsut), com as principais bases egípcias. Adaptado de MORRIS, The 
Architecture of Imperialism, p. 84. 
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Mapa 3 – A Núbia na XVIII dinastia (de Tutmés III a Akhenaton), com as principais bases egípcias. Adaptado de MORRIS, 
The Architecture of Imperialism, p. 200. 
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Mapa 4 – A Núbia na XVIII dinastia (de Akhenaton a Horemheb). Adaptado de MORRIS, The Architecture of Imperialism, 
p. 329. 
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Observemos agora o Levante. Por esta altura, no início do Império Novo egípcio, a 
Síria-Palestina era formada por uma série de pequenas «cidades-estado», autênticos reinos 
independentes que preservavam a sua autonomia política e que, ainda que não tivessem 
capacidade de exercer controlo sob uma vasta área à sua volta, exerciam um forte controlo 
«policial» na sua região estratégica. Não havendo uma unidade na Palestina e em Canaã, a 
zona tornou-se um tanto vulnerável às investidas militares egípcias, de modo que, a não ser a 
título individual, não foram capazes de montar uma concertada resistência ao avanço do 
exército faraónico
264
. O mesmo não podemos afirmar para a Síria, uma vez que durante o 
reinado de Hatchepsut, e com a subida ao trono de Tutmés III, importantes cidades como 
Kadech, apoiadas certamente pelo Mitanni, tinham afincadas pretensões sobre a Palestina, 
desafiando o poder egípcio. O mesmo se verificará nas dificuldades e na resistência que 
Tutmés III irá encontrar na zona. 
Porém, em que moldes é que desde Ahmés até Tutmés III se avançou sobre a Ásia? 
Que tipo de incursões se montam e com que intenções? Quais os objectivos teóricos e quais as 
realizações específicas? E como é que podemos classificar essas mesmas campanhas? Eis o 
que procuraremos desenvolver. 
 
2.1) De Ahmés a Hatchepsut 
 
Ahmés ficou sobejamente conhecido na história das Duas Terras como o fundador da 
XVIII dinastia e como o responsável pela expulsão dos Hicsos. No entanto, quais foram as 
suas actividades militares na Ásia? O seu objectivo era eliminar os Hicsos, e nesse sentido, 
deu-se o cerco a Charuhen, a base dos asiáticos, durante três anos, ao fim dos quais a cidade 
cai e é saqueada pelas tropas faraónicas. Para garantir a lealdade da zona, intimidara umas 
quantas cidades palestinas, e terá construído uma guarnição, que segundo uns foi em Gaza
265
 
ou, segundo outros, fora mesmo em Charuhen
266
. Poderá sugerir-se que talvez a guarnição 
tenha sido instalada em Gaza e depois, face às hostilidades, tenha havido necessidade de 
retirar para Charuhen, ponto do interior que continuava sob domínio egípcio
267
. Segundo 
Donald Redford, as expectativas do soberano seriam de fazer uma razia até Biblos
268
. Embora 
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seja comummente consagrada uma só campanha de Ahmés sobre a Palestina, alguns autores 
mencionam a possibilidade de ter existido uma segunda
269
. As fontes não tornam clara esta 
situação: na biografia de Ahmés, filho de Ebana, patente em El-Kab, menciona-se apenas o 
cerco e o saque de Charuhen
270
, enquanto que na biografia de Ahmés Pennkhebet, difundida 
entre as paredes do seu túmulo em El-Kab e entre duas estátuas aí encontradas, menciona-se a 
captura de um prisioneiro e «uma mão» em Djahi
271
. Isto poderá corroborar ambas as teorias, 
porém também não anula a possibilidade de ter sido uma só campanha, uma vez que, o cerco 
e tomada de Charuhen foram acompanhados de uma intimidação às cidades palestinas 
vizinhas. Seria bem provável que ambas as situações decorressem ao mesmo tempo, pois se 
por um lado o cerco à cidade durou três anos, por outro, aceitando que Djahi é um topónimo 
referente à zona costeira, Charuhen não está distante dessa realidade. No geral, podemos 
classificar a(s) campanha(s) de Ahmés como sendo punitiva(s), na sequência da expulsão e 
perseguição aos Hicsos. 
O reinado de Amen-hotep I é caracterizado pela reconstituição interna do país, e ainda 
que para alguns autores as fontes existentes para a época não sejam fidedignas para atestar a 
existência de campanhas militares na Ásia
272
, para outros, podem mencionar-se possíveis 
operações de razia até Tunip
273
. 
A época de Tutmés I é particularmente interessante por dois motivos em concreto: 1) 
porque se resolve em definitivo o «problema» núbio; 2) porque se parte para a Ásia com 
objectivos diversos daqueles que haviam motivado o primeiro rei da dinastia. Como expressa 
Donald Redford, «this remarkable man, more than any other, was responsible for the final 
destruction of the Kushite kingdom of the Second Intermediate Period and the raising of the 
frontier at is remotest southern point, as well as the establishment of a pattern of conquest in 
the north»
274
. 
Autores como Javier Martínez-Babón afirmam que não existem informações precisas 
sobre as causas que originaram a operação militar levada a cabo na Ásia nem dados referentes 
aos pormenores da mesma
275
. Porém, para esta mesma altura, sabemos que o rei de Kadech 
expandia a sua esfera de influência e as cidades palestinas eram caracterizadas como «aquelas 
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que são leais a ele»
276
. Portanto, era esta nova pressão vinda do Norte que punha em causa o 
domínio egípcio do Sul da Palestina, que incentivava o faraó a intervir. Não se pode 
especificar, segundo uns, se se tratou de uma ou mais campanhas
277
, embora para outros seja 
claro que só houve uma campanha, uma vez que havia um hábito precedente de mencionar o 
número de expedições
278
. 
O certo é que Tutmés I criou as bases necessárias para um avanço consolidado sobre a 
Síria-Palestina:  
 
a) Constrói em Mênfis um grande aquartelamento, dado que esta era uma cidade 
estratégica que permitia a mobilização rápida de tropas até à Ásia
279
;  
 
b) Nomeia um comissário (governador, ou um militar) para os «Caminhos de 
Hórus»
280
;  
 
c) Lança as campanhas do Norte. Dito isto, deve-se a este faraó a primeira incursão 
séria sobre a Ásia, montada em grande escala, e com pretensão de ter resultados e 
efeitos permanentes
281
. 
 
Quanto à campanha em si, ela oferece algumas dificuldades de observação. Em 
primeiro lugar, não temos indicação do ano da expedição militar, o que sabemos é que ela 
realiza-se depois das campanhas na Núbia
282
. Em segundo lugar, teorias recentes sustêm que 
Tutmés I não alcançou o Eufrates, e que a sua acção se limitou ao Orontes
283
, até porque para 
cruzar o Eufrates o faraó tinha que percorrer territórios potencialmente hostis, e isso seria 
bastante arriscado, tendo em conta que não tinha garantida a retaguarda nem sequer tinha 
assegurada a lealdade siro-palestina
284
. Este dado merece relevo, uma vez que estas cidades 
levantinas eram não só bastante territorializadas como também fortificadas. Na opinião de 
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Javier Martínez-Babón, este dado poderá reforçar a tese de que se produziram operações 
militares anteriores (reinado de Amen-hotep I) a fim de preparar a campanha do Eufrates
285
.  
As fontes egípcias declaram que o faraó chegou a Naharina (nome egípcio dado ao 
Mitanni) e que lutou contra eles: 
 
«(…) Depois disto, (sua majestade) prosseguiu para o Retenu para saciar o seu desejo por 
terras estrangeiras. Sua majestade alcançou Naharina, e encontrou aquele inimigo a reunir 
atacantes. Sua majestade levou a cabo uma grande matança entre eles, incontáveis foram os 
prisioneiros que sua majestade trouxe das suas vitórias.»
286
 
 
«(…) De novo servi o rei do Egipto Aakheperkaré – justificado287, e capturei para ele na terra 
de Naharina vinte e uma mãos, um cavalo e um carro (…).»288 
 
Fontes mais tardias, mandadas gravar por Hatchepsut, reportam que Tutmés I caçara 
elefantes em Niy
289
. É exactamente neste ponto que nos centraremos, uma vez que, na leitura 
de Anthony Spalinger, este é contexto no qual se dá o encontro de Tutmés I com o rei do 
Mitanni, encontro esse que, na opinião do egiptólogo americano, é puramente acidental: 
«Perhaps the Pharaoh was caught off guard when he was busy hunting elephants in Niy, 
which was located very close to Mitanni if not belonging to it. I do not believe that the 
Pharaoh originally intended to move against the enemy monarch»
290
. Esta questão introduz-
nos, claramente, nos aspectos práticos: Será que Tutmés I levava um exército consigo capaz 
de defrontar os mitânios? Iam combater o Mitanni sem ter uma retaguarda assegurada? Ou 
será que esta caça ao elefante, vinda na linha tradicional do Império Médio, não foi um 
motivo para prospectar o terreno, portanto, uma campanha exploratória? Parece-nos mais 
credível esta última hipótese, ainda mais tendo em conta que a progressão de Tutmés I sobre o 
terreno não foi numa opção de avançar sobre as cidades sírias, hostis, mas sim procurar entrar 
por um lado mais a este. 
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Os estudos de Hans Goedicke parecem corroborar também esta linha de pensamento, 
uma vez que o autor considera que o sucesso inicial de Tutmés I no intento de exercer a sua 
autoridade sobre o Levante «was not based on militar force but appears to have been a 
voluntary move on the part of Levantine city-states»
291
. Cidades-estado essas que se viam 
pressionadas pelo poder vindo da Síria do Norte, do rei de Kadech, e do próprio Mitanni. Esta 
campanha terá inaugurado uma prática que será sistematicamente aplicada por Tutmés III, o 
de evitar a longa marcha do exército pela Palestina, transportando-se as tropas de barco até 
Biblos
292
. 
Em suma, se por um lado admitirmos que o faraó alcançou o Eufrates, isto não 
significa que a zona passasse a estar submetida à esfera egípcia
293
, por outro, esta foi uma 
campanha de demonstração de força, de intimidação quiçá, mas também de cariz exploratório, 
procurando ver até onde se estendia o poder do inimigo, e também de observação. 
Tutmés I deu um grande passo nas operações que concernem à Ásia, mas muito do seu 
reinado ficou marcado pelo restabelecimento do controlo egípcio sobre a Núbia, pelo que os 
avanços parecem ser mais operações fugazes, de avanço e retirada, sem efectivar o seu poder 
no terreno. Quanto a Tutmés II, é possível que tenha feito uma incursão sobre a Ásia, pois 
existem indícios que o faraó pensou numa campanha militar na região, mas esta difere 
completamente dos propósitos do seu pai. O grande objectivo é de neutralizar os chasu, 
beduínos, que interferiam nas comunicações do Egipto com o Sul da Palestina
294
 e que será 
uma preocupação constante ao longo da XVIII e XIX dinastias. 
 
«(…) Quando seguia o rei do Egipto Aakheperenré [Tutmés II] – justificado, trouxe dos Chasu 
numerosíssimos cativos sem os ter contado.»
295
  
 
Estes nómadas, ainda que pouco preparados do ponto de vista militar, e  possuíssem 
um desenvolvimento técnico limitado, a sua movimentação constante dificultava a sua 
localização
296
. 
Quanto ao reinado de Hatchepsut, Martínez-Babón refere a existência de teorias a 
sustentar que no tempo da rainha ter-se-ão feito campanhas na Ásia, sob a liderança de 
Tutmés III. No entanto, sublinha que isso só foi possível supor por fontes indirectas, alertando 
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para a necessidade de uma certa cautela em relação a esta teoria. Teoria que considera aliás 
interessante, visto que se partirmos do princípio que Hatchepsut manteve as possessões 
herdadas não são descartáveis operações menores, ainda que sobre isso não haja indicações 
literárias
297
. Percy Newby, por outro lado, fala de uma campanha do jovem Tutmés ainda 
durante o reinado da sua tia-madrasta em Gaza
298
. O que é certo é que durante o seu reinado 
há a formação de uma coligação de cidades sírias e palestinas sob comando do rei de Kadech 
aliado a Meguido e certamente com o apoio do Mitanni
299
. 
 
2.2) As campanhas de Tutmés III 
 
a) Meguido 
 
Era uma prática comum, após a morte de um faraó, que cidades e/ou regiões 
subordinadas ao Egipto se revoltassem, tornando-se quase numa tradição para o sucessor a 
necessidade de repor a ordem, demonstrando militarmente a força do novo faraó e do seu 
reinado. Essa tradição, que fora durante muito tempo visível para o caso núbio, ganhava agora 
expressão também na Ásia. Não admira pois que, à morte de Hatchepsut, se incrementassem 
os desejos expansionistas do rei de Kadech, atitude que era considerada, na cosmovisão 
egípcia, como uma rebelião
300
. 
Quando Tutmés III assumiu o poder único, a situação no Levante tinha-se tornado 
crítica para o Egipto. A cidade de Kadech, com o apoio do Mitanni, crescia rapidamente e 
aumentava a sua influência sobre Canaã, e a cidade de Tunip, por outro lado, alargava a sua 
preponderância, através do controlo do vale Eleutheros, que permitia conectar a costa síria 
com o interior
301
. Porém, era a confluência em Meguido de vários líderes de diferentes reinos, 
entre os quais da Síria e do Mitanni
302
, que tornava prioritária uma acção militar do faraó. Por 
essa razão, a primeira campanha militar de Tutmés III dá-se logo após a morte de Hatchepsut, 
no ano 22, e por isso é que numa das primeiras frases que os Anais
303
 registam se diz que 
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«desde Ierasa até aos confins da terra se rebelaram contra sua majestade»
304
. Frase essa que, 
aliás, suscita um comentário de Donald Redford, afirmando que a preocupação de Tutmés III 
é sincera, não se tratando pois de propaganda
305
. Aliás, a pressão dos asiáticos sobre a 
Palestina já tinha obrigado a uma intervenção das tropas egípcias em Charuhen e em Gaza, 
para eliminar revoltas instigadas
306
. Grande parte de historiografia não menciona, contudo, 
como é que os Egípcios tomaram conhecimento desta situação e dos possíveis intentos 
asiáticos. É o sistema de espionagem, que incorpora não só espiões, como conta com a 
colaboração de agentes comerciais e outros contactos diplomáticos, que permite ter 
conhecimentos de vária ordem: terreno, rotas de avanço, fortificações, obstáculos naturais, 
entre outros, possibilitando um planeamento de operações
307
. 
Para além da importância comercial de Meguido
308
, esta cidade revestia-se de uma 
vital importância estratégica, já que abria caminho às possessões palestinas do faraó
309
 e 
controlava uma rica área agrícola, tendo por isso recursos suficientes capazes de sustentar 
uma eventual marcha de inimigos para o Egipto
310
.  
O avanço de Tutmés III para Meguido, implicava, não obstante, alguns riscos, que, no 
geral, nos estudos de egiptologia não são frequentemente mencionados: a) Se triunfasse, podia 
restabelecer o controlo sobre a zona, mas se fracassasse aumentava as possibilidades de 
invasão do Egipto
311
; b) se perdesse a batalha, as forças egípcias seriam muito poucas para 
conseguir pará-los antes de chegarem a Gaza e Charuhen. Uma vez em Gaza, não havia ali 
fortificações naturais com as quais as tropas egípcias pudessem montar uma defesa do 
Egipto
312
. Por isso, o ataque seria a melhor defesa.  
O facto de os Anais não reportarem actividades bélicas no trajecto para Meguido, e o 
facto de não se denotar uma excessiva perda de tempo na marcha, indica que o Sul palestino 
ou foi fiel à corte tebana, ou, perante a chegada das tropas do faraó, abandonou as suas 
cidades
313
, o que nos parece improvável. Além disso, o facto das cidades palestinas estarem 
subordinadas ao Egipto, permitiu o descanso, abastecimento alimentar e de armamento do 
                                                                                                                                                                                     
num rolo de couro: «(…) [sendo demasiado numeroso para ser recolhido por escrito nesta inscrição] ficando 
registado num rolo de couro no templo de Amon neste dia.» IEI, p. 84. 
304
 Idem, p. 79. 
305
 REDFORD, Egypt, Canaan and Israel, p. 156. 
306
 GABRIEL, Thutmose III, p. 82. 
307
 Idem, pp. 93-94; MARTÍNEZ-BABÓN, Historia Militar, p. 58. 
308
 Cf. SPALINGER, War in Ancient Egypt, pp. 83-84. 
309
 MARTÍNEZ-BABÓN, Historia Militar, p. 55. 
310
 REDFORD, The Northern Wars…, Thutmose III: a new biography, p. 330. 
311
 MARTÍNEZ-BABÓN, Historia Militar, p. 55. 
312
 GABRIEL, Thutmose III, p. 82. 
313
 MARTÍNEZ-BABÓN, Historia Militar, p. 57; SPALINGER, War in Ancient Egypt, pp. 84-85. 
75 
 
exército em campanha
314
. Na opinião de Javier Martínez-Babón, Tutmés III terá ainda 
deixado guarnições em distintas cidades do caminho até Meguido, para cobrir uma eventual 
retirada no caso da situação se tornar desfavorável para os Egípcios. Nesta sequência estará 
Ipu, ou Jaffa: «mi suposición de que Joppa cayó antes o durante la campaña se basea en el 
hecho de que esta plaza costera estaba ubicada al sur de Megiddo, y mantenerla al margen de 
la operación significaba dejar enemigos en retaguarda, cuestión que los faraones de esta época 
sempre trataron de evitar.»
315
 
No que ao trajecto diz respeito, há alguma divergência nas rotas que os investigadores 
apontam. No entanto, e visto que não é nosso propósito explorar minuciosamente a campanha, 
assumimos que o exército partiu de Mênfis, passando pela fortaleza no nordeste do Delta, 
Tjaru, seguindo para Gaza, de onde parte para Yehem, avançando depois sobre Meguido
316
. 
Não consensual é também o volume expedicionário que o faraó leva consigo. Os números 
tradicionalmente propostos variam entre 20 000 a 5000 homens, mas tanto Anthony Spalinger 
como Richard Gabriel refutam números avolumados, sendo que o primeiro aponta 10 000, 
admitindo que mesmo assim acha uma cifra exagerada
317
, e o último propõe 5000 homens 
para a infantaria e 500 carros de guerra
318
. 
As análises que têm sido feitas sobre a batalha de Meguido destacam, com devida 
justiça, a reunião do faraó com o seu conselho, antes da escolha da rota a tomar para alcançar 
Meguido. Além do mais, os próprios Anais sublinham o acontecimento, dando destaque ao 
discurso do monarca, e enfatizando o momento. Sem explorar com minúcia a questão, parece-
nos claro que a escolha de Aruna
319
 foi estratégica, não só, como tantas vezes é dito, para 
surpresa do inimigo, mas também porque foi bem ponderada em termos militares, uma vez 
que tanto a escolha de Taanach como de Djefty, conduziriam o exército egípcio a um 
enfrentamento em campo aberto, onde os asiáticos avançariam com os seus carros pesados, 
levando os Egípcios a sofrer perdas, mesmo antes de alcançarem a cidade
320
. De qualquer 
maneira, também não temos números certos para indicar qual o volume dos asiáticos. 
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Apontam-se entre 15 000 a 20 000 homens
321
, mas na verdade a única referência que temos 
são os Anais, e esses só registam os prisioneiros (340) e os mortos (83), que são exíguos 
números, pelo que, como supõe Richard Gabriel, esses serão provavelmente em grande parte 
elementos pertencentes à infantaria, já que os carros escaparam
322
. Como evidencia Martin 
Dougherty, o exército inimigo era grande mas não era unificado. Cada contingente respondia 
ao seu chefe, não havendo uma liderança comum
323
.  
Depois de um enfrentamento directo, do qual resultou uma vitória egípcia, mas que 
não teve como consequência a tomada imediata de Meguido, visto que o exército inimigo aí 
se havia refugiado, não houve outra opção se não passar para o cerco da cidade. Como a 
designação deixa antever, o nome Meguido poderia estar relacionado com migdol, podendo 
supor que se trataria de uma fortificação
324
. E esta fortificação não seria uma fortificação 
qualquer, exigindo uma adaptação das tropas egípcias a uma nova situação de cerco, diferente 
daquela que se havia feito para Charuhen, por exemplo.  
Meguido não possuía muros de tijolo/barro (adobe) mas sim de pedra, o que 
condicionou os tradicionais materiais de assalto egípcio
325
. No entanto, a situação não foi de 
todo desvantajosa, uma vez que não era necessário fazer um muro à volta da cidade para a 
poder cercar e condicionar a sua saída, sendo apenas necessário fazê-lo na porta sul, o que 
permitiu que o exército não se concentrasse todo ali, e pudesse fazer o reconhecimento 
afastado e pilhar cidades e campos envolventes
326
. Tal ocorreu com Yenoam, Nugués e 
Herenkeru, cidades controladas por um só chefe
327
, e que para evitar o cerco abriram as suas 
portas ao saque
328
. Aliás, estes procedimentos eram essenciais para os Egípcios, dado que, a 
qualquer momento, poderia vir do Norte uma força de ajuda à cidade cercada.  
Ainda assim, «eles circundaram a cidade, rodeada com um fosso, cercada com 
madeira tenra de todas as suas árvores de fruto. Sua majestade em pessoa estava na fortaleza 
oriental da cidade, vigiando [dali dia e noite] […] a muralha […] o seu muro, a que se 
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chamou “Menkhepereré cerca os asiáticos”»329. Durante o cerco, as tropas egípcias ter-se-ão 
dividido em três: um grupo ficava no noroeste da cidade, um segundo no centro com o faraó, 
e um terceiro na zona sul. O objectivo era controlar pontos estratégicos para neutralizar 
qualquer tentativa de saída e impedir a ajuda do exterior
330
. A grande vantagem de Tutmés foi 
desprover o inimigo de recursos. Provavelmente, o inimigo esperava que o faraó desistisse 
perante a durabilidade da sua resistência (sete meses), mas tal não aconteceu, e a cidade 
inevitavelmente teve que cair. O facto, discutido, se o faraó estaria ou não presente aquando 
da rendição, não nos parece particularmente relevante, ainda que, como será de esperar, os 
Anais dêem a entender que o faraó lá estava
331
. Seguiu-se a tradicional pilhagem: 
 
«Cativos: 340; mãos: 83; cavalos: 2041; potros: 191; garanhões: 6; cavalos jovens; um carro 
daquele inimigo trabalhado em ouro; Um bom
332
 carro trabalhado em ouro do chefe
333
 de 
Meguido; carros da sua maldita tropa: 892; total de carros: 924; uma boa malha de bronze
334
 
para lutar, daquele inimigo; uma boa malha de bronze para lutar do chefe de Meguido; malhas 
de bronze para lutar da sua maldita tropa: 200; arcos: 502; estacas de madeira meru 
trabalhadas em prata da tenda daquele inimigo: 7; gado da cidade capturado pelo exército: 
387; bovinos: 1929; cabras: 2000; carneiros
335
: 20 500.» 
 
O que é importante mencionar são as consequências da vitória egípcia:  
 
a) Reafirmação do domínio faraónico sobre a Palestina;  
 
b) Domínio egípcio sobre uma ampla zona comercial;  
 
c) Prestígio internacional (Assíria e Babilónia, por exemplo, trataram logo de 
estabelecer relações diplomáticas com as Duas Terras);  
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d) Planificação de um programa militar para eliminar focos de rebelião nas zonas 
recém conquistadas
336
; 
 
e) Estabelecimento de uma guarnição em Beth-Shean, perto de Meguido, para 
controlar Canaã e o «Caminho Real», a principal estrada interior para a Síria
337
;  
 
f) Estipulação de contribuições das cidades conquistadas; 
 
g) Estabelecimento de uma fronteira, talvez no rio Litani338. 
 
Após a queda de Meguido, seguem-se três anos de inspecções às zonas 
conquistadas
339
.  
Se a conquista de Meguido era a «conquista de mil cidades»
340
, esse brilhante 
pensamento político de Tutmés III, expresso à sua tropa aquando do início do cerco da cidade, 
não circunscrevia e/ou correspondia às ambições do faraó na Síria-Palestina daí em diante, 
após a queda desse centro urbano estratégico. 
Em suma, a primeira campanha de Tutmés III pode classificar-se como uma campanha 
de resistência, mas também punitiva, segundo o quadro mental egípcio. Teve como objectivo 
defrontar a coligação encabeçada pelo rei de Kadech em Meguido, e evitar um ataque às 
possessões palestinas e ao próprio Egipto. A expedição seguiu uma rota terrestre, e daí 
resultou um confronto directo com as forças asiáticas em frente à cidade de Meguido, seguido 
de um cerco de sete meses, ao fim dos quais a cidade foi capturada e saqueada. Tutmés III 
ampliava assim a esfera de domínio político egípcio, tornando suas vassalas uma série de 
cidades, e consolidando o seu domínio sobre a Palestina. 
 
b) Campanhas na Síria-Palestina 
 
A historiografia, no geral, optou por agrupar as campanhas de Tutmés III em cinco 
grandes blocos. Se o primeiro se centra em Meguido, e na sua primeira prova de fogo 
enquanto rei único, o segundo bloco concentra quatro campanhas, que se seguem após a 
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captura dessa cidade. A classificação dessas campanhas é de cariz geográfico: uns designam-
nas como campanhas em Canaã
341
, outros como campanhas na Síria-Palestina
342
 (anos 25 a 29 
do reinado). No fundo, elas são uma consequência da primeira acção militar do faraó. Podem 
ser vistas como o resultado em concreto, por um lado, da tomada de Meguido e da 
necessidade de assegurar o seu controlo e, por outro, uma consequência de uma nova «política 
externa» que começava decididamente a definir-se. Defender o Egipto era agora assegurar a 
hegemonia faraónica pelo menos até ao rio Litani
343
, e aplicar a mesma atitude ofensiva para 
além de Meguido.  
Tutmés III parecia ciente de que a tomada de Meguido não era suficiente para 
assegurar a sua posição, tanto mais que os chefes sírios iriam, muito provavelmente, instigar 
revoltas, e os seus vassalos não tinham como resistir a essa pressão
344
. Cidades como Kadech 
e Tunip mostravam uma grande resistência perante a ameaça egípcia, e eram bastante activas 
na acção de dificultar o avanço das tropas faraónicas
345
, sempre que podendo, dispostas a criar 
desequilíbrios, através do fomento de insurreições, dificultando assim a actividade de Tutmés 
III na Palestina. Deste modo, e após três anos de inspecção
346
 que se seguiram à queda de 
Meguido, o monarca monta a sua primeira expedição que, ao que se supõe, tinha como 
finalidade dominar Tiro, e no seguimento dessa acção terá estabelecido algures uma nova 
guarnição
347
.  
Nesta sequência, as três primeiras campanhas tinham como objectivo a conquista das 
cidades portuárias, de modo a torná-las pontos de apoio para o futuro uso da frota egípcia e, 
também, a procura de uma consolidação da sua posição na Palestina
348
. Com isto, a quarta 
campanha arrancou com a interferência do faraó na Síria, e com o mesmo fim das anteriores, 
já que o objectivo era tomar Ullaza, porto que uma vez dominado facilitaria as próximas 
operações militares: tomar Kadech. No entanto, e ainda que Ullaza contasse com o apoio de 
Tunip, um dos grandes reinos sírios, isso não obstou a que a cidade fosse tomada por Tutmés 
III. Preparado para voltar ao Egipto, o faraó tratou ainda de passar por Ardata, cidade a norte 
de Ullaza, que havia reagido, motivando o subsequente saque pelas tropas faraónicas
349
. 
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Em suma, estas quatro campanhas tinham como objectivo o domínio e subjugação de 
cidades revoltosas, e a conquista de cidades portuárias, quase deixando antever que a 
estratégia de Tutmés III estaria já bem delineada. Portanto, estas são incursões que podemos 
classificar de domínio, pois inserem-se, claramente, numa ânsia de controlo e de redução da 
influência dos poderosos reinos sírios, apoiados pelo Mitanni. O resultado mais visível para o 
Egipto foi a consolidação da sua posição «internacional», e um domínio sobre a costa, que lhe 
permitiria montar outro tipo de operações, com uma logística renovada. 
 
c) A ofensiva sobre Kadech 
 
Um dos maiores inimigos de Tutmés III era, de facto, o rei de Kadech, que aliás tinha 
sido o líder da «revolta» em Meguido. Sendo um reino poderoso, e com grande destaque na 
Síria, a ofensiva contra esta cidade parece ter sido quase um «acerto de contas» entre o faraó e 
o chefe asiático. Beneficiando da campanha anterior, que resultou na tomada de Ullaza, o 
faraó terá usado esse porto, segundo uns
350
, ou Biblos, segundo outros
351
, para desembarcar as 
suas tropas que, transportadas por via marítima, permitiam criar vantagem táctica pelo efeito 
surpresa. Não é consensual, porém, se Kadech foi tomada. Na opinião de Javier Martínez-
Babón, a cidade terá caído
352
, mas para Donald Redford isso só aconteceu nas últimas 
campanhas do reinado de Tutmés III
353
.  
Se nos detivermos no relato da campanha, patente nos Anais, não há uma menção à 
tomada da cidade, o que, como seria de esperar, merecia um relato mais extenso e emotivo, 
onde seria salientado, entre outras coisas, o saque da cidade. Porém, nada disso é relatado, 
sendo dito apenas que «sua majestade estava na terra do Retenu na sexta campanha de vitória 
de sua majestade. Alcançando a cidade de Kadech; atacando-a; cortando as suas árvores de 
fruto; saqueando o seu cereal»
354
. Ora isto é a actividade típica de um exército que está fora 
de muralhas e se dedica a vandalizar os recursos do inimigo, muitas vezes, se não sempre, em 
benefício próprio. Mas porque é que não se montou um cerco, à semelhança do que foi feito 
em Meguido? Talvez a instabilidade da zona tivesse condicionado a actuação das tropas 
faraónicas. Isso explica, em grande medida, porque é que na mesma altura há uma expedição 
sobre Ardata, Arvad, Sumur e outras cidades revoltosas.  
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Tunip, por seu lado, e talvez nesta sequência, terá instigado uma revolta. Por um lado, 
ameaçando Biblos, cidade tradicionalmente ligada ao Egipto, por outro, tenta recuperar Ullaza 
das mãos inimigas, mandando tropas para aí estabelecerem guarnições, e fazendo um acordo 
com os apiru locais, de modo a tornarem-se mercenários e a suportarem essas mesmas 
guarnições
355
. Portanto, a sétima campanha é a tomada de Ullaza: «sua majestade saqueou 
esta cidade em pouco tempo, e todos os seus pertences foram apresentados como 
despojos»
356
, entre os quais também constava o comandante da guarnição que os asiáticos lá 
tinham estabelecido, que, segundo Donald Redford, será o filho do chefe de Tunip
357
. Desta 
vez, para assegurar a lealdade da zona, os Egípcios deixaram aí uma guarnição
358
. Na 
perspectiva de Richard Gabriel, também Tunip sofrera a cólera do faraó, o que terá sido, 
também, um movimento estratégico para controlar o vale de Eleutheros, que era uma 
excelente rota comercial e uma via expedita para o exército. Ligava-se aos portos e permitia 
uma rápida conexão para o interior
359
. É curioso notar, não obstante, que Tunip não recebeu 
auxílio nem de Kadech nem do Mitanni
360
. 
Torna-se claro que à medida que o faraó rumava a norte, as dificuldades eram maiores, 
sobretudo porque as cidades sírias eram leais ao Mitanni, sendo por isso hostis ao domínio 
egípcio. Será conveniente relembrar que a atitude destes reinos resulta da proximidade do 
esquema mental e cultural em que ambos se organizam. O Mitanni oferecia, em troca da 
lealdade destas cidades, protecção, algo que tantas vezes será reclamado/pedido mais tarde a 
Akhenaton, nas Cartas de Amarna. A dominação egípcia era mais fraca quanto mais rumasse 
a norte
361
 e, por isso, «the king regarded central Syria very differently than the city-states in 
Palestine and Southern Syria.»
362
 
Resumindo, o objectivo destas duas campanhas é muito claro. Subjugar Kadech era a 
prioridade, mas provavelmente a cidade não terá caído. Decorrente desse ataque, foi ainda 
necessário sufocar rebeliões que emergiram, razão pela qual se terá deixado uma guarnição 
em Ullaza. Esta fora uma atitude ofensiva e de domínio que, apesar de tudo, reforçou a 
posição do faraó no Retenu. 
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d) A ofensiva contra o Mitanni 
 
Ao contrário do seu avô, cujo encontro com o Mitanni terá sido acidental, Tutmés III 
planeou chegar ao Eufrates, e esse desejo é expresso na Estela de Gebel Barkal, quando se diz 
que o rei é «quem cruza o Eufrates à frente da sua tropa perseguindo quem lhe atacou, em 
busca daquele maldito inimigo do Mitanni»
363
. 
Para levar a cabo esta expedição, que durou cinco a seis meses
364
, o faraó teve que 
contar com a marinha
365
 por dois motivos:  
 
a) Uma campanha militar terrestre ao Eufrates seria demasiado longa e tinha uma 
série de condicionantes, onde se destacam o cansaço do exército e a 
impossibilidade de um ataque de surpresa
366
;  
 
b) Porque era preciso atravessar o Eufrates, necessitando por isso de embarcações367.  
 
Donald Redford e Martínez-Babón estão de acordo quanto ao local do desembarque, 
Biblos
368
, embora Anthony Spalinger aponte Qatna
369
, que é o local referido nos Anais
370
. 
Richard Gabriel, por seu turno, sustenta que Tutmés III terá necessitado de usar mais do que 
um porto para desembarcar as suas tropas, uma vez que foram necessários cerca de cento e 
setenta barcos para transportar 20000 homens e 6500 animais
371
. Se aceitarmos esta hipótese, 
então estamos em condições de afirmar que o volume de tropas recrutadas para o confronto 
com o Mitanni foi muito superior ao número usado para as campanhas até então, incluindo a 
de Meguido. Isto poderá reflectir que o avanço para o confronto com o Mitanni foi bem 
preparado, e que os Egípcios não iam com intenção de estar sequer em desvantagem, ou seja, 
que levariam pelo menos um exército capaz de fazer frente ao grande poder rival. Por outro 
lado, se Ullaza era um ponto dominado pelos Egípcios, porque é que os autores insistem em 
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referenciar Biblos como ponto de desembarque se podiam colocar as suas tropas mais a norte, 
evitando assim uma marcha maior? 
Os historiadores também não estão de acordo em relação à posição de Kadech nesta 
altura. Se para Martínez-Babón e Anthony Spalinger, foi necessário o faraó passar por aí para 
reprimir uma subelevação de Kadech e saquear mais treze cidades, sendo uma zona hostil, 
Redford não é da mesma opinião, defendendo que Kadech não ofereceu resistência. Parece 
haver concordância, porém, de que houve combate com as forças do Mitanni em Alepo, ainda 
que em pequena escala
372
. De Alepo Tutmés III avança para Karkemich, atravessando o rio 
Eufrates, de onde o exército do Mitanni se retira. Uma vez aí, o faraó ergue uma estela junto à 
do seu avô, e saqueia uma série de acampamentos
373
 do inimigo: «Undoubtedly the Egyptians 
were in such strength that the king of Mitanni wanted to avoid a pitched battle»
374
.  
Como apoio a esta campanha, serviram como bases de abastecimento às tropas os 
portos de Biblos, Sumur e Arvad
375
. No retorno, o faraó caça elefantes em Niy, como era 
tradição, e pelo caminho terá submetido definitivamente Kadech. 
Esta campanha foi importante política e estrategicamente. O facto de Tutmés III 
procurar deliberadamente o conflito e alcançar o Eufrates, não só demonstra o anseio em 
chegar tão longe quanto o seu avô, Tutmés I, mas também o desejo de procurar alterar a 
fronteira de influências (a marca) entre o Egipto e o Mitanni no Eufrates. Essa tentativa 
fracassou, uma vez que chegar ao grande rio mesopotâmico não era sinónimo de o dominar. 
Além disso, a Síria era genericamente hostil ao domínio faraónico, e o esforço que o Mitanni 
e o Egipto tinham que fazer militarmente para disputar a zona era claramente desigual. 
Em suma, esta foi uma campanha com propósitos ofensivos, e cujo objectivo era o de 
derrotar o inimigo, o Mitanni. No que respeita a resultados práticos, deu-se um confronto em 
Alepo, o faraó chegou a Karkemich, onde erigiu uma estela (também ela, eventualmente, com 
propósitos limítrofes), saqueou os acampamentos inimigos, e procurou, talvez, estabelecer 
uma fronteira, não física, mas de influências, como mais adiante teremos oportunidade de 
desenvolver. 
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e) Defesa do «império» 
 
Parece evidente que quando um «império» pára de crescer, sejam quais forem as 
razões, resta-lhe segurar aquilo que conquistou, ou seja, passar para uma atitude defensiva. 
Tutmés III tinha dado conta de que não tinha capacidade para avançar mais no terreno. O seu 
domínio sobre a Síria Central e do Norte era frágil, e o seu grande rival, o Mitanni, era um 
poder forte e que detinha grande influência sobre essas zonas, e mesmo para Tutmés III a 
Síria «was always a dangerous country, mainly because of Mitannian infiltration, that could 
only be ventured into in force.»
376
 
 A campanha ao Eufrates, pelo que acabamos de expor, é uma demonstração de força e 
não uma vitória esmagadora
377
. Aliás, o contrapeso ao poder egípcio torna-se notório nos anos 
seguintes. O Mitanni tratará de assegurar a sua influência na Síria e de fomentar e apoiar 
rebeliões na costa libanesa contra o domínio egípcio, juntamente com cidades 
tradicionalmente recalcitrantes como Kadech e Tunip
378
.  
De modo a eliminar esses focos de insubordinação contra o poder faraónico, nove 
campanhas serão levadas a cabo. Algumas delas foram acções menores, e que não terão 
contado com a participação directa do faraó
379
. 
Na décima campanha, no ano 35 do reinado, egípcios e mitânios voltam a encontrar-
se, havendo um confronto directo com o rei asiático: 
 
«Aquele maldito inimigo de Naharina reuniu os cavalos e o seu pessoal […] dos confins da 
terra; eles eram mais numerosos [do que a areia da praia] e começaram a lutar com sua 
majestade. Sua majestade encarou-os. A tropa de sua majestade fez o avanço à maneira de 
tomar e trazer-se. Sua majestade assumiu o comando no meio [destes] estrangeiros, com os 
poderes do seu pai Amon, [quem lhe concedera valor e vitória…] de Naharina […]. Eles 
fugiam, atropelando-se uns atrás dos outros diante de sua majestade.»
380
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Anthony Spalinger afirma, contrariando a enfatização do relato egípcio, que o rei 
mitânio recuou para evitar um confronto directo, e que o número de carros e cavalos 
envolvidos indica que o conflito foi menos extremo que o de Meguido
381
.  
Os anos que se seguiram foram ocupados a eliminar focos de rebelião, controlar 
populações nómadas e a reconquistar cidades que tinham caído nas mãos do Mitanni
382
. O que 
nos parece importante sublinhar é o facto de no final do reinado de Tutmés III, Kadech e 
Tunip continuarem a ser centros de resistência
383
, e que quando Amen-hotep II chega ao 
trono, o poder do Mitanni não pára de crescer, chegando a Ugarit, onde havia uma guarnição 
egípcia e que estava em vias de ser expulsa. As cidades ao sul de Kadech estavam a cair 
também sob influência do rival, exigindo uma enérgica resposta do novo faraó
384
. 
Em suma, as últimas campanhas de Tutmés III foram de defesa do «império», contra a 
insurreição, procurando por isso eliminar focos de rebelião, sobretudo na Síria. Neutralizou as 
revoltas, deu-se um novo confronto com o rei rival, neutralizaram-se os Chasu da Palestina, e, 
segundo Donald Redford, ter-se-á tomado Kadech. No fundo, são campanhas de defesa, de 
protecção de um «império», que já não tinha mais margem para crescer, e talvez para onde os 
esforços envolvidos já não valessem a pena, pelos enormes custos envolvidos, pelas grandes 
dificuldades, ou até por a zona já não interessar economicamente.  
Para concluir, as campanhas de Tutmés III podem ser divididas em dois grandes 
grupos: a) o primeiro é a batalha de Meguido, onde se aplicou uma estratégia de antecipação 
do avanço inimigo, onde o Egipto procurou defender-se através do ataque; b) o segundo são 
todas as outras dezasseis campanhas, em que se marcha sobre o território inimigo
385
. 
Tutmés III teve que criar um financiamento para o seu exército em campanha, e fê-lo, 
numa primeira fase, através do saque das terras conquistadas, e numa segunda fase com a 
criação de depósitos de abastecimento na costa
386
. 
 
3) A resistência das cidades levantinas 
 
A tendência da historiografia, durante muito tempo, foi de analisar a construção dos 
«impérios» pré-clássicos partindo das premissas que conduziram a um domínio territorial do 
lado dos vencedores, dos grandes reinos da época. O Levante, enquanto entidade dominada e 
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não dominante (enquanto força política e militar agressiva em termos territoriais) não foi, pela 
tradição, objecto de estudo articulado com os grandes «impérios», neste caso, com o egípcio. 
Essa falta de investimento deu, e continua a dar, visto que a temática é pouco explorada, uma 
ideia errónea no que respeita à conquista destes espaços.  
Embora a documentação egípcia evidencie a resiliência de várias cidades do Corredor 
em serem dominadas, pouca importância tem sido dada a esses factos. Sabemos que, por 
exemplo, Charuhen foi sitiada por três anos e Meguido por sete meses. A resistência é forte 
mas esse dado quase passa despercebido.  
Estudos recentes, de onde destacamos os de Aaron Burke, têm dado enfase ao Levante 
e à sua estrutura organizativa, com numerosos dados arqueológicos, que nos permitem 
verificar que as realidades do Norte e Sul do Corredor siro-palestino são diversas. Por essa 
razão, o autor defende que, em geral, a terminologia correcta a aplicar para os aglomerados 
populacionais do Sul é a de «cidade-estado», enquanto que «reino» será um designativo mais 
apropriado às realidades do Norte
387
.  
É posta em questão, muitas vezes, o porquê das comunidades levantinas terem a 
necessidade de construírem fortificações. As respostas poderão ser várias: 1) será para defesa 
perante uma ameaça «externa» ao Levante? 2) Defesa perante ambições de umas cidades em 
relação a outras? 3) Ou defesa entre diferentes tipos de comunidade que coexistem? As três 
hipóteses congregam-se. A primeira é evidente no Norte, uma vez que, a partir de finais do 
segundo milénio, se verificam pretensões assírias e babilónicas sobre esse território. A 
segunda é essencialmente visível para o Sul, pois as lutas entre diferentes cidades levam à 
necessidade de uma protecção
388
. A terceira aplicar-se-á a todo o território, pois, como já 
tivemos oportunidade de analisar, aí conviveram dois tipos de organização social bem 
distintos: a organização em cidades, enquanto realidade social oposta aos indivíduos que 
vivem em transumância, torna clara a necessidade de protecção dos aglomerados urbanos, 
através da construção de fortificações.  
O estudo destas fortificações, levado a cabo por Aaron Burke, permite concluir que o 
tipo de construção da Síria tem algumas semelhanças com o do Norte da Mesopotâmia, 
verificando-se aí, também, uma tendência crescente de falta de espaço para os habitantes 
dentro de muralhas, enquanto que no Sul o mesmo não se verifica
389
. É possível que em 
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Canaã os assentamentos não fossem todos amuralhados, tendo um midgol ou torres de vigia 
através das quais podiam controlar o espaço envolvente. Em tempos de ameaça, estas 
populações refugiar-se-iam nas cidades amuralhadas
390
. 
As fortalezas tinham por objectivo garantir a segurança e funcionar como uma defesa 
activa perante um invasor, assim como controlar militarmente a área circundante, para 
sustento das guarnições e para abastecimento e protecção em caso de cerco
391
. Para serem 
funcionais quando sitiadas, tinham que possuir linhas de comunicação que permitissem o 
abastecimento da cidade, especialmente o de água. Tinham ainda que possuir meios para uma 
defesa activa, como plataformas de combate (no alto das muralhas) e portões fortes
392
. Deste 
modo, as «fortalezas firmemente defendidas e bem abastecidas de provisões foram difíceis de 
conquistar em todas as épocas antes da era da pólvora»393.  
A grande tendência dos confrontos bélicos no mundo antigo era, sem dúvida, a do 
cerco, e não, como poderíamos pensar, luta em campo aberto, talvez pela capacidade que a 
primeira modalidade aparentemente oferecia de uma maior resistência. E era essa resistência, 
possibilitada por uma estratégia antecipada de defesa na construção das muralhas, que tornava 
difícil tomar uma cidade, podendo actuar como um elemento dissuasor, e, em caso de 
persistência e determinação inimiga, exigia aos atacantes desenvolver novos equipamentos 
para ultrapassar as barreiras criadas pelas cidades
394
. 
Pelas defesas antecipadamente delineadas, a guerra de cerco era tão frequente quanto 
perigosa
395
, para ambos os lados. Para quem defendia, pelo risco iminente de assalto e de 
privação de bens; para quem atacava, pelas dificuldades criadas em assaltar a cidade e pela 
necessidade de persistência, podendo levar meses a anos de cerco, e pelo constante empenho 
defensivo dos soldados postados no alto das muralhas, entre outros aspectos. 
Os grandes elementos de defesa das cidades fortificadas eram as muralhas (feitas de 
madeira, barro ou pedra
396
), rampas, portas, fossos, entre outros 
397
, e para ultrapassá-los os 
atacantes tinham que preparar o assalto em curta distância (arriscando-se a serem mortos pela 
resposta empreendida a partir das muralhas), como foi o caso de Charuhen e Meguido. 
Escadas de assalto, aríetes, engenhos de arremesso, torres de cerco, eram elementos que os 
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atacantes usavam, contra a vantagem dos que a defendiam, que era a altura
398
. Porém, o 
grande elemento a favor do exército invasor eram as condicionantes que podiam criar ao 
inimigo, que seria limitar o acesso à área produtiva envolvente das cidades, devastando os 
seus recursos, muitas vezes para seu próprio sustento, e fazendo a cidade cair, mais tarde ou 
mais cedo, devido à fome. Assim ocorreu em Meguido, por exemplo. 
Representações egípcias datadas do Império Novo atestam cenas de cerco, onde 
aparecem, com frequência, os asiáticos a rezar e a fazer oferendas aos seus deuses, a defender 
a sua cidade, e a tentarem fazer escapar as suas crianças, baixando-as pelos muros da 
cidade
399
. Esta última representação sugere, certamente, que a cidade estaria prestes a ser 
tomada pelos egípcios, pelo que procuram salvar as crianças da invasão iminente
400
. As 
representações egípcias das cidades sitiadas mostram ainda diferentes fases do cerco, desde os 
momentos da resistência asiática, passando pelos instantes finais de resistência, e de abandono 
das cidades depois do cerco
401
. 
Durante muito tempo foi paradigmático o facto de haver uma destruição subsequente à 
tomada de uma cidade sitiada. Alguns autores, nessa linha de pensamento, defendem que os 
níveis de destruição, atestados pelas escavações arqueológicas dos sítios, comprovam que os 
egípcios incendiavam e destruíam essas cidades
402
. Porém, autores como James Hoffmeier, 
rejeitam a ideia de que para dominar as cidades tenha que haver destruição. Esse era o recurso 
caso a cidade resistisse. E ainda assim, poderia ser pilhada e não queimada e destruída: «The 
“plundering” (H3k) of a city did not mean it had been obliterated. The terms ski /sksh and hb3, 
which describe the violent destruction of a city, are never found applied to a city in Palestine. 
Nor is there the slightest hint in the Egyptian literature of the first century of the New 
Kingdom that they were in the hill country of Palestine. (…) The apparent lack of LB 
fortification systems in Palestine may be due to the fact that the earlier MB walls, at least in 
some cases, may have been intact and a further testimony to our suggestions that the Egyptian 
armies of the 18
th
 Dynasty were not systematically leveling cities in Canaan.»
403
 
Esta teoria parece corroborada em dois sentidos:  
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a) Porque os relevos egípcios mostram cidades abandonadas, o que sugere que não 
foram erradicadas
404
;  
 
b) Porque foi prática egípcia (sobretudo na XVIII dinastia) aproveitar as estruturas 
existentes para através delas poder dominar os sítios conquistados
405
. 
 
Porém, uma passagem da inscrição de Tutmés III no templo sul de Buhen, parece 
atestar o contrário: 
 
«O rei vitorioso, que actua com a sua arma, um campeão sem igual, que queima as terras 
estrangeiras, que pisa o Retenu, traz os seus chefes como cativos (…)»406 
 
Será esta prática aplicada a cidades que oferecem resistência? Que cidades serão 
essas? O assunto parece complexo. Se nos detivermos sobre a Estela de Gebel Barkal, 
encontramos uma referência ao incêndio de assentamentos inimigos, mas este facto é 
circunscrito à passagem de Tutmés III pelo Eufrates, e não se refere à Síria-Palestina. É dito: 
 
«Ele é o rei, valente como Montu, que conquista e de quem não se conquista, que pisa todas as 
terras estrangeiras desobedientes, sem que haja quem lhes proteja naquela terra de Naharina, 
pois o seu senhor fugiu com medo. Eu arrasei as suas cidades e (os assentamentos das) suas 
tribos, peguei-lhes fogo, e fiz deles montículos (de ruínas) sem que pudessem voltar a fundar. 
(…)»407 
 
Em suma, a conquista egípcia do Levante não foi propriamente fácil, como poderemos 
julgar pelo pouco desenvolvimento do tema, devido não só a potenciais influências de outras 
potências, mas também pela organização e infra-estrutura que apresentavam. Obrigaram, 
claramente, a que os Egípcios desenvolvessem um plano estratégico militar, e que 
melhorassem os seus equipamentos para que através disso conseguissem alguma vantagem 
sobre os adversários.  
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Porém, a grande arma egípcia foi a de subtrair aos asiáticos o seu espaço produtivo, 
cortando as suas árvores, saqueando os seus campos
408
, e ali permanecendo, até que a cidade 
caísse pela fome. A pilhagem seria decorrente da vitória, mas as evidências parecem atestar 
que não houve uma destruição sistemática desses assentamentos, pois deles iriam necessitar 
para exercer o seu domínio sobre a região. 
 
4) Liminaridades e choque de fronteira(s) 
 
Hoje, quando pensamos em fronteiras, pensamos num espaço delimitado no que 
respeita à configuração externa de um país, ou numa demarcação interna do mesmo, numa 
divisão regional. Esta realidade, com que lidamos, embora presente em estudos de cronologias 
mais recentes como, por exemplo, para Roma e para o mundo medievo, parece um terreno 
muito pouco explorado e desenvolvido para o Antigo Egipto, sobretudo no que respeita às 
questões «imperiais».  
De facto, a generalidade das leituras feitas pelos egiptólogos no que respeita à 
«política externa» egípcia do Império Novo, não aborda esta temática, desenvolvendo uma 
leitura tradicionalista, e omitindo, voluntária ou involuntariamente, questões essenciais, 
relativas à actuação prática dos Egípcios no terreno. É pois de espantar, tendo em linha de 
conta as resistências com que se deparam os Egípcios no Levante, que muitas vezes a questão 
fronteiriça se resuma ao erigir de estelas. As estelas, sem dúvida, funcionam como o ponto de 
partida para uma variada análise de concepções, entre outras. Contudo, será importante 
problematizar mais a questão: Até onde se estende o domínio do faraó? Como se gere a 
fronteira em termos políticos e militares? O fim da guerra ditou o início da diplomacia?
409
 As 
gentes de fronteira são «independentes» ou «vassalos» de quem? Houve um jogo de 
influências entre as diferentes potências? Assistiu-se a um confronto permanente? 
A definição de um raio de acção, de controlo político e militar, sempre preocupou os 
faraós, desde os tempos mais antigos. Não podemos ignorar esse facto, pois, embora as 
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condições naturais permitissem quase uma definição automática do que era o Egipto, os 
próprios habitantes se encarregaram de estabelecer limites/fronteiras, essencialmente no Sul e 
no Norte. Essas delimitações podem ter sido estabelecidas numa oposição cultural
410
 (em 
relação aos Núbios e Asiáticos), mas rapidamente ganham uma delimitação física no Império 
Médio com as fortalezas núbias, e os Muros do Rei, também designados como Muros do 
Príncipe ou Muros do Soberano (nordeste do Delta)
411
. A preocupação com os estrangeiros, 
com o perigo que podia vir de fora, ajudou assim a construir uma imagem, a definir os 
Egípcios enquanto povo com uma cultura própria. Daí a importância do estabelecer de 
fronteiras físicas.  
O controlo das fronteiras egípcias parece ter sido minucioso, e isso é possível deduzir 
pelas referências que chegam até nós a partir do Papiro Anastasi V, datáveis da XIX dinastia, 
e que atestam, como refere Mario Liverani, a sua função como peneira
412
:  
 
«Outra comunicação para o meu [senhor], [nós] acabamos de deixar as tribos beduínas de 
Edom passar a fortaleza [de] Merenptah-hetephermaet – vida, prosperidade, saúde! – a qual 
fica [em] Tjeku (…)»413 
 
A delimitação física das fronteiras, sobretudo a partir do Império Médio, é claramente 
visível na literatura que chega até nós. Porém, ela também nos revela dinâmicas que parecem, 
à partida, contraditórias, mas que, como veremos, serão complementares. Entre o fixar de 
fronteiras e uma referência constante ao alargamento das mesmas, a literatura exalta a figura 
do faraó enquanto salvador do Egipto pelo estabelecimento de uma delimitação fronteiriça, 
unindo o núcleo central, as Duas Terras
414
.  
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Não obstante, aquilo que assistiremos, com maior incidência no Império Novo, é à 
procura de um controlo universal. Entre os séculos XV e XI a. C., no que diz respeito à Ásia, 
verifica-se uma mudança na política entre o Egipto e esse(s) mundo(s), assumindo o Egipto 
um papel militar agressivo. Embora tenham sido levadas a cabo campanhas na Ásia antes do 
reinado de Tutmés III, é, sem dúvida, com este faraó que se define e consolida a esfera de 
influência egípcia, que será depois regularizada com outros grandes poderes do Próximo 
Oriente Antigo
415
.  
Quando nos debruçamos sobre textos da XVIII dinastia, é comum encontrarmos 
formas metafóricas que aludem a um controlo universal do faraó, e que procuram dar uma 
ideia de totalidade, como se sobre tudo o que existe no mundo o rei egípcio exercesse 
soberania: 
 
«Ele (Amon) estabeleceu a minha fronteira até aos limites do céu, e tudo o que circunda o 
disco solar trabalha para mim (…)»416. 
 
«Ele é um touro vitorioso, de coração firme, a sua fronteira sul alcança até ao Corno da Terra, 
até ao começo desta terra, e a norte alcança até aos confins da Palestina, até aos pilares do 
céu»
417
. 
 
Aquilo que devemos destrinçar, não obstante, é o que é uma fronteira mítica e o que é 
uma fronteira política, tach (t3š)418. O discurso faraónico, baseado na sua mundividência 
centralizadora, refere-se a um controlo ilimitado, mas que só o poderemos considerar em 
termos cosmogónicos. Ou seja, referências como: «Ele conquistou esta terra desde o seu 
começo, estando a Fonte de Set debaixo da sua autoridade, e a selou desde o seu (extremo) 
norte até à Fonte de Hórus»
419
, pretenderiam dar uma ideia de totalidade, mas não 
correspondem, fisicamente, ao domínio exercido sobre o exterior. Ela insere-se no plano e na 
estrutura do cosmos, e por isso o domínio do faraó sobre o mundo será sempre totalitário, 
mesmo que o seu controlo efectivo seja muito restrito. Daí que as expressões que definem os 
domínios do faraó nos dêem, também, imagem de coisas grandes, para expressar a glória do 
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 MURNANE, Imperial Egypt…, Amarna Diplomacy, pp. 101-102.  
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 IEI, p. 62. 
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 Idem, p. 119. 
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 LIVERANI, Prestige and Interest…, p. 51. O autor aponta que o termo djeru (Drw) designa uma fronteira 
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num plano mitológico. 
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soberano egípcio, como sejam o sol e o mar
420
, e aludam aos quatro pontos cardeais nessa 
mesma linha de pensamento
421
. 
Mario Liverani dá-nos uma perspectiva interessante de como as realidades geográficas 
acabam por ser conectadas com a definição fronteiriça. Segundo o autor, a fronteira norte 
estaria muito ligada aos elementos da água, tanto no Delta como depois na Ásia, e o sul 
estaria conectado com o elemento do vento
422
. Isto é interessante, pois verifica-se que logo 
após a tomada de Meguido, a fronteira de Tutmés III e do Egipto passa a ser delimitada no rio 
Litani. Estabelecer uma fronteira num rio é tanto útil quanto prático, por se tornar uma 
barreira, um limite natural. Porém, nem sempre isso acontecia, e era prática egípcia o erigir 
estelas que pretendiam marcar o limite do poder faraónico. 
O primeiro exemplo de uma estela fora do Egipto é de Senuseret III, ainda no Império 
Médio, e vem na sequência das suas expedições militares no Sul: 
 
«É um cobarde quem é despojado da sua fronteira (…) 
Enquanto qualquer um dos meus filhos perpetuar esta fronteira criada pela minha majestade, 
ele será considerado meu filho, nascido de minha majestade, uma vez que um filho é aquele 
que protege o seu pai, que perpetua a fronteira do seu progenitor. Enquanto que aquele que a 
abandona, sem que queira lutar por ela, não será considerado meu filho, não o gerei.»
423
 
 
 A tradicional linha de análise sobre estas estelas colocadas em pontos extremos 
alcançados pelo faraó vislumbra-as como estelas fronteiriças, como é o caso de Pierre 
Grandet, considerando porém que, na prática, as delimitações não eram cumpridas
424
. 
Equivaler estela e fronteira é algo sedutor mas vago, e não faz jus à complexidade que o 
assunto abarca. 
As estelas podiam ser usadas interna e externamente e diferenciam-se segundo três 
patamares
425
: 
 
a) Estelas de fronteira: marco colocado na borda de um território, marcando o limite. 
São essencialmente usadas dentro do Egipto; 
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b) Estelas de doação: estelas onde são gravadas doações régias, atribuições de terras, 
essencialmente, e que pela importância que tinham eram muitas vezes guardadas em 
sítios protegidos, como nos templos
426
. 
 
c) Estelas de vitória: são referidas como estelas de vitória no estrangeiro e não como 
estelas de fronteira. 
  
Aquilo que encontramos na Síria-Palestina 
são estelas de vitória, e não, como lhes chamam 
erroneamente a maioria dos autores, estelas 
fronteiriças. Elas revelam, na verdade, a noção 
que os Egípcios tinham daquele território. As 
fronteiras no Levante não eram fixadas por ordem 
do rei, como acontecia internamente no Egipto, e 
muito menos eram fixas. Os Egípcios viam as 
suas fronteiras asiáticas como flexíveis, porque 
estabelecer o limite extremo do seu domínio 
político e militar era difícil, esperando sempre 
poder avançar mais no terreno, através das suas 
expedições de nakhat (nḫt), de vitória. Nesta 
linha de pensamento, a fronteira é algo elástico, 
que se expande ou se retrai em função das vitórias 
em campanhas militares. Daí entendermos o 
frequente uso da expressão de «estender/alargar 
as fronteiras»
427
 na documentação. Isto faz todo o 
sentido quando pensamos na estela de Tutmés I e 
mesmo na de Tutmés III no Eufrates.  
 
                                                          
426
 Um exemplo deste tipo de documentos, ainda que seja um exemplo gravado na rocha, é um documento 
forjado referente à fome dos sete anos. Pretendeu-se fazer passar uma inscrição do período ptolemaico como um 
escrito da época de Djoser (III dinastia). Esta é uma inscrição na rocha, na ilha de Sehel, perto da primeira 
catarata, e sobre a qual se levanta a hipótese de ser uma falsificação sacerdotal no sentido de obterem privilégios 
territoriais. Cf. ANET, p. 31. 
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 Hoje usamos, com frequência, o termo «império» e «imperialismo» aplicado a esta sociedade antiga. Porém, 
os Egípcios não possuem tal terminologia, que é um produto romano. O que existe de mais próximo a esse 
conceito é susekh tach (swsḫ t3S), que significa «alargar a fronteira» e ainda susekh/ir[i] tach[u] (swsḫ/ir[i] 
t3š[w]), que se traduz por «estender as fronteiras». Cf. GALÁN, Victory and Border, pp. 4-6. 
Figura 1 – Estela de Gebel Barkal erigida por Tutmés III. 
Museum of Fine Arts, Boston. 
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O seu domínio efectivo no terreno levantino nunca abarcou permanentemente essa 
zona. Isso foi esporádico e não significa que a zona estivesse subjugada politicamente ao 
faraó. O mesmo se pode dizer para a Alta Núbia (Kuch).  
Assim sendo, a estela que Senuseret III instalou na Núbia era uma estela de fronteira 
ou de vitória? É de crer que seja de fronteira, porque procurava controlar as movimentações 
estrangeiras e garantir a manutenção de rotas comerciais, sugerindo um domínio e uma 
superioridade das Duas Terras sobre a Baixa Núbia, impedindo, aliás, a passagem de Núbios 
para as Duas Terras, salvo em caso de comércio
428
. Contudo, as estelas de vitória também 
existem para esta região, aplicando-se nas zonas mais a sul, onde o domínio egípcio seria mais 
precário. Caso disso será, por exemplo, a estela de Tutmés III em Gebel Barkal, já na Alta 
Núbia. 
Ainda assim, é de supor que estas estelas tenham tido um impacto maior na Núbia do 
que no Levante, e tal facto deve-se, em grande medida, à superioridade cultural exercida, 
desde sempre, do Egipto sobre a Núbia. No Levante, e permita-se uma comparação 
aparentemente anacrónica, a situação assemelha-se um pouco à chegada dos portugueses à 
Índia, onde encontram uma cultura milenar e bem estruturada, embora politicamente dividida. 
Outro aspecto que parece ser importante referir é que o acto de erguer de estelas em 
territórios externos ao Egipto era acompanhado de uma formulação mágica que assegurava 
que a estela estaria a ser colocada na localização correcta
429
. Mas que localização seria essa? 
Isto é, onde é que eram, efectivamente, colocadas essas estelas? Ainda que as estelas que 
chegaram até nós não tenham sido encontradas in situ, sabemos que na Núbia as estelas eram 
colocadas na entrada das fortalezas e não fora das mesmas com o objectivo de intimidar, 
como poderia ser expectável, levando-nos a concluir que: a) o que interessa é a ideia que os 
Egípcios têm do mundo, e nele são agentes de ordem sobre o caos; b) que os Núbios não 
tinham, à partida, nem acesso nem provavelmente condições de ler estes documentos (a não 
ser em fases avançadas em que são integrados nestes sistemas, permitindo a uma elite letrada 
o acesso ao conhecimento dos hieróglifos)
430
. Mas e na Ásia? Carol Vogel, ao analisar esta 
dinâmica, apoia-se nos estudos de Andrea Klug, cuja dissertação é sobre estelas da XVIII 
dinastia. Esta egiptóloga parece avançar a ideia de que estas estelas seriam colocadas em 
locais sagrados, ou seja, o erguer de uma estela obrigava à pré-existência de um templo
431
. 
Parece improvável que assim tenha sido. Ainda que tenhamos referências para a existência de 
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templos dedicados a deuses egípcios no Levante, isto não se compagina, por exemplo, com as 
estelas de Tutmés I e Tutmés III no Eufrates. 
 Para além de um eixo fronteiriço Norte-Sul delimitado pelo Egipto no que respeita a 
territórios fora dos seus próprios limites geográficos, encontramos, para a Síria-Palestina, em 
concreto, outro tipo de fronteiras, e que se relaciona com a sua própria estrutura organizativa. 
É aquilo que Mario Liverani apelida de «fronteiras invisíveis», fronteiras mínimas que são 
aplicáveis nas relações territoriais entre nómadas e sedentários, pois separam, em boa medida, 
diferentes modos de vida, e que são, por isso mesmo, separações mais culturais do que 
geográficas, resultado de uma coexistência, interacção e conflito
432
. 
Em suma, no Levante, a fronteira do faraó é o ponto mais distante que as tropas e os 
governadores/enviados do soberano alcançam, permanecem e estabelecem uma relação entre 
o chefe local e o faraó. Ou seja, onde a sua influência é manifestamente reconhecida. A 
definição das tachu egípcias é também marcada pela entrega de tributo: o que está dentro 
dessa área paga, o que está fora pode enviar presentes, com intuitos diplomáticos, mas não se 
inscreve no seu domínio efectivo, e portanto esse envio é incontrolado e irregular
433
. 
Assim, o que é a fronteira? O que devemos entender por fronteira? Parece tratar-se de 
uma construção tanto cultural (fronteiras invisíveis), como física (fortalezas, muros, rios), e 
também cosmogónicas/míticas (idealizadas, na procura da expressão do todo). 
A fronteira, ou o limite, é pois o último ponto onde o faraó é capaz de dominar 
administrativamente e assegurar um controlo político e militar, sem um risco eminente de 
perda. Por isso, devemos distinguir o que é a fronteira do que é a marca. Se djeru 
(interpretado por Liverani como fronteira mítica) é um termo que se refere a um território 
além da fronteira, não alcançado ou emancipado, não incorporado, mas sujeito a acções de 
força (investidas militares), e com o qual se podem estabelecer relações económicas
434
, então 
aí está, a marca. As estelas de vitória aí se inscrevem, porque são flexíveis, elásticas. Talvez 
seja por isso que alguns egiptólogos têm optado por referir-se às estelas fora do Egipto, como 
estelas limítrofes, e não como estelas de fronteira. E isto reforça a ideia de que uma fronteira é 
um elemento fixo, e que a zona limítrofe é um elemento flexível, ajustável, mediante as 
vitórias militares do faraó. 
Contudo, parece sensato manter o termo «fronteira», pois o Egipto foi capaz de criar 
uma zona segura, que era por si administrada, e que controlava portanto politica e 
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militarmente. A área limítrofe, seria então o djeru, a marca, que pode estender-se ou retrair, 
que não está sob o controlo egípcio, e que está sujeita à esfera de influência não só do Egipto 
como de outras potências.  
Em suma, o domínio do faraó 
estende-se à fronteira e à marca. 
A diferença entre um e outro é 
que um lhe pertence, e o outro 
não. Na época de Tutmés III, 
ficaria pela zona de abaixo de 
Ugarit, no que ao Norte diz 
respeito, mas como vemos pela 
ilustração ao lado apresentada, a 
extensão do poder egípcio sobre 
o Levante esteve sujeita a uma 
série de liminaridades
435
. Sendo 
zonas de interacção, e tendo em 
conta que o Egipto não teve uma 
atitude colonialista nestes 
espaços (pelo que não podemos 
delimitar as fronteiras através de 
vestígios materiais), a única 
fonte que temos para as definir são os relatos de campanha militar.  
Não temos dados, infelizmente, para responder à questão de como era gerida a 
fronteira em termos militares. Não sabemos se havia um grupo destacado para permanecer 
nesses pontos, o que sabemos é que as guarnições egípcias estabelecidas no terreno, em locais 
estratégicos, estavam prontas para agir em qualquer situação de rebelião, e que muito 
provavelmente faziam um patrulhamento do território. Porém, este corpo expedicionário não 
agiria sozinho perante uma grande ameaça militar do inimigo, contando com o apoio do 
exército e do faraó, que vinha do Egipto. 
As gentes de fronteira seriam subordinadas ao poder político que as governava. No 
entanto, as populações da marca estariam numa situação de «independência», podendo ser 
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 Tal como a marca egípcia, o limes romano, de onde deriva o termo «liminaridade», durante muito tempo não 
foi uma fronteira fixa, mas uma paragem limítrofe temporária, tal como era visto pelo Egipto. A partir de certa 
altura, passou mesmo a ser uma fronteira (Muralha de Adriano). KRATOCHWIL, Of systems, boundaries…, 
World Politics, pp. 35-36. 
Figura 2- Representação esquemática de esferas de interacção inter-regionais 
no Bronze Tardio. [Extraído de: KNAPP, Independence and Imperialism…, 
Archaeology, Annals, and Ethnohistory, p. 93.] 
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mais favoráveis ao Egipto ou ao Mitanni. Mesmo sendo, por tradição, mais favoráveis a este 
último, a sua situação era instável também, já que estariam numa zona de avanços e recuos de 
campanhas militares, de saques e pilhagens. Portanto, estas zonas, em específico, estariam 
sujeitas a um jogo de influências e a um confronto permanente. E isso é resultado do facto de 
tanto o Egipto de Tutmés III e o Mitanni da época terem interesses coincidentes e os 
disputarem, sendo por isso a expressão de visões unilaterais. De qualquer modo, esta situação 
altera-se quando, com Tutmés IV, o Egipto chega a um acordo de paz com o reino mitânio-
hurrita.  
Pierre Grandet considera que os faraós preferiam a diplomacia à guerra
436
, mas essa 
situação parece improvável. Por um lado, porque mesmo que encontremos nas Cartas de 
Amarna, como é frequente, o uso de termos familiares entre o faraó e os chefes de outros 
grandes reinos, o Egipto sempre se viu a si mesmo como superior e como o centro do mundo. 
Por outro, a diplomacia egípcia é o resultado de uma impossibilidade de um avanço militar, e 
isso obriga ao estabelecimento de um tratado em que duas potências, teoricamente iguais, 
definem limites de acção e domínio, ou seja, liminaridades. 
 
5) Tutmés III: rei hegemónico? 
Quando pensamos em Tutmés III, e no Império Novo no geral, evocamos uma fase de 
glória do Egipto no plano interno e externo, numa época faustosa, que por isso ficou 
conhecida como a «época dourada». No entanto, a historiografia cria por vezes interpretações 
que partem, muitas vezes, de um só lado de observação, o lado egípcio, e transparecem 
sistematicamente a ideia de que esta época forte, de vitórias militares no Levante, não 
encontrara oposição à pujança do faraó. Fica a ideia de que o Egipto não tem problemas nesse 
espaço, nem quem desafie, concretamente, o seu poder. O mesmo acontece em relação ao 
Levante, ao qual se atribui uma certa apatia, uma subordinação sem qualquer tipo de reacção, 
ou de vontade própria, e isto é válido tanto para as cidades-estado palestinas, como para os 
ricos e aguerridos reinos da Síria, muito ligados ao Mitanni. 
Como tentámos demonstrar ao longo deste capítulo, essa imagem é errónea e carece de 
novas abordagens e de um maior diálogo entre especialistas que dedicam os seus estudos ao 
Egipto, ao Mitanni e à própria Síria-Palestina. Urge uma análise interdisciplinar mais apurada 
para compreender melhor esta época, bem como com outros faraós, e o presente capítulo 
procurou fazer um esforço nesse sentido. 
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Tutmés III tentou obter uma hegemonia e não um equilíbrio no plano internacional
437
, 
é certo, mas essa ambição encontrou grandes dificuldades no que respeita à sua concretização. 
Conseguir ser hegemónico no Levante dependia da capacidade de dominar política e 
militarmente esse espaço e, por outro lado, da não existência de um rival tão forte quanto o 
era o Mitanni
438
. 
 Analisando os limites do poder faraónico a norte e a sul, e reconsiderando as 
campanhas militares enquanto objecto de avanços mas de resistências locais, inseridas numa 
influência «internacional» mitânia muito sentida na Síria, poderá colocar-se a questão se 
Tutmés III terá conseguido uma hegemonia no plano externo. Somos levados muitas vezes a 
pensar que os empreendimentos armados do soberano egípcio demonstram o poderio das 
Duas Terras e a sua pujança externa. Porém, o que consideramos por hegemonia? O que 
distingue hegemonia de império? 
 Se considerarmos que um império é, por norma, um sistema unificado, centralizado e 
burocratizado, e hegemonia caracteriza um sistema centralizado, mas com uma estrutura não 
unificada, possuindo internamente estados autónomos, que são liderados por senhores que 
respondem politicamente a um grande potentado
439
, então o conceito de hegemonia poderá 
caracterizar, do ponto de vista da estrutura interna, o chamado «império» egípcio. Mas isso 
não se aplica numa linha de observação externa nas dinâmicas com outros reinos. 
 Na perspectiva de David Wilkinson, o Egipto só se torna um reino hegemónico cerca 
de 1380 a. C., quando Amen-hotep III casa com uma princesa de origem mitânia
440
. Nessa 
linha de pensamento, o sistema-mundo desde o início do Império Novo egípcio variava entre 
multipolar (mais de três grandes poderes na esfera «internacional»), bipolar (dois grandes 
poderes) e unipolar (com um grande poder, mas que é incapaz de ter seguidores entre os 
reinos mais fracos)
441
. 
 Porém, e aproveitando a estrutura operacional que o autor acima mencionado nos 
faculta, consideramos que:  
 
a) O Egipto, em termos de estrutura interna do seu «império», não consegue uma 
hegemonia tão clara quanto é costume mencionar-se, devido às pressões do Mitanni 
sobre os seus domínios;  
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b) Que essa hegemonia, a existir, será dentro do espaço governado e não deve ser objecto 
de estipulação do sistema-mundo, ou seja, no plano externo; 
 
c)  O Egipto consegue uma hegemonia até ao espaço em que consegue «delimitar» uma 
fronteira, o que não inclui, como vimos, a marca;  
 
d) O sistema-mundo à época de Tutmés III era bipolar e não unipolar, porque o Mitanni 
tinha uma presença forte no plano externo. 
 
 Pensamos assim que, embora Tutmés IV tenha conseguido chegar à paz com o 
Mitanni, e que Amen-hotep III tenha casado com uma princesa desse reino, só podemos 
considerar que o Egipto tenha sido unipolar (ainda que o conceito de unipolaridade também 
não resolva, sob os critérios de David Wilkinson, a estrutura internacional do Egipto) devido à 
decadência desse mesmo reino, pois o emergir do Hatti vinha trazer uma nova dinâmica dual 
no sistema-mundo internacional antigo. 
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CAPÍTULO IV 
 
ESTRUTURAS E ELEMENTOS DE CONTROLO  
E DE MANUTENÇÃO DOS TERRITÓRIOS 
 
O estudo da administração egípcia na Ásia apresenta algumas dificuldades. Se por um 
lado as fontes são sobretudo egípcias, dando-nos uma visão essencialmente desse lado, por 
outro, o volume documental que possuímos permite-nos, em grande medida, ter uma noção 
mais de época (Império Novo) ou dinástica (XVIII e XIX dinastias, por exemplo), do que 
propriamente cingida a um reinado em concreto. Assim sendo, mesmo sabendo que as bases 
da administração egípcia sobre o Levante datam do reinado de Tutmés III, a carência de 
referências documentais conduz-nos, muitas vezes, à análise de fontes de reinados posteriores, 
procurando pistas que possam indicar uma prática anterior. Contudo, esta opção nem sempre 
será a mais adequada, porque as extrapolações podem ser perigosas, já que o sistema de 
administração levantino esteve em contínuo desenvolvimento ao longo do tempo, e não 
totalmente criado no reinado de Tutmés III. 
As principais fontes, textuais e iconográficas, para o estudo desta temática são:  
 
a) Documentos da época, como inscrições régias, de onde destacamos os Anais de 
Tutmés III e a estela de Gebel Barkal, bem como inscrições privadas de 
funcionários régios: Amenemheb, Menkheperréseneb, Rekhmiré, Antef, Djehuti, 
Tjanuni, entre outros. 
 
b) Textos posteriores, nomeadamente do reinado de Amen-hotep II, as Cartas de 
Amarna, e também uma série de baixos-relevos de reinados subsequentes, como 
por exemplo, de Seti I (XIX dinastia). 
 
Foi no reinado de Tutmés III, tenhamos bem assente, que a relação entre o Egipto e a 
Síria-Palestina ganhou novos contornos. A conquista militar do Levante seria em vão se não 
se criasse, de seguida, um mecanismo que pudesse garantir uma continuidade de domínio, e 
assegurasse a lealdade daqueles que eram os mais altos representantes de cada cidade ou de 
cada um dos pequenos reinos da área. Os Egípcios viram-se obrigados a desenhar uma nova 
estratégia governativa, perante a «manta de retalhos» que era o Levante, sem unidade política 
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nem militar, e que a cada passo podia coligar-se com o Mitanni e rebelar-se. Essa estratégia 
foi, como veremos, marcadamente militar, ou seja, a presença de tropas egípcias funcionou 
como o garante da lealdade asiática e como o mecanismo base do controlo do território. Será 
talvez nesta linha de pensamento que Donald Redford chama a atenção para a diversidade da 
estratégia política adoptada pelos Egípcios em relação à Núbia e à Síria-Palestina. Na opinião 
deste autor, a Núbia terá sido sujeita a um processo colonial, enquanto que o Levante nunca se 
enquadrou nesse esquema, sustentando que estamos perante duas administrações distintas
442
. 
De facto, esta diferença do ponto de vista político demonstra a capacidade de observação e de 
adaptação dos egípcios perante realidades políticas diversas, levando-nos a concluir, com 
Phillipe Moyen, que o «império» egípcio terá sido, em suma, um «império misto»
443
. 
É fundamental ter em linha de conta que as sociedades levantinas, ainda que não sejam 
pautadas por uma unidade política nem militar, eram bastante aguerridas na defesa do seu 
núcleo, a sua cidade e o espaço envolvente, e ainda que não tivessem capacidade de montar 
uma defesa em rede eram bastante resistentes individualmente. Esta característica singular, 
que caracterizava as sociedades do Levante, demonstrou que para ter um domínio sobre a 
zona, não só teria que haver uma presença significativa de forças militares como, por outro 
lado, as próprias dificuldades dos egípcios no terreno condicionaram a sua actuação política, 
levando-os a manter as estruturas locais que agora seriam súbditas do faraó. 
Tendo em linha de conta que grande parte do reinado de Tutmés III foi dedicado aos 
empreendimentos militares na Ásia, a organização administrativa dessa região foi gradual, 
isto é, foi sendo definida à medida que novos espaços iam sendo incorporados na esfera 
política egípcia, ou ter-se-á tratado de uma configuração política a posteriori? Por outro lado, 
quais foram, na prática, as estratégias dessa política? Como se organizou o território? Quais 
os meios de enquadramento político? Enfim, a que tipo de obrigações estavam sujeitos os 
subordinados do faraó? É a estas e outras perguntas que tentaremos dar resposta nos pontos 
que se seguem. 
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1) Os centros político-administrativos 
 
Grande parte da historiografia, quando analisa as estruturas de governo da Ásia, 
assume, genericamente, que terão existido três divisões administrativas para as quais existia 
um funcionário egípcio escolhido pelo rei, que representava nessa zona o faraó e o Egipto. De 
facto, quando nos debruçamos sobre as Cartas de Amarna, «esbarramos» com frequência em 
termos como «comissário». Outras fontes, posteriores ao reinado de Tutmés III, fazem 
menção, de igual modo, a estes personagens que, de forma geral, são identificadas como 
sendo governadores, ou seja, funcionários que o rei nomeia e aos quais delega a supervisão de 
uma zona administrativa na Síria-Palestina.  
Assim, como tem sido veiculado, a administração egípcia da Ásia dividia-se em três 
distritos/províncias: Amurru (que era gerida a partir de Sumur), Upi (cujo centro seria 
Kumidi) e Canaã (controlada a partir de Gaza)
444
. Cada uma destas parcelas, onde estaria um 
governador designado pelo faraó, seria independente das vizinhas e respondia única e 
exclusivamente perante o rei. Cada um dos governadores geriria a área da qual estava 
encarregue, sendo o mais alto representante na região, com variadas funções podendo até, em 
caso de conflito «interno», demarcar fronteiras entre cidades
445
. O governador estaria 
encarregue, portanto, de fazer a manutenção política e administrativa dos territórios, dentro de 
um determinado perímetro. A viabilidade desta política egípcia foi possível devido à sua 
adaptação a uma malha já previamente estabelecida, mantendo os chefes locais, que agora 
eram subordinados do poder faraónico. 
Esta leitura é, no entanto, bastante genérica, e sintetiza, na verdade, o esquema base 
aplicado durante o Império Novo. Não obstante, quando partimos para uma cronologia mais 
concreta, este assunto parece não ser consensual na egiptologia. Numa análise historiográfica 
atenta, verificamos que existem basicamente duas correntes de pensamento sobre esta 
matéria: uma que atribui à época de Tutmés III o desenho de uma estrutura administrativa 
muito organizada e definida que será mantida, e obviamente desenvolvida, durante todo o 
Império Novo (Graciela Gestoso Singer); e uma outra que defende que no reinado de Tutmés 
III a administração da Ásia foi bastante rudimentar, e que o esquema administrativo que 
conhecemos para o Império Novo é sobretudo uma criação da época dos Ramsés, na XIX 
dinastia (Donald Redford).  
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Quando em 1999 Graciela Gestoso Singer analisou, através da estela de Gebel Barkal, 
as técnicas de dominação aplicadas na Ásia no reinado de Tutmés III, deixou muito clara a 
ideia de que governadores egípcios haviam sido «instalados en los centros de los tres distritos 
administrativos creados por Tuthmosis III [Amurru, Upi e Canaán] (…)»446, concluindo que a 
organização administrativa da Ásia dataria do reinado deste faraó, que tratou não só de 
conquistar como gerir os espaços da Síria-Palestina. Essa ideia acabou por ser novamente 
defendida e explorada na sua tese de doutoramento em 2008
447
. 
Donald Redford, por outro lado, pôde concluir que o sistema «provincial» e de 
governadores, só é datável do período dos Ramsés, portanto, da XIX dinastia
448
. O mesmo 
autor defende que ter governadores em permanência na Ásia era desnecessário, já que os 
assuntos específicos eram tratados por «administradores civis», como o escriba do rei
449
.  
Ambas as teorias parecem cair em extremos, e não reflectem, aquilo que foi a 
administração egípcia no Levante neste período. O raciocínio de Singer, muito baseado na 
correspondência amarniana, reflecte um anacronismo na análise histórica, pois, se por um 
lado, grande parte do reinado de Tutmés III foi dedicado a expedições militares e à conquista 
de território, por outro, a adaptação de uma nova política de gestão de espaços recém-
conquistados terá merecido uma evolução mais acentuada ao longo de todo o Império Novo, 
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GOVERNO DA ÁSIA 
Governador das terras do Norte 
(imy-r x3swt mHwt nb) 
Reis vassalos Comandantes de 
batalhões 
(ḥry pDt) 
Quadro 2 – Estrutura e governo da Ásia no Império Novo. Adaptado de O’CONNOR, New Kingdom and Third 
Intermediate Period, Ancient Egypt: A Social History, p. 208. 
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não se definindo instantaneamente um sistema organizativo tão estanque quão preciso. No 
entanto, Tutmés III não terá tido uma preocupação cumulativa de espaços nem terá avançado 
militarmente sem ter uma retaguarda segura.  
O pensamento de Redford, por seu turno, é marcadamente céptico e ainda que as suas 
observações sejam propositadas, pois induzem-nos a uma reflexão cronológica e temporal, 
suscitam, no entanto, algumas questões de ordem prática, como por exemplo: o escriba do rei, 
ao qual atribui um papel chave nesta época, é um «civil» ou um militar? Onde residem esses 
escribas? Estão sozinhos ou sob a protecção de quem? Redford também parece céptico 
relativamente a outros assuntos, nomeadamente no que respeita à fundação de guarnições 
militares, defendendo que, por exemplo, a ocupação de Beth-Shean como ponto guarnicido é 
mais tardia, e sublinha o facto de não existirem evidências de como é que os Egípcios 
seguraram Damasco e Kumidi
450
. Destas afirmações só nos resta questionar então, como é que 
afinal os Egípcios seguraram política e militarmente o território levantino? Fará sentido que 
um território tão fragmentário e potencialmente hostil, se mantenha fiel ao Egipto sem 
«governadores» e guarnições militares, como parece sugerir Redford? Esta teoria parece 
impossível de corroborar, uma vez que as Cartas de Amarna bem como inscrições da época de 
Tutmés III provam o contrário. 
No fundo, os dois autores confluem, ainda que de uma forma dissonante, num mesmo 
ponto: as Cartas de Amarna. Se Singer se baseia em demasia nesta fonte, Redford, por outro 
lado, parece ignorá-la, de algum modo. Em suma, nenhuma das duas teorias parece responder 
à questão, nem elucidar sobre a existência dos governadores e da divisão administrativa à 
época de Tutmés III. 
Tutmés III parece ter olhado a Ásia numa dupla perspectiva. Em primeiro lugar, os 
empreendimentos militares deste faraó não foram esporádicos, mas sistemáticos, ao contrário 
dos seus antecessores. Por outro lado, dominar este espaço pressupunha que, a par do avanço 
militar, houvesse um meio de controlar a zona. Estes dois elementos sempre estiveram 
absolutamente interligados, e isso reflecte o brilhante pensamento deste faraó. A preocupação 
em controlar as linhas costeiras, depois da grande prova que enfrentara em Meguido, foi 
primordial. Este controlo costeiro permitia, do ponto de vista da estratégia militar, um 
desenho de novas operações que tinham como apoio fundamental o Mediterrâneo. 
Ao contrário do que tem sido avançado pela historiografia, e tendo em linha de conta 
que esta é uma análise que tradicionalmente é muito focada num corte cronológico extenso, 
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como o é o Império Novo, as dificuldades de observação deste fenómeno para o reinado de 
Tutmés III são várias. Não obstante, tentaremos demonstrar, em dois pontos básicos, como 
terá sido feita a gestão deste espaço nesta fase inicial: 
 
a) A subjugação dos chefes asiáticos 
 
No decurso das sucessivas vitórias alcançadas pelo faraó no Levante, várias cidades 
foram subjugadas, voluntária ou involuntariamente, ao poder egípcio. De facto, se umas 
optaram por render-se de espontânea e livre vontade, de modo a evitar problemas de maior, 
como uma situação de cerco e destruição subsequente, como Ienoam, Nugués e Herenkeru, 
outras procuraram resistir, como Meguido e Kadech. Esta tomada de posição por parte de 
diferentes cidades, acabou por ditar, em alguns casos, o futuro dos seus líderes, assim que o 
exército faraónico se apoderou desses espaços, a menos que suplicassem pela vida. 
As fontes egípcias, entre as quais destacamos os Anais de Tutmés III, a estela de 
Gebel Barkal, a estela de Ermant, e textos posteriores, como as Cartas de Amarna, permitem-
nos verificar quais terão sido os procedimentos políticos que se seguiram. Assim, aqueles que 
haviam sido hostis poderão ter sido mortos, ou deportados para o Egipto como escravos, 
seguindo-se uma nova nomeação para esse posto escolhido pelo faraó
451
: 
 
«Sua majestade nomeou de novo os chefes [de cada cidade…]»452 
 
«Trouxe o chefe de Cabamsumin, chamado Caça, e também a sua mulher, os seus filhos e 
todos os seus dependentes, e outro chefe foi nomeado em seu posto.»
453
 
 
Por outro lado, aqueles que se haviam submetido de «bom grado» ao poder egípcio, e 
também os novos chefes designados pelo faraó, deviam, em consequência, jurar fidelidade 
política ao Egipto: 
 
«A minha majestade fez então que eles tomassem o juramento de lealdade.»
454
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Sobre este juramento, designado por sedjefa terit (sDf3-tryt)455, tem sido veiculada a 
ideia na historiografia que se trataria de um procedimento oral, e não algo escrito, como 
fizeram os Assírios mais tarde nos conhecidos tratados adé. Porém, uma análise atenta das 
fontes parece indicar que terá havido um documento escrito, onde ficaria estipulado o tributo 
anual que os chefes asiáticos deviam prestar às Duas Terras, o que aliás é perfeitamente 
corroborável com as extensas listas de tributos recebidos pelos altos funcionários egípcios, 
patentes nos Anais e nos seus túmulos. 
 
«As escalas proporcionaram tudo com o seu imposto, (como) indicava o seu documento anual, 
junto com a contribuição do Líbano, como (indicava) o seu documento anual, junto com os 
chefes do Líbano.»
456
 
 
«O imposto consiste na contribuição de cada ano, como qualquer servo da minha 
majestade.»
457
 
 
Contudo, se por um lado parece fazer sentido que, numa sociedade profundamente 
burocratizada, a nova situação política tenha ficado registada, por outro, o que a fonte parece 
indicar é que o registo teria que ver com a tributação anual, existindo, talvez, um novo 
documento em cada ano
458
. Mas quem produzia este documento? Um egípcio? Um local? Em 
acádio ou em egípcio? Estes registos não chegaram até nós, e aquilo que há referente a essa 
questão provém do lado egípcio, das inscrições ligadas ao poder, e estão impregnadas de uma 
ideologia tipificada, da sua mundivisão
459
. E por essa mesma razão, continua em aberto a 
questão se o juramento de lealdade era um acto oral ou escrito. 
A designação de um novo chefe estava envolvida numa prática ritual imposta pelos 
egípcios, que consistia na unção da testa do novo subordinado com óleo, tradição que era aliás 
antiga entre os próprios egípcios e que estaria associada à coroação de um novo faraó
460
. 
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Algumas passagens das Cartas de Amarna remetem para esses momento-chave, evocando um 
acto anterior de Tutmés III: 
 
«[No]t[a] (que) quando Manaḫpiya461, rei do Egipto, teu antepassado, estabeleceu [T]a[ku], 
meu antepassado, como rei em Nuḫašše462, ele colocou óleo sobre a sua cabeça e disse: “o que 
o rei instalou como rei”, [e sobre a sua cabeça] ele colocou o óleo (…)»463 
 
Do mesmo modo, em alguns momentos, os príncipes das cidades estrangeiras chamam 
a atenção do faraó reinante, nas Cartas de Amarna, lembrando Tutmés III: 
 
«Meu senhor, assim fala Tunip, teu servo: Tunip, quem a governou no passado? Não foi 
Manaḫpirya: am-ma-ti-wu-uš (teu antepassado) que a governou?»464 
 
Inaugura-se, a partir daqui, a venalidade dos cargos, uma tradição que vingará. O chefe 
de uma terra era, aquando da sua morte, sucedido pelo seu filho, tornando-se portanto o cargo 
hereditário. Porém, isso dependeria sempre da vontade do rei, que o podia depor se ele não lhe 
fosse fiel. Por outro lado, sempre que um novo faraó ocupasse o trono das Duas Terras, o 
juramento de lealdade deveria ser novamente feito e o faraó teria que confirmar estes chefes 
estabelecidos nas terras estrangeiras
465
. Pelo que as fontes nos revelam, o senhor das Duas 
Terras tanto teria uma atitude punitiva no que respeita aos desordeiros, como beneficente para 
com os que lhe eram leais. 
 
«E quanto a todos aqueles que morreram entre estes chefes, sua majestade faria então que o 
seu filho ocupasse o seu trono.»
466
 
 
«Sua majestade não tardou em prosseguir para a terra de Djahi, para matar os desobedientes 
que estavam ali e para dar bens aos que lhe eram fiéis».
467 
 
                                                          
461
 Versão acádica do nome de Menkheperré (Tutmés III). 
462
 Região na Síria do Norte, a leste do Orontes, entre Alepo e Qatna. Estava nas margens da influência egípcia 
na Síria no Império Novo. Fora inicialmente súbdita de Alepo mas tornou-se um vassalo do rei do Mitanni. 
MORKOT, Nukhasse, Historical Dictionary, p. 161. 
463
 EA 51. 
464
 EA 59. 
465
 SINGER, El Intercambio de Bienes, p. 76. Para as relações entre o Egipto e o mundo para lá do Sinai ver 
SALES, Ásia, Asiáticos, DAE, pp. 114-116. 
466
 IEI, p. 88 
467
 IEI, p. 115. 
109 
 
Outra das estratégias dos Egípcios para dominar a longo prazo a área conquistada, 
será, como adiante veremos, levar os filhos dos chefes asiáticos para o Egipto, para aí serem 
educados, egipcianizados. Cada um dos príncipes das terras conquistadas, que agora estava 
submetido ao poder do faraó, assumia uma série de funções e encargos decorrentes do seu 
estatuto, sendo esta também uma segunda via de egipcianização. Esta estrutura de relações 
verticais não era, de todo, novidade nenhuma para as pequenas cidades e reinos levantinos. 
Contudo, a visão do Egipto sobre estes era unidireccional, ou seja, estes espaços tinham 
deveres e obrigações para com o faraó, e não «direitos», como seria o esquema político 
habitual conhecido pelos siro-palestinos. Estas incompatibilidades na compreensão de um 
sistema e de uma mundivisão são altamente visíveis, como sabemos, nas Cartas de Amarna. 
Quais seriam, porém, os deveres e obrigações das terras subordinadas ao Egipto?  
 
 Estavam encarregues de proteger a cidade, que agora era a «cidade do rei», como 
muitas vezes é designada. Para isso foi-lhes permitido ter um contingente militar de 
pequena dimensão (vinte a cem homens).
468
 Deviam defender os seus muros e portas, 
reparar estruturas
469
. No fundo, têm duas funções base: a da defesa interna e de 
patrulhamento da zona. O pequeno número de soldados permitia que fossem 
facilmente controlados pelas autoridades egípcias. 
 Não poderiam abandonar a sua cidade sem autorização real470. 
 Deviam fornecer trabalhadores para prestar corveia: cultivo das áreas circundantes às 
guarnições para abastecimento da tropa egípcia, e para armazenamento em cidades 
portuárias, de forma a poder abastecer as tropas em guarnição e as tropas vindas 
directamente do Egipto (entre estes elementos: pão, vinho, azeites, mel, fruta, etc.)
471
. 
Para além disto, deviam realizar tarefas florestais
472
. 
 Pagamento de um tributo anual473 «destinado a los templos (organismos de redis-
tribución) en Egipto»
474
. O pagamento deste tributo tanto poderia ter sido feito por 
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mar, onde representantes das cidades asiáticas levariam os produtos, ou também seria 
possível que fosse feito durante a campanha
475
. 
 Reportar os movimentos e manobras de exércitos inimigos476. 
 Obedecer às ordens do governador477. 
 Proibição de se manter em contacto com potências inimigas478. 
 Receber as tropas do rei e alimentá-las479. 
 
É difícil dizer, à partida, se todas estas funções foram estabelecidas por Tutmés III, ou 
se elas foram gradualmente aumentando e tornando-se mais complexas. De qualquer modo, 
sabemos que a lealdade destas cidades foi mantida, em grande parte, devido a uma presença 
significativa de tropas egípcias no terreno.  
 
b) O governador egípcio 
 
As fontes que nos chegam datáveis do reinado de Tutmés III não permitem avançar a 
ideia de que terão existido três governadores instalados na Ásia, como sugere Graciela 
Gestoso Singer. Ainda assim, elas corroboram a existência de um alto responsável pela gestão 
desses espaços, o «governador de todas as terras» do Norte (imy-r x3swt)480. O primeiro terá 
sido Djehuti. Para o período deste faraó, encontramos dois altos funcionários com este nome, 
o que tem gerado, em alguns casos, alguma confusão na distinção dos mesmos. Um deles é 
Djehuti, um escriba que vem do reinado de Hatchepsut, e cujo túmulo foi recentemente 
escavado por uma equipa espanhola, sob a direcção de José Manuel Galán
481
. O outro é 
também Djehuti de seu nome, o famoso general de Tutmés III que terá habilmente 
conquistado Ipu, tornando-se numa lenda para as gerações seguintes
482
. 
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Temos notícias que o primeiro a ocupar o cargo de «governador de todas as terras do 
Norte»
483
 fora Djehuti, general de Tutmés III. Este intitula-se membro da elite (iry-pat), pai 
divino (it-nTr), amado de deus (mry-nTr), favorito do deus beneficente (o rei) (Hsy n nTr nfr), 
general (imy-r mSa), e ainda escriba real (sS-nsw)484. O que esta soma de títulos deixa antever, 
à partida, é que se trata de cargos cumulativos, tornando, muitas vezes, ambíguas as suas 
funções. Na sua inscrição funerária, encontramos ainda dois elementos que nos parecem 
fundamentais na classificação deste indivíduo enquanto governador das terras estrangeiras: 1) 
Djehuti declara-se ainda como aquele «que enche o coração do rei nas terras estrangeiras, o 
que está no Grande Verde»
485
; 2) Diz-se aquele que enche o palácio de lápis-lazúli, prata e 
ouro
486
. Estas frases são curiosas e levam-nos a questionar não só a localização deste general, 
bem como as suas funções no terreno. Ele terá continuado a seguir o rei, enquanto militar 
membro do seu exército? Ou terá ficado em Ipu e a partir daí ter permanecido como o alto 
dignatário representante do Egipto encarregado de supervisionar as terras estrangeiras? Parece 
que esta última ideia tem fundamento, uma vez que Ipu/Jaffa se situa na zona litoral, e faz 
todo o sentido quando associada com a designação de «Grande Verde». O facto de se afirmar 
como aquele que envia produtos de alto valor para o Egipto, mostra como ele estava 
encarregado de fazer chegar uma série de tributos às Duas Terras. Para além disso, ele 
declara-se «governador dos nortenhos»
487
 e «governador do Norte»
488
. Outro título que nos 
chega a partir de uma jarra de alabastro é o de «confidente do rei na terra de deus», o que 
sugere que tenha estado em Biblos, e que aí tenha actuado em nome do rei
489
. Ou seja, poderá 
ter sido Ipu/Jaffa o centro «administrativo» em Canaã, e Biblos, o centro para o Líbano. Para 
a primeira, não temos como confirmar se era ou não uma base egípcia neste período, embora 
haja possibilidade de o ser, enquanto que para Biblos esse facto é confirmado
490
. 
Se seguirmos a ideia de Redford, que dá o papel fundamental na administração 
estrangeira neste período ao escriba, devemos ter em linha de conta que também Djehuti era 
escriba real, como vimos. No entanto, não nos parece que seja viável falarmos de escribas 
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«civis», pois a máquina do exército já se fazia acompanhar por escribas militares
491
. Redford 
ter-se-á esquecido, na sua análise a este período em concreto, de que o grande sustentáculo de 
todo este aparelho eram os militares, e que também eles sabiam escrever, ou pelo menos uma 
parte deles, os escribas militares. 
Como sintetiza Betsy Bryan, «Djehuti’s ranks indicate his militar and administrative 
roles outside Egypt. In addition to leading some of the king’s armies, Djehuty oversaw the 
delivery of revenues from Syria and Palestine back to Egypt in his role as overseer of northern 
countries, and he also led a garrison placed in a city or cities in the same region.»
492
 
Porém, quais seriam as funções de um governador? Estaria encarregue de
493
: 
 
 Assegurar os interesses do Egipto na Ásia e obedecer às ordens do faraó; 
 Vigiar os chefes locais e assegurar-se da sua lealdade, bem como 
supervisionar as tarefas de que eles estavam incumbidos; 
 Supervisionar e dirigir as tropas aquarteladas na Ásia; 
 Arbitrar os litígios entre os príncipes locais; 
 Garantir o abastecimento das tropas egípcias; 
 Controlar o pagamento dos tributos. 
 
Assim, este novo sistema político na Ásia, inaugurado por Tutmés III, terá tido, pelo 
menos numa fase inicial, um carácter essencialmente militar. A instalação de guarnições em 
pontos-chave, a partir dos quais se pudesse desenvolver uma malha de controlo, parece ter 
sido o elemento preponderante na administração da Ásia durante o reinado de Tutmés III. 
Descartamos pois a existência de um sistema provincial, meticulosamente organizado em três 
áreas distintas, como tem sido genericamente avançado. 
Do nosso ponto de vista, este sistema administrativo terá sido, na sua fase inicial, um 
modelo desenvolvido dentro das guarnições, e terá sido possivelmente a partir das mesmas 
que se formaram centros administrativos, numa fase mais tardia. Não quer isto dizer que à 
época de Tutmés III não tenha havido um responsável eleito pelo rei, como vimos, para 
controlar os assuntos do Norte, como se fizera para a Núbia. Porém, ele terá sido escolhido 
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dentro da classe militar. Sarah Israelit-Groll assume, nesta linha de pensamento, que desde 
cedo o tipo de administração empregue na Ásia ter-se-á baseado numa experiência egípcia 
mais antiga com territórios estrangeiros, nomeadamente a Núbia. Do seu ponto de vista, 
alguns dos cargos asiáticos encontram correspondência com os núbios, como seja, por 
exemplo, o governador das terras estrangeiras e o vice-rei da Núbia. Ainda assim, defende que 
houve um factor de novidade nesta nova administração, e que se basearia no aproveitamento 
das estruturas administrativas «hicsas», interferindo nelas a todos os níveis
494
. 
Outro elemento que nos permite refutar a teoria de Graciela Gestoso Singer, é um 
estudo de Eliezer Oren, sobre aquilo que Flinders Petrie apelidara de «residências de 
governadores». O estudo arqueológico veio a demonstrar que essas estruturas, erradamente 
apelidadas de «residências de governadores», porque se tratavam de estruturas de apoio a um 
grande número de indivíduos, oficiais e soldados, e não de ocupação individual
495
, são 
datáveis do século XIII e XII a. C., correspondendo, grosso modo, à XIX e XX dinastias
496
. 
Todo este sistema será profusamente desenvolvido ao longo do Império Novo, 
tornando-se altamente complexo e burocrático. No entanto, não podemos cair em exageros na 
análise histórica pois, se por um lado, um sistema não é criado do dia para a noite, por outro, 
ele não é só desenvolvido na XIX dinastia. Ambas as teorias não fazem qualquer sentido. Ao 
longo da XVIII dinastia vai haver um incremento militar e burocrático da zona, de tal forma 
que ter-se-á criado uma espécie de «departamento dos assuntos estrangeiros», provavelmente 
no reinado de Amen-hotep III (embora só tenhamos provas do período de Amarna) para tratar 
de assuntos ligados à administração do Levante, nomeadamente da correspondência
497
. 
Aquilo que verificamos para a XIX e XX dinastias é que os oficiais ligados à administração 
da Ásia são militares
498
, o que indica que o Levante se tornou um elemento promotor de 
carreiras, de tal modo que na XIX dinastia encontramos indivíduos ligados ao exército, e que 
não eram membros da elite, a ter o título de «governador das terras estrangeiras»
499
. Também 
é duvidoso o facto de termos governadores a residir nos seus centros administrativos, uma vez 
que o que eles faziam era um circuito de inspecção, sendo a sua residência permanente no 
Egipto
500
, e, quando destacados, na guarnição. Na opinião de Redford, na XIX e XX dinastias 
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ele terá sido um mensageiro real, que era recrutado entre os militares e especialmente nos 
elementos dos carros
501
.  
A primeira geração de governadores poderá ter sido essencialmente militar e, nas fases 
seguintes, poderá ter existido, quiçá, uma progressiva desmilitarização do cargo, ou seja, 
tornando-se, a posteriori, mais um cargo político do que militar. 
Em suma, o elemento base de toda esta administração é militar, e isso torna-se 
altamente expressivo não só neste período como também nas dinastias subsequentes. 
 
1.1) O kap 
 
Instituição fundada do Império Médio (XII dinastia)
502
, o kap (k3p) é uma das 
estruturas políticas egípcias que infelizmente, talvez por falta de dados, se encontra mal 
estudada. Ela terá sido fundada no reinado de Amenemhat I
503
, e viria no seguimento de uma 
possível instituição anterior, datável do Império Antigo, a casa da educação, per-mena[t] (pr- 
mna[t])504. Esta casa da educação era responsável pela instrução das crianças reais e dos filhos 
dos membros da elite, inserindo-se na grande estrutura que era o harém egípcio, pelo menos 
tal como o conhecemos a partir do Império Médio, e que continha, para além das mulheres e 
crianças pertencentes à casa real, crianças favorecidas de ambos os sexos que, ainda que não 
pertencessem à realeza, eram aí educadas
505
. 
A junção dos filhos do faraó e dos filhos dos altos dignatários num mesmo espaço, 
onde seriam criados e educados, tinha como objectivo fundamental criar laços entre o futuro 
soberano e uma classe tradicionalmente importante e poderosa
506
. Neste sentido, o privilégio 
tornou-se num título pessoal, com o qual se apresentavam aqueles que cresceram na corte, 
aparecendo no Império Antigo como «filho ou filha adoptiva do rei» sebati-nesu ou sedjeti-
nesu (sb3tj-nswt) / sDtj (t) nswt) e, do Império Médio em diante, como «criança do kap» 
khered en kap (Hrd(t) n k3p)507. 
 O kap era parte integrante dos aposentos reais, tornando-se uma instituição de carácter 
heterogéneo no Império Médio e no Império Novo, já que passou a acolher príncipes 
estrangeiros no seu seio. Numa fase inicial integrou apenas núbios, mas na XVIII dinastia 
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passou a acolher também asiáticos. Trata-se, como apelida Bresciani, de uma «política de 
assimilação cultural»
508
, criando os estrangeiros nos padrões culturais egípcios, integrando-os 
na mundivisão egípcia, no fundo, num alto processo de egipcianização. 
Tutmés III foi claramente hábil na sua «política externa» ao servir-se desta instituição 
para educar os príncipes asiáticos na cultura egípcia. De facto, esta estratégia política seria 
fundamental na criação de uma geração de futuros chefes levantinos que seriam fiéis ao 
Egipto e ao seu soberano. Para além disso, num primeiro momento, a presença destes 
estrangeiros poderá ter servido como uma garantia da lealdade daqueles que se haviam 
subordinado ao faraó, como se fossem autênticos reféns
509
. 
Nem todas as «crianças do kap» estrangeiras voltariam, porém, às suas terras de 
origem. Umas faziam carreira dentro do Egipto, na administração, no exército, e no próprio 
palácio
510
. Seria errado pensar, neste sentido, que todas as crianças criadas naquela instituição 
real ocupassem altos cargos na sociedade, uma vez que temos exemplos que crianças que se 
tornam chefe dos escultores, ou até porteiros do palácio
511
. Contudo, mesmo estas funções 
que nos parecem menores à primeira vista eram de grande importância e de prestígio dentro 
de uma sociedade como a egípcia. Veja-se, a título de exemplo, o superintendente da porta, o 
ruit (rwyt). Este controlava, genericamente, as entradas e os acessos ao interior do palácio. 
Não se tratava, deste modo, de pessoas sem importância, até porque a atribuição destes cargos 
pressupunha, em grande medida, a confiança do rei
512
. 
Não sabemos, porém, se esta instituição no Império Novo acolheria somente homens, 
ou se seria mista, à maneira do Império Antigo. Edda Bresciani, no entanto, parece ser da 
opinião de que se trataria de uma espécie de «harém masculino» ou de «clube só para 
homens», um lugar onde o faraó também repousaria, bebia e disfrutava da companhia dos 
amigos
513
. 
O kap formou, como seria o objectivo, um grupo de alguns amigos do rei que se 
tornam funcionários de sua confiança, e que ocupam vários cargos, dentro da administração e 
mesmo dentro do exército (caso de Amenemheb, chamado Mahu, oficial do exército no 
reinado de Tutmés III). Para além destes, outros não têm posições associadas à corte
514
. Este 
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facto representa, para Bernard Mathieu, o carácter heterogéneo do kap, que para além de 
étnico era também social
515
. Contudo, não havendo uma explicação historiográfica para este 
facto, isto sugere que talvez estes fossem afastados pelo faraó do seu núcleo mais próximo, 
por razões pessoais e/ou de eventual ambição dos favoritos.  
É ainda curioso notar que o kap poderia ter ainda funções de carácter «judicial». Um 
texto proveniente da época de Tutmés III reporta-se a uma contenda relativa a um escravo, 
tendo sido feita uma petição perante vários membros ligados à administração do palácio, e 
também perante o kap, o que não quer dizer que eles tenham tomado parte numa decisão
516
. 
Em suma, esta instituição foi deveras importante na estratégia política de Tutmés III. 
No seguimento daquilo que já se fazia com os núbios, este faraó trouxe para a corte egípcia os 
filhos dos chefes asiáticos, de modo a egipcianizá-los, e colocar assim no poder das cidades 
dominadas no Levante uma nova geração que compreendia a posição do Egipto no mundo, 
actuando de forma fiel para com o faraó. Não sabemos, contudo, como é que era feita esta 
substituição no poder dessas regiões. Seria quando o chefe em funções morresse? Seriam 
enviados para as suas terras após um determinado tempo passado na corte egípcia? E se fosse 
mais do que um filho de um mesmo chefe presente no kap? Iria o mais velho? E o se o mais 
velho fosse já velho demais à morte do seu pai? Ficava no Egipto e ia um mais novo? Não 
temos como responder a estas questões. 
De qualquer modo, as fontes parecem sugerir que nem todos os filhos desses chefes 
fossem levados para o kap: 
 
«Os filhos e os irmãos dos chefes foram trazidos para serem guerreiros fiéis ao Egipto.»
517
 
 
«Relação dos filhos dos chefes que foram trazidos este ano: 35 homens, 181 dependentes 
homens (…)»
518
 
 
«[contribuição do vil Kuch este ano: (…) 10 varões núbios para serem assistentes (…)» 
519
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Parece haver indícios de que a educação no kap não seria para todos os filhos dos 
chefes. Além disso, quando um chefe asiático era rebelde aos olhos do faraó, a estratégia 
adoptada da sua deportação (quando não eram logo mortos), parece sugerir que eles e as suas 
famílias, guerreiros e dependentes eram feitos escravos no Egipto, embora não saibamos em 
que moldes em concreto: 
 
«Foram trazidos 34 chefes, 57 mariannu (…), todas as armas de combate, todos os seus 
guerreiros do Retenu, seus filhos, suas mulheres e todas as suas propriedades.»
520
 
 
Tal como no Egipto, a memória de alguns asiáticos sobre o seu crescimento e 
educação no kap era não só prestigiante como reforçava os laços de lealdade e submissão das 
cidades estrangeiras para com o faraó e as Duas Terras. As Cartas de Amarna testemunham o 
procedimento estratégico iniciado por Tutmés III relativamente aos príncipes asiáticos e 
demonstram a continuidade desses laços criados na sua passagem pelo Egipto. Para além 
disso, parecem indicar que também possam ter tido algumas funções de carácter prático 
dentro da corte e/ou da sociedade: 
 
«Quando eu era jovem, ele levou-me para o Egipto. Eu servi o rei, meu senhor, e eu estava à 
porta da cidade do rei, meu senhor.»
521
 
 
«Eu sou o servo do rei, que conhece o país do rei, meu senhor.»
522
 
 
A ida para o Egipto poderá ter sido, como será compreensível, não muito desejada. 
Testemunho disso é a súplica de um dos reis asiáticos numa das cartas, que envia os seus dois 
filhos, para que façam o que o rei mandar, mas pede para que o deixe no Amurru
523
. 
Em suma, o kap era uma instituição antiga dentro do Egipto, e serviu os propósitos 
«imperiais» de Tutmés III albergando, desse reinado em diante, tanto núbios como asiáticos, 
que eram instruídos e educados à maneira egípcia, funcionando como elementos chave no 
controlo político do território conquistado. 
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1.2) Centros político-religiosos: os templos 
 
A presença dos Egípcios no Corredor siro-palestino tinha uma função prática (controlo 
de rotas comerciais e afirmação de um poder político forte face à influência do Mitanni) mas 
também, em certa medida, um carácter divino, uma vez que a «expansão das fronteiras» era 
vontade da divindade mais cultuada na época, o deus Amon.  
Uma estela de granito de Tutmés III, originária do templo de Karnak e hoje no Museu 
Egípcio do Cairo, representa o rei a queimar incenso e a oferecer dois vasos ao deus Amon, 
seguindo-se o texto com as palavras que o deus lhe dirige
524
. A divindade apresenta-se como 
instigadora e parceira do rei nos empreendimentos militares na Síria-Palestina, criando, ao 
mesmo tempo, terror e respeito nas faces dos inimigos
525
. 
Para além da marca divina associada às campanhas militares, temos indício que foram 
construídos templos no Levante para deuses egípcios: um templo em Gaza dedicado ao deus 
Amon, e um em Ascalon dedicado a Ptah. Porém, eles são datáveis do período dos Ramsés
526
. 
Estas construções, que são em locais de domínio egípcio, podiam ter sido elementos de ajuda 
no controlo e administração do Levante. No entanto, não possuímos indicações documentais 
que o possam provar para o período de Tutmés III. 
Do período anterior a este faraó conhecemos o templo a Hathor em Biblos. Conhecida 
como «senhora de Biblos», o culto hatórico era antigo, pelas relações privilegiadas que as 
Duas Terras mantiveram desde o terceiro milénio com esta região na costa levantina
527
. 
Portanto, esse templo terá sido a excepção à regra, pois é anterior a um domínio efectivo do 
território. Contudo, parece que foram levados a cabo trabalhos de construção no templos de 
Biblos durante este reinado
528
. Outra indicação chega-nos através das Cartas de Amarna, onde 
certas personalidades de Tunip reclamam que na época de Tutmés III, deuses egípcios haviam 
residido na cidade
529
. 
Mas como se terá procedido no reinado de Tutmés III? Se aceitarmos a hipótese de 
que o governo da Ásia neste período terá sido escorado pela instalação de guarnições egípcias, 
fará sentido que tenhamos um culto religioso dentro da fortificação? Fará sentido, por outro 
lado, que se verifiquem situações de culto privado/doméstico, à semelhança do que se fazia 
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nas casas egípcias? Tudo leva a crer que sim, na medida em que alguns militares destacados, 
como Djehuti, poderiam ser membros do clero
530
. 
O que parece ser o pano de fundo desta problemática neste reinado é essencialmente a 
atribuição de terras, bens/tributos e mão-de-obra à divindade. Foi o que ocorreu às cidades 
conquistadas depois de Meguido – Iniugas, Ienoam e Herenkeru: 
 
«A minha majestade entregou três cidades do Alto Retenu: uma é Iniugas, outra é Ienoam e a 
outra Herenkeru. O tributo da (sua) contribuição anual será para a fundação do meu pai 
Amon.»
531
 
 
Esta passagem é curiosa, pois suscita uma pergunta de imediato: refere-se à fundação 
de um templo a Amon nessa região ou reporta-se a Karnak? A resposta parece ser adiantada 
por outra inscrição, onde o deus diz ao rei: 
 
«Tu levantaste o meu santuário como uma obra eterna, alargaste-o e espalhaste-o mais do que 
estava antes, e (levantaste) a grande porta [«Menkheperré celebra as perfeições de Amon-
Ré»]. O teu monumento é maior do que o de qualquer outro rei anterior.»
532
 
 
Parece claro que se reporta a Karnak. De facto, Tutmés III vai privilegiar o templo de 
Amon, iniciando uma prática que se tornará habitual, e que tornará o clero de Amon opulento. 
Assim, algumas das regiões conquistadas na Síria-Palestina pagavam um tributo que era de 
imediato canalizado para este templo tebano que, como já se disse, dispunha de muitos 
recursos, nomeadamente de mão-de-obra: 
 
«[A minha majestade entregou-lhe todos os prisioneiros… que a minha arma trouxe] como 
fruto das vitórias que ele me concedeu, para encher o seu armazém, para que sejam servos, a 
fim de elaborarem para ele linho do sul, linho fino, linho branco, linho sekheru e linho uemet, 
para serem lavradores, para trabalhar os campos de lavoura, para colher e encher o celeiro da 
fundação do templo […do meu pai Amon,] quem me guia pelo bom caminho. Relação dos 
semitas homens e mulheres e dos núbios homens e mulheres que a minha majestade entregou 
ao meu pai Amon, desde o ano 23 até que se gravou esta inscrição neste templo: 1588 Kharu 
(…)»533 
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«Rejubila! Amon, o teu bom pai, entregou-te o príncipe de Ipu com toda a sua gente e 
igualmente a sua cidade. Envia homens para os guardar como prisioneiros, para que eles 
possam ser utilizados no domínio de teu pai Amon, rei dos deuses, como escravos e servas que 
permanecerão estendidos sob os teus pés eternamente, para sempre.»
534
 
 
A tradição de doar terras e cidades aos templos egípcios tornou-se numa prática 
continuada, de tal maneira que na XX dinastia o templo de Amon-Ré tinha em sua posse mais 
de cento e cinquenta cidades levantinas
535
. 
Os Egípcios, por outro lado, tiveram uma política de adopção e de integração de 
divindades estrangeiras no seu panteão, prestando até culto às mesmas
536
: Mekal em Beth-
Shean e Baal em Ugarit, são exemplos
537
. É difícil poder afirmar com certezas se isso 
começou logo no reinado de Tutmés III, o que seria bastante provável, ou se seria uma prática 
posterior. Contudo, parece que essa hipótese terá fundamento, uma vez que já no período dos 
Hicsos o mesmo se havia feito no que respeita a divindades asiáticas. 
Temos, de qualquer modo, registos que comprovam essas práticas. O culto de Rechep, 
divindade levantina associada à guerra, parece ter sido logo incluído no panteão egípcio. De 
facto, a primeira vez que o seu nome aparece nesse colectivo de divindades é no reinado de 
Amen-hotep II, faraó que sucede a Tutmés III. Na segunda metade da XVIII dinastia, Rechep 
aparece mencionado e representado em textos e estelas
538
. 
A integração e o culto a deuses estrangeiros parece ter sido algo natural dentro da 
cosmogonia egípcia, uma vez que, como já se havia feito para a Núbia, procura criar-se uma 
associação e paralelismo entre deuses levantinos e egípcios
539
. 
Em suma, ainda que não tenhamos evidências que comprovem a construção de 
templos na Síria-Palestina no reinado de Tutmés III, que pudessem ser elementos de controlo 
espacial e pontos também de administração, podemos afirmar que a partir deste faraó em 
diante várias conquistas territoriais no Levante serão «entregues» ao clero de Amon. Não quer 
isto dizer que fossem os sacerdotes egípcios a controlar essas regiões, pois esta atribuição de 
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cidades ao domínio do deus tinha como objectivo criar uma vasta fonte de recursos que seria 
canalizada para Karnak, como agraciamento pelas vitórias concedidas por Amon. 
No fundo, a Síria-Palestina foi controlada pelos militares egípcios, que através das 
várias guarnições estabelecidas no terreno, controlavam política e militarmente essa área, 
supervisionando as actividades dos príncipes locais, designados em egípcio como uru, que 
eram agora subordinados do faraó. Sendo esta a classe que assegura, o «império» egípcio no 
Levante, procuraremos observar os fenómenos que envolvem, entre outros, o seu 
recrutamento e a disposição táctica na zona. 
 
2) Estruturas, elementos e processos de controlo militar 
 
2.1) A estratégia de ocupação do espaço 
 
Desde o início da XVIII dinastia, e sobretudo após a tomada de Charuhen, que a 
dinâmica egípcia com o Levante foi marcada por uma série de avanços e recuos no terreno, de 
investidas militares que tinham propósitos de intimação do inimigo e de prospecção do 
terreno, e que demostravam não só a vontade do Egipto em afirmar-se nesse contexto (como 
oposição à expansão mitânia), bem como uma incapacidade de dominar política, militar, e 
administrativamente esse espaço. Neste sentido, as campanhas de Tutmés III marcaram uma 
reviravolta neste panorama, uma vez que foram seguidas de um conjunto de procedimentos 
políticos que asseguravam o domínio egípcio nessa zona. Este período inaugura uma nova 
fase dentro da história do Egipto, dado que um grande e problemático espaço vai ser anexado, 
marcando fortemente as políticas de todo o Império Novo. 
A ocupação que os Egípcios fizeram da Síria-Palestina sistematiza, no fundo, a visão 
que têm desse espaço, e aquilo que pretenderam fazer com ele. Ainda que tenhamos alguma 
dificuldade em estabelecer, com certeza absoluta, quais os pontos ou bases militares egípcias 
do reinado de Tutmés III, é possível verificar que são assentamentos essencialmente costeiros, 
e articulados com uma das grandes vias terrestres da altura, a apelidada «Via Maris» que 
ligava as cidades do litoral levantino. O acesso às rotas comerciais, às ricas cidades portuárias, 
a partir das quais era possível obter matérias-primas, de onde destacamos, claramente, a 
madeira de cedro, demonstra que o interesse é, sem dúvida, económico. Para garantir um 
acesso continuado a esses recursos, era necessário não só controlar os chefes das pequenas 
cidades e reinos levantinos, como também, conter o avanço dos mitânios para sul. 
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Papel importante em todo este sistema foi o dos «Caminhos de Hórus», via militar e 
comercial que ligava o Nordeste do Delta, da fortaleza de Tjaru, à Palestina, atravessando o 
Sinai
540
. Essa via estava bem protegida, porque era fundamental no fluxo de produtos entre 
Canaã e o Egipto, e tinha uma base alimentar importante
541
, o que permitia o abastecimento 
das tropas em deslocação
542
. A fortaleza de Tjaru era, neste contexto, uma base estratégica, 
porque era então o ponto de fronteira no nordeste do Delta. Foi refortificada antes ou durante 
o reinado de Tutmés III, verificando-se uma importante produtividade agrícola nas áreas 
circundantes, muito propiciado pelo aumento populacional que aí se verificou
543
. Os cargos 
exercidos pelos comandantes/supervisores das fortalezas, tanto de Tjaru como de Tjeku, 
demonstram a importância militar e estratégica, mas sobretudo administrativa, destes 
assentamentos fronteiriços
544
. 
De igual importância são as fortalezas nas embocaduras do Delta. Era vital controlar 
não só as vias terrestres mas também os acessos marítimos. Sugere-se que Auaris tenha sido 
usada para este efeito durante os reinados de Tutmés III, Amen-hotep II e Tutmés IV, sendo 
depois abandonada. Conhecemos o nome de um oficial encarregue de controlar esta fortaleza 
do mar, chamado Satamon, que terá sido depois também funcionário de Tutmés III na Síria-
Palestina
545
. 
Os mapas da Síria-Palestina que apresentamos de seguida pretendem identificar quais 
as estruturas militares instaladas no terreno no período do reinado de Tutmés III, Amen-hotep 
II e Tutmés IV, e têm por base referências tanto arqueológicas como documentais, estudadas e 
sintetizadas por Ellen Morris. Este período de enérgicas investidas militares culminará, no 
reinado de Tutmés IV (c. 1400-1390 a. C.), num acordo de paz egípcio-mitânio, resultante de 
uma incapacidade de avanço militar no terreno, para ambos os lados.  
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Mapa 5 – Canaã na XVIII dinastia (reinados de Tutmés III, Amen-hotep II e Tutmés IV). Adaptado de MORRIS, The Architecture of 
Imperialism, p. 144. 
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Mapa 6 – Norte da Síria-Palestina na XVIII dinastia (reinados de Tutmés III, Amen-hotep II e Tutmés IV). Adaptado de MORRIS, 
The Architecture of Imperialism, p. 145. 
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O primeiro local apresentado como base militar em Canaã é Charuhen (Tell el-Ajjul). 
Em termos historiográficos, como já tivemos oportunidade de referir, parece não haver 
consenso se essa base seria, à época de Tutmés III, em Gaza ou na antiga capital hicsa. Porém, 
as fontes documentais parecem sugerir que a base seria em Charuhen
546
. Este facto vem na 
sequência de uma prática anterior e que terá colocado nas antigas cidades revoltosas uma 
guarnição, fazendo delas uma base militar egípcia. O mesmo se poderá dizer para Meguido. 
Após a tomada da cidade pelas tropas de Tutmés III, Meguido ter-se-á tornado, na linha de 
actuação política anterior, também ela uma base egípcia
547
. 
Outros pontos no mapa referentes a Canaã sugerem outras possíveis bases, que não são 
passíveis de serem confirmadas tanto pelo registo arqueológico como documental. É o caso de 
Gaza. A cidade aparece pela primeira vez nos registos egípcios nos Anais de Tutmés III, na 
sequência da sua primeira campanha no Levante
548
. Embora a menção a Gaza dê a ideia de 
que, de algum modo, ela é submetida pelo faraó, o seu domínio parece ser anterior. De outra 
maneira não faria sentido que, uma vez chegado a Gaza, e tendo que a conquistar, ele pudesse 
continuar a sua campanha logo no dia seguinte
549
. Neste sentido, Gaza parece ter sido mais 
um centro de descanso e de abastecimento do que tendo propriamente uma importância 
táctica
550
. No entanto, sugere-se Gaza passará a ocupar as funções de Charuhen, até porque 
era um ponto de chegada dos «Caminhos de Hórus»
551
, que ligavam o Nordeste egípcio a 
Canaã
552
, além de ficar na costa, ao contrário de Charuhen. 
Quanto a Ipu (ou Jaffa), terá sido dominada antes ou durante o cerco de Meguido, e é 
o cenário de um dos contos mais populares do Império Novo (XVIII dinastia), que tem como 
protagonista o general Djehuti, que toma a cidade
553
. A captura de Ipu é, para Javier 
Martínez-Babón, uma estratégia articulada com a investida sobre Meguido, e que tinha como 
objectivo criar uma retaguarda segura
554
. Jaffa possuía ainda um excelente acesso à planície 
de Sharon e recursos de madeira, devido ao arvoredo que lhe estava próximo
555
. A cidade 
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tornar-se-á, na última fase da XVIII dinastia (de Amen-hotep III a Horemheb), num centro de 
depósito e abastecimento
556
, funções que continuou a desempenhar nas operações militares da 
XIX dinastia. 
No que toca a Beth-Shean, parece não ser consensual se ela terá sido ou não uma base 
egípcia neste corte cronológico. De facto, se para uns a presença egípcia é datável da XIX 
dinastia, para outros ela terá sido um importante centro no domínio egípcio já na XVIII
557
. 
Para Graciela Gestoso Singer, a cidade terá tido um papel fundamental nas obrigações dos 
subordinados políticos, uma vez que estavam sujeitos à prestação da corveia agrícola, no vale 
de Jazrael, tal como junto a outras cidades, nomeadamente Meguido, Damasco e Sumur
558
. 
Embora nas listas topográficas de Tutmés III Beth-Shean seja mencionada, não podemos 
afirmar com clareza se esta se tornou uma base militar egípcia neste período, até porque 
referir o nome de uma cidade não significa um domínio explícito sobre ela, nem muito menos 
que seja uma base militar. Sabemos que a cidade se situava num ponto estratégico porque 
permitia controlar as rotas para norte, nomeadamente para Damasco, além de ficar próxima de 
Meguido. Os dados arqueológicos compilados por Amihai Mazar e a sua equipa, permitem ao 
investigador deduzir que terá havido uma ocupação já na XVIII dinastia, que logicamente não 
tem a mesma escala do que terá sido a dinastia seguinte. Para o autor, a presença de cerâmicas 
num dos níveis de ocupação (nível IX) levam-no a afirmar que Beth-Shean terá recebido uma 
guarnição já no século XV e XIV a. C
559
. Contudo, esses dados parecem insuficientes para 
corroborar essa teoria, no que ao reinado de Tutmés III diz respeito. Para os finais da dinastia, 
as Cartas de Amarna parecem sugerir mais nitidamente esse uso.  
Quanto a Ienoam, Nugués e Herenkeru, as três cidades que se submetem ao Egipto de 
«livre e espontânea vontade» durante as investidas sobre Meguido, temos uma dificuldade 
adicional, e que tem que ver com o facto de Nugués e Herenkeru não estarem ainda 
localizadas. No entanto, Ienoam não padece do mesmo problema, uma vez que está  bem 
identificada como um ponto a sul do mar da Galileia. Sugere-se que estas três cidades tenham 
servido como bases políticas e militares do rei de Kadech antes da tomada de Meguido
560
, e 
talvez por isso tenham sido de importância estratégica para Tutmés III. Aliás, a sua 
proximidade em relação a Meguido (a julgar pela localização de Ienoam) seria claramente um 
ponto de apoio para os chefes coligados nessa cidade, e liderados pelo príncipe de Kadech. 
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Estas cidades foram doadas a Amon por Tutmés III, o que significa que os seus tributos eram 
canalizados, desse momento em diante, para Karnak. 
Akko, por outro lado, é também mencionada nas listas topográficas de Tutmés III e 
depois nas Cartas de Amarna. No entanto, não podemos afirmar se terá sido ou não uma base 
militar egípcia neste período. Sabemos, no entanto, que depois da tomada de Meguido e dos 
três anos seguintes de inspecção, terá existido uma pretensão de Tutmés III sobre Tiro, 
instalando-se nas redondezas uma guarnição
561
, que poderia ser, evidentemente, em Akko, 
pela proximidade que há entre ambas. 
Iarimuta e Biblos, sendo esta última tradicionalmente pró-egípcia, terão sido bases 
egípcias no norte levantino. Também elas na costa, ofereciam um potencial estratégico para 
investidas militares na Síria do Norte. De facto, atribui-se a possibilidade de Biblos ter 
funcionado como local de desembarque de tropas que eram transportadas por navio desde o 
Egipto, encurtando o tempo de deslocação para o teatro de operações. A sua relativa 
proximidade com o rio Orontes poderá ter funcionado como um elemento de grande 
importância para alcançar Kadech. Biblos é, assim, a «fronteira segura» que Tutmés III 
consegue garantir no Levante. Como já foi desenvolvido no capítulo anterior, ainda que haja 
um domínio sobre o Norte da Síria, a zona é claramente hostil, sempre predisposta a revoltas e 
contestação do poder egípcio. Se a zona abaixo de Ugarit é o limite máximo de domínio 
egípcio nesta época, Biblos acabaria por marcar a tal «fronteira segura», porque entre Biblos e 
Ugarit, apesar dos esforços, foi muito difícil controlar a zona, não só pelas insubordinações 
dessas cidades, como também pela proximidade ao Mitanni e à sua influência política. 
A estratégia de Tutmés III, de uma forma geral, foi subjugar não só cidades que 
pudessem ter um papel importante no confluir de redes comerciais, de vias estratégicas para a 
movimentação das tropas, mas sobretudo dominar os pontos costeiros, não só pela riqueza que 
lhes estava associada como também por serem elementos-chave no desenho das suas 
operações militares, na canalização de recursos para o seu exército e para envio de bens para 
as Duas Terras. Por isso, no que respeita à Síria do Norte, o objectivo foi o mesmo. O 
empenho em tomar a cidade de Ullaza vinha na mesma linha de pensamento. Não só 
facilitaria a tomada de Kadech, articulando a rota com o rio Orontes, como estabelecia um 
raio de acção mais a norte. O mesmo objectivo podia ter sido pensado para Sumur, e no 
entanto, pelas evidências que possuímos, a opção terá sido Ullaza, embora se sugira que 
Sumur também seja uma base egípcia. De qualquer modo, ambas facilitavam o acesso a 
                                                          
561
 GABRIEL, Thutmose III, p. 120. 
128 
 
Kadech, porque permitiam o desembarque das tropas faraónicas nos seus portos. Não há, 
contudo, uma opinião concordante em termos historiográficos se se terá usado Biblos
562
 ou 
Ullaza
563
 para este efeito. Ambas seriam viáveis, e ambas possibilitavam o efeito surpresa 
sobre o inimigo.  
É na sequência da ofensiva contra Kadech que Tunip se revolta e tenta recuperar 
Ullaza, estabelecendo aí uma guarnição
564
, que não terá durado muito tempo, uma vez que os 
Egípcios tomam novamente a cidade e aí estabelecem uma guarnição (o que sugere que antes 
não o tinham feito). Tunip, por outro lado, também terá sido reprimida, e possivelmente ter-
se-á tornado também uma base egípcia. A posição de Tunip era, aliás, bastante interessante, 
uma vez que permitia um acesso ao vale de Eleutheros, uma rápida conexão com o interior e 
com as rotas comerciais
565
, uma proximidade a Ullaza, facilitando uma conexão fluvial a 
Kadech, por estar junto do rio Orontes. 
Apesar de nesta investida sobre Tunip não 
haver ajuda nem de Kadech nem do Mitanni, 
aquilo que consideramos como o pano de 
fundo no que respeita às relações destas 
cidades sírias é a existência de uma rede de 
solidariedades políticas e militares.  
 Outro ponto importante sobre estas 
potenciais bases egípcias é a construção de 
uma fortaleza atestada nas fontes 
documentais egípcias chamada 
«Menkheperré é aquele que subjuga os 
nómadas»
566
. A localização desta é ainda 
incerta, discutindo-se se será em Biblos ou em Ullaza. Para Ellen Morris, ambas são boas 
candidatas. Se Biblos recebia tropas, sendo atestada como um local onde se construiam 
embarcações, Ullaza fora objecto de repetidas campanhas e terá recebido uma guarnição nos 
finais do reinado de Tutmés III
567
. Como exploraremos adiante, e pelo facto dessa estrutura 
militar ser diferente das restantes para o Levante, ela terá sido erigida em Ullaza. No entanto, 
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 Mapa 7 – As cidades da Síria do Norte. Adaptado de MORRIS, 
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ambas asseguravam acessos terrestres estratégicos como ofereciam bons recursos de madeira 
de cedro
568
. Aponta-se ainda a hipótese de Ugarit ter tido uma guarnição egípcia, mas devido 
à debilidade no controlo da zona terá que ter tido o consentimento do chefe local
569
.  
 
2.3) Acampamentos militares, «palácios» em campanha, fortificações  
       e postos de controlo e vigia 
 
Uma campanha militar compreendia uma deslocação e uma marcha em grande escala, 
por vários dias, o que obrigava a que o exército criasse estruturas de carácter provisório que 
pudessem acompanhar esse trajecto, nomeadamente para descanso das tropas. Ainda que o 
período da XIX dinastia seja mais rico do ponto de vista iconográfico sobre este assunto, 
temos referências documentais da XVIII dinastia, e em particular, neste caso, do reinado de 
Tutmés III, que nos permitem observar estes elementos transitórios de ocupação do espaço 
levantino. Mesmo que sobre este assunto não tivéssemos qualquer relato, a sua existência 
seria perfeitamente dedutível, pois não faz qualquer sentido que um exército avance sobre um 
terreno durante vários dias sem que tenha que parar para repousar das longas marchas 
efectuadas. 
Os acampamentos militares, a julgar pelos dados que provêem de uma cronologia 
posterior, seriam levantados num espaço concreto, preferencialmente próximos a uma fonte 
de água, como um rio
570
. O assentamento teria uma forma rectangular, delimitada com os 
escudos dos soldados, e no meio desse espaço levantar-se-ia uma tenda especial para o 
comandante ou general
571
, que podia ser obviamente o faraó, designando-se assim este espaço 
como «palácio». Ao redor destas, levantar-se-iam todas as outras. É interessante verificar, 
contudo, que dentro da tenda principal existiam outras que seriam, à partida, para os oficiais, 
como os generais. O acampamento egípcio era protegido por turnos de soldados que faziam a 
vigilância
572
: 
 
«O acampamento estabeleceu-se então ali para sua majestade.»
573
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«Repousando no acampamento de vida, prosperidade e saúde! Realizando as tarefas dos 
oficiais e as funções dos assistentes, dividindo os turnos de guarda da tropa e dizendo-lhes: 
Firmes! Alerta!»
574
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quanto às funções desempenhadas dentro do acampamento, as cenas mandadas gravar 
por Ramsés II, deixam-nos perceber a azáfama de tarefas durante o período de descanso, que 
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 IEI, p. 82. 
Figura 3 – Acampamento militar egípcio. Relevo do templo de Luxor, reinado de 
Ramsés II. [Extraído de MARTÍNEZ-BABÓN, Historia Militar, p. 153.] 
Figura 4 – Acampamento da divisão de Amon, aquando das operações militares de Ramsés II no 
Levante. [Extraído de ARAÚJO, A Batalha de Kadech, A Guerra na Antiguidade, I, p. 68] 
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passavam por alimentar os animais (cavalos), reparar eventualmente algum do equipamento, 
fazer curativos a quem se possa ter magoado, fazer exercícios, treino militar, e obviamente, 
repousar. Não deixa de ser curioso, contudo, verificar que nesta representação aparecem-nos 
crianças no registo inferior da cena. 
No espaço central do acampamento estava a tenda principal que podia ser a do faraó, e 
era assim apelidada de «palácio» de campanha, ah (aH). A preparação para a instalação da 
tenda real estava a cargo do primeiro arauto do rei, o uhemu tepi (wHmw tpy) que no reinado 
de Tutmés III terá sido Antef. Por ter a seu cargo essa tarefa, o funcionário régio devia chegar 
ao acampamento antes do faraó e da sua tropa para fazer os preparativos necessários
575
.  
 
«Despertando [vivamente] na tenda de vida, prosperidade e saúde! na cidade de Aruna»
576
 
 
«Eu o preparei, eu o equipei com tudo o que se pode desejar numa terra estrangeira, melhor do 
que um acampamento no Egipto, as suas (diferentes) áreas organizadas, [apuradas], seguras e 
separadas, e (cada) dependência com o seu guardião.»
577
 
 
Este facto parece sugerir que, de algum modo, houvesse tradicionais locais para o 
exército acampar ou, por outro lado, que este funcionário acompanhasse o faraó e fosse 
enviado à frente das tropas já com a indicação de onde elas acampariam. Se admitirmos a 
última hipótese, este arauto do rei era acompanhado por um pequeno destacamento de 
soldados? Admitindo ainda que o faraó não estivesse presencialmente em todas as campanhas, 
havia uma preparação da tenda do general? E o acampamento egípcio era um só ou composto 
por várias unidades? As representações transparecem a ideia de concentração da tropa, e de 
facto uma fragmentação dos elementos tornaria a sua situação mais insegura. Não obstante, se 
fossem atacados de surpresa pelo inimigo, não havia outros destacamentos que pudessem ir 
em seu auxílio. De qualquer modo, e admitindo a concentração do exército num 
acampamento, é provável que existissem elementos destacados fora do assentamento para 
fazer uma vigia mais alargada do local. Acrescente-se a isso o facto de um acampamento ser 
instalado, à partida, não propriamente perto das forças inimigas. 
Observando agora não os elementos transitórios e de marcha, mas os elementos 
permanentes, como as fortificações e os postos de controlo e vigia, há uma problemática que 
está de imediato subjacente ao reinado de Tutmés III e, de forma geral, à XVIII dinastia, e que 
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tem que ver, essencialmente, com as estruturas e elementos materiais, ou melhor dizendo, 
com a falta delas.  
   As evidências arqueológicas que nos chegaram parecem atestar a existência de 
estruturas e materiais egípcios sobretudo para a XIX dinastia, o que levou a que durante muito 
tempo os historiadores considerassem que a administração da Ásia na XVIII dinastia, e 
particularmente na sua fase inicial (reinado de Tutmés III) era rudimentar. Se por um lado, é 
evidente que um sistema cresça e se consolide, por outro, estas noções revelam uma 
incompreensão de um fenómeno histórico que lhe está subjacente. 
Como já tivemos oportunidade de frisar, o avanço militar de Tutmés III no terreno foi 
acompanhado por uma organização/administração gradual e progressiva do espaço dominado. 
Tendo em consideração que grande parte do reinado deste faraó foi dedicado a 
empreendimentos militares que tiveram como resultado a conquista de grandes franjas do 
território levantino, mas que não pararam para consolidar ou organizar uma conquista, ou 
seja, para construir edifícios de raiz, ou transformar estruturas locais, uma vez que isso 
implicaria o uso de uma mão-de-obra que estava empenhada em avançar militarmente para 
norte, torna-se óbvio que os egípcios ocupam as fortificações existentes que, aliás, eram de 
grande qualidade. Para além de ocuparem os edifícios pré-existentes das cidades que agora 
eram súbditas do faraó, outras vantagens estão associadas a essa prática. A primeira tem que 
ver com o abastecimento, sendo a zona ocupada uma óptima fonte de recursos para um 
exército. A segunda é o uso das suas milícias para manter as suas forças «imperiais»
578
. Por 
estas razões é que tanto as estruturas egípcias são arqueologicamente invisíveis, como 
também atestam e comprovam a teoria de James Hoffmeier, que rejeita que tenha sido 
conduta e prática faraónicas a destruição sistemática de cidades levantinas. Se as iam usar, 
para quê destruir? Em suma, o uso das estruturas locais servia os propósitos imediatos no 
terreno, pois não só era mais barato, como a apropriação dessas estruturas servia os propósitos 
tácticos e ideológicos do faraó
579
. 
Contudo, verifica-se a existência mais acentuada de evidências arqueológicas de 
assentamentos egípcios em território cananaico durante o reinado de Tutmés III e restante 
XVIII dinastia, e que inclui não só fortes e sedes de guarnição, «palácios» de campanha, 
depósitos de abastecimento, mas ainda dois templos identificados com deuses egípcios
580
. 
Como aponta Ellen Morris, estas instalações militares e não militares parecem ter sido uma 
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inovação para Tutmés III, e representam os esforços para erguer e estabelecer uma infra-
estrutura no seu «império»
581
. 
Os estudos de Ellen Morris comprovam, por outro lado, que há uma série de 
designativos usados para classificar fortes ou fortalezas durante o Império Novo e que não 
têm sido usados com exactidão, pois se por um lado existem expressões que apenas são 
aplicáveis a uma cronologia mais concreta, por outro, não tem sido feita uma distinção no que 
respeita às suas estruturas e respectivas funcionalidades. Aparecem-nos tanto em inscrições 
reais como privadas, nas Cartas de Amarna, nas cartas trocadas entre egípcios (sobretudo da 
XIX dinastia) e em objectos. Deste modo, as palavras mekeder (mkdr),nakhatu (nxtw), bekhen 
(bxn), seguer (sgr), datam da XIX dinastia, enquanto que os termos khetem (Xtm) e  mennu 
(mnnw) são, por outro lado, datáveis da XVIII dinastia582.  
Quanto às suas funções, e detendo-nos apenas naquelas que compreendem a época que 
estudamos, verificamos que elas são distintas
583
: 
 
 Fortalezas khetem: são usadas em pontos mais vulneráveis, como a entrada para 
o vale do Nilo. Controlam movimentações e previnem a entrada de gente não 
autorizada entre áreas. Do ponto de vista arquitectónico, variam quanto ao 
tamanho (de fortes modestos a enormes cidades-fortaleza). Contudo, não é o seu 
tamanho que determina a sua instalação. 
 Fortalezas mennu: são arquitectonicamente coerentes (variando entre 10000 m2 a 
540000 m
2
). Têm um templo em posição central e sectores bem definidos (culto, 
administração e doméstico). Possuem grandes muros. 
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 Djemi ou demi (Dmi) é outro termo que encontramos para este período e que 
designa «cidade» ou «assentamento», e é também aplicada como sinónimo de 
mennu (cidade-fortaleza) e como designação de sedes administrativas 
individuais na Síria-Palestina. As demiu são representadas também nos 
«Caminhos de Hórus» nos relevos de Seti I em Karnak. Este termo será 
empregue para aludir àquelas bases onde há um substancial número de 
população a residir. 
 
Só temos uma referência à construção de uma fortaleza mennu para o período do 
reinado de Tutmés III, o que é interessante porque nos conduz a duas importantes conclusões. 
A primeira é, como já mencionámos, o facto das estruturas locais terem sido usadas pelos 
Egípcios. Embora não possamos corroborar a existência de edificações egípcias pelo registo 
arqueológico, documentalmente as referências textuais parecem sugerir que, pontualmente, 
elas tenham sido construídas, como será o caso de uma torre de vigia que terá sido construída 
durante o período de cerco a Meguido, e uma fortaleza a este da cidade («Menkheperré cerca 
os palestinos»), depois de se perceber que o cerco seria prolongado
584
. Isto não só demonstra 
que as estruturas locais levantinas eram boas, como nos faz questionar se outras torres de 
vigia não terão sido usadas para além das cidades controladas com objectivos de controlo da 
área. A segunda, tem que ver concretamente com a fortaleza mennu. Para além de só termos 
uma referência documental para este reinado, as únicas fortalezas mnnw atestadas 
documentalmente são da XIX dinastia e circunscrevem-se às zonas que ligam o Egipto e a 
Líbia
585
, o que nos permite deduzir que as instalações/bases militares na Síria-Palestina não só 
eram de pequena dimensão como tinham uma função de vigilância e não de controlo tão 
apurado e forte, aparentemente, como na Núbia, por exemplo. 
Quanto à fortaleza mennu do reinado de Tutmés III, supõe-se que ela terá sido 
construída durante o cerco a Meguido
586
, como acima se referiu, sendo geralmente apontadas 
como possíveis localizações tanto Biblos como Ullaza, mas há outras sugestões, como Sidon e 
Tiro
587
. Tanto Biblos como Ullaza parecem ser para os investigadores os locais mais 
prováveis. Ambas seriam boas opções (bons recursos de madeira, bases costeiras, boas 
ligações terrestres), mas se contarmos com a hipótese da sua construção ser datável do 
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período de cerco a Meguido, as distâncias são significativas. Porém, se por um lado parece 
lógico que essa construção fosse em Ullaza, uma vez que se trata de um local mais distante, 
onde eventualmente se poderia «jogar» a fronteira com o inimigo, e onde faria sentido ter uma 
estrutura com uma dimensão maior, por outro, os dados não parecem compatíveis, porque há 
uma grande distância entre Meguido e Ullaza, e isso não se associa com as campanhas 
militares que se seguem. Portanto, ainda que Biblos também estivesse distante de Meguido, a 
sua tradicional posição pró-egípcia pode ser sido uma mais valia, não só porque se projecta 
uma imagem a norte de Biblos, como também a sul dessa cidade, quase que, digamos, 
encurralando e não deixando grande margem à resistência inimiga das cidades entre Meguido 
e Biblos.  
 
«[na terra do Retenu, na fortaleza que sua majestade construiu com as suas vitórias, no meio 
dos chefes do Líbano, cujo nome é “Menkheperré subjuga os nómadas”.»588 
 
«Uma barca de remos de madeira de pinho foi feita (?) para a minha majestade […] na costa 
do Líbano, na fortaleza […].»589 
 
 Outro dado interessante é o facto das bases egípcias estarem encarregues de mandar 
relatórios para o vizir
590
, algo que dará origem, no reino de Amen-hotep III ou de Akhenaton, 
a um departamento específico para tratar de assuntos ligados ao «império». 
Ainda que tenhamos, em suma, cidades que são submetidas ao poder faraónico e 
fortificações que são ocupadas pelas suas tropas, será legítimo levantar a hipótese de terem 
existido pequenos fortes além das grandes cidades costeiras para vigiar um espaço que não só 
era vasto como possuía realidades sociais diversas, sobretudo na zona mais interior, que era 
percorrida por grupos nómadas. Tal como na Núbia, os nómadas eram imprevisíveis, não 
faziam uma «guerra aberta», e a sua constante mobilidade dificultava o seu controlo. Neste 
contexto, relembremos Beth-Shean e Ienoam, assentamentos que são possíveis bases egípcias, 
embora os vestígios materiais de Beth-Shean para a XVIII dinastia, por exemplo, sejam 
poucos
591
. Localizados junto ao rio Jordão, não se trata de cidades portuárias, e, ainda que 
estejam conectadas com importantes rotas terrestres, é de considerar a hipótese de serem 
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também elementos para controlar estas populações não 
sedentárias. Aliás, excluindo a fronteira a norte e a sua 
marca, o grande problema dos Egípcios no controlo da 
Síria-Palestina será, com grande incidência a partir da XIX 
dinastia, se não antes, os nómadas Chasu, «corredores da 
areia». 
A representação que apresentamos, ao lado, embora 
seja de uma cronologia posterior e de uma localidade dentro 
do próprio Egipto (Amarna–Akhetaton), ela prova a 
existência e o uso de pequenos fortes, sendo muito provável 
que estes recursos fossem também usados como pontos de 
vigia e controlo na Síria-Palestina
592
. 
 
 
 
2.4) Guarnições militares: recrutamento, treino e missões  
 
Assegurar o domínio político sobre uma zona potencialmente hostil só poderia ser 
feito através de uma presença permanente de tropas egípcias no terreno. Esta prática não era 
nova, e a estratégia adoptada para a Ásia foi fruto de uma experiência anterior, na Núbia. No 
entanto, quer a tenaz resistência levantina quer as pressões do poder mitânio ditaram a 
necessidade de um controlo mais apurado do espaço, problemas aos quais se juntam os 
Chasu
593
, e outros nómadas. Assim sendo, a presença de destacamentos do exército egípcio na 
Ásia era vital e a presença de guarnições teria que ser permanente
594
. 
Esta política egípcia aplicada à Síria-Palestina terá sido possível, em grande medida, 
devido às inovações que se registam no início do Império Novo e também no reinado de 
Tutmés III, no campo da organização militar: 
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Figura 5 – Pequeno forte de Akhetaton 
(Amarna) proveniente do túmulo de Mahu, 
chefe dos Medjai. Extraído de MORKOT, 
Historical Dictionary. 
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 A criação de um grupo de militares permanentes, uma nova concepção dos militares 
enquanto categoria social e profissional
595
. 
 Um desenvolvimento gradual do exército egípcio e uma complexificação do sistema 
de administração
596
. 
 
Embora saibamos que o sistema de recrutamento egípcio para o exército era baseado 
na hereditariedade do cargo, ou seja, os militares seriam geralmente oriundos das mesmas 
famílias
597
, não sabemos como eram escolhidos os destacamentos que deviam permanecer na 
Ásia. No entanto, as Cartas de Amarna distinguem claramente dois tipos de exército, um 
exército de guarnição, e um exército de campanha
598
. Segundo Graciela Gestoso Singer, 
enquanto que o exército de guarnição estaria nas suas bases egípcias na Síria-Palestina, o de 
campanha estaria estacionado nas fortalezas no Nordeste do Delta
599
, e integraria as 
campanhas militares levadas a cabo pelo faraó, entre as quais se podiam incluir, aquelas que 
tinham lugar para esmagar revoltas, e para as quais o exército de guarnição não teria sido 
suficiente para resolver.  
Quantos soldados integrariam, portanto, o exército de guarnição? Os números parecem 
variar entre vinte a cem homens por destacamento
600
. Este número reduzido indica que o 
controlo egípcio era pontual sobre o território, que o uso das estruturas e sistemas locais foi 
fundamental, e que ter um exército em permanência neste espaço seria dispendioso. Para além 
disso, a existência destes homens era vital, não só do ponto de vista do controlo político e 
militar, como também das incumbências que tinham noutros níveis, como o aprovisionamento 
de madeira de cedro. 
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«São os meus soldados que cortam os troncos de madeira de cedro
601
 [nas colinas da terra de 
deus] para os monumentos dos meus antecessores, todos os deuses do Alto e Baixo Egipto.»
602
 
 
 A principal tarefa destes militares seria, 
essencialmente, vigiar as actividades dos príncipes 
levantinos, controlar e garantir a viabilidade da 
circulação de bens, que seriam canalizados para o 
Egipto, em grande parte, pelo pagamento do tributo 
que os locais teriam que fazer ao faraó, por serem 
seus dependentes, e também vigiar a movimentação 
das populações nómadas. Tal como já foi referido, 
embora às cidades locais fosse permitido ter um 
pequeno número de soldados, sabemos que as elites 
militares, comos os mariannu foram incorporados 
no exército egípcio, embora não tenhamos 
referências que nos permitam afirmar se fizeram 
parte do exército de guarnição ou do exército de 
campanha. De qualquer modo, para além de serem 
excelentes guerreiros, a sua procedência era uma 
vantagem, na medida em que o seu conhecimento 
do território seria mais apurado
603
. 
Se partirmos da ideia de que existiriam pequenos 
fortes de vigia do território além da fortaleza onde 
estaria a guarnição egípcia, será adequado 
questionarmo-nos, também, como e em que moldes 
seria feita uma inspecção do território envolvente. 
Seriam pequenas unidades de infantaria e carros? 
Algumas representações egípcias parecem adiantar 
outra possibilidade que, tradicionalmente, não é 
muito desenvolvida em egiptologia: o uso do cavalo sem ser associado ao carro, portanto, o 
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montar a cavalo. Enquanto a infantaria seria de mobilidade lenta, e o carro seria pouco eficaz 
nas zonas montanhosas da Síria e da Palestina, o uso do cavalo como método de transporte era 
muito mais eficaz, quanto ao terreno e quanto à velocidade de deslocação
604
. Sugere-se, aliás, 
que um dos primeiros exemplos destas representações a cavalo seja do próprio Tutmés III
605
.  
O abastecimento das guarnições egípcias estaria a cargo dos súbditos levantinos, que 
cultivavam os territórios junto às cidades de guarnição
606
. Para além dos alimentos que 
deviam fornecer às tropas egípcias destacadas, tinham que pagar tributo ao Egipto, que 
consistia em diversas matérias-primas e em espécies, mas também estavam encarregues de 
realizar tarefas florestais. Além disso, deviam assegurar a viabilidade das vias terrestres para 
as tropas do faraó
607
. 
As Cartas de Amarna permitem-nos apurar, por outro lado, que em determinado 
momento as guarnições egípcias no Levante se tornam estruturais na orgânica política destas 
cidades pois, como já tivemos oportunidade de analisar no capítulo I, o tipo de relação vertical 
destes núcleos pressupunha não só deveres como também direitos, e o seu direito base era o 
da protecção militar, embora cada cidade tivesse também o  dever de a proteger
608
. 
 
«Cada vez que o [r]ei do Mitanni estave em guerra com os teus antepassados, os teus 
antepassados não abandona[ram] os [meus] antepassados.»
609
 
 
«Pensa que para os meus antepassados havia uma guarnição [do rei], e de ví[veres] da parte do 
rei estavam à sua disposição; ora, no meu caso, [não há para mim nem ví]veres nem guarnição 
da parte do rei.»
610
 
 
A permanência em guarnições não parece ter sido de todo a actividade mais apreciada 
pelos soldados egípcios. Para além de estarem longe das Duas Terras, onde todos queriam 
obviamente vir a morrer, a permanência na guarnição deve ter sido entediante, e isso está 
explícito no Papiro Anastasi IV, numa carta que será provavelmente de um oficial de uma 
guarnição asiática, onde ele se queixa que as árvores não têm frutos, que o calor é 
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interminável, que as moscas e os mosquitos o atormentam, entre outras reclamações
611
. Em 
algumas fortalezas existem indícios que seria prática as famílias dos soldados viverem nos 
arredores, junto à guarnição
612
. No entanto, não podemos comprová-lo para a Ásia. A 
desconfiança perante o asiático, essa, manter-se-á sempre
613
. 
 
a) «Homens do rei»: «diplomatas», agentes, mensageiros e «espiões» 
 
Uma das problemáticas transversais aos estudos deste período que diríamos «imperial» 
tem que ver com uma designação que é comummente usada pela historiografia, o termo 
«comissário». Esta terminologia um tanto ou quanto dúbia quando tentamos, ao certo, 
especificar as suas funções, parece ser incapaz de estabelecer de forma clara uma categoria 
dentro da complexa burocracia egípcia, nomeadamente nestes contextos cronológico-
espaciais. Esta terminologia, frequentemente usada nas Cartas de Amarna, tanto na sua 
tradução e edição francesa (1987) como inglesa (1992), parece atestar que durante o período 
da sua redacção (reinados de Amen-hotep III e Akhenaton) a administração egípcia da Síria-
Palestina tinha-se desenvolvido, dividindo-se em três centros administrativos: Amurru (que 
era gerida a partir de Sumur), Upi (cujo centro seria Kumidi) e Canaã (controlada a partir de 
Gaza)
614
. Assim, e considerando que a administração deste espaço no reinado de Tutmés III é 
essencialmente um modelo de guarnição, estes «comissários» serão posteriores? Reflectem 
uma burocratização da gestão do espaço? 
Se as Cartas de Amarna são, por um lado, uma das fontes mais importantes para 
podermos perceber o papel de certas pessoas que ao serviço do faraó, eram vitais para o 
funcionamento de um sistema em rede, por outro, elas reflectem um rico intercâmbio de 
mensagens não só com os reinos dependentes do soberano egípcio da Síria-Palestina, como 
também com outros grandes poderes da época. As Cartas de Amarana são também uma 
evidência da diplomacia – o tratamento pessoal e formal do início das cartas, quando o 
remetente se dirige ao destinatário, reflecte bem um jogo político baseado em equilíbrios e 
desequilíbrios políticos. Embora vejamos que o faraó trata diversos soberanos estrangeiros 
como «irmão», essa menção é puramente formal e diplomática, uma vez que o pensamento 
egípcio só concebe relações de verticalidade e não horizontais, como à partida essa colectânea 
de cartas poderão deixar transparecer. 
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A transferência destas comunicações estava a cargo de mensageiros, os iputi 
(ipwty)615. Esses mensageiros deviam reunir uma série de qualidades e competências para 
desempenharem o cargo, nomeadamente serem bons escribas, guias e intérpretes. Estavam 
encarregues de diversas tarefas, entre as quais trocar correspondência diplomática, comunicar 
mensagens orais, ler mensagens reais (funcionando muitas vezes como intérprete das mesmas 
ou usando um indivíduo específico para o fazer), fazer a troca de presentes entre soberanos, 
levar para o Egipto as princesas estrangeiras dadas em casamento, recolher tributo para o 
faraó, e informar a corte egípcia sobre a política estrangeira
616
. Graciela Gestoso Singer 
adianta ainda alguns atributos de carácter militar que estes deviam ter, entre os quais serem 
bons arqueiros e bons cavaleiros
617
, o que reforça não só a ideia da necessidade de alguma 
celeridade na troca de correspondência como também que o mensageiro devia saber defender-
se
618
. 
Um mensageiro, como vimos, não era pura e somente um indivíduo responsável por 
fazer circular correspondência. No fundo, ele actuava como um representante do rei, e por 
isso as suas missões e a sua designação estavam a cargo do vizir
619
. Embora não tenhamos 
grandes referências aos mensageiros do período de Tutmés III, terá certamente existido uma 
rede operacional de mensageiros, pura e simplesmente porque o domínio de um espaço tão 
vasto necessitava garantidamente de uma conexão com o Egipto. Conhecemos, no entanto, o 
caso de um oficial para este reinado que é designado como mensageiro real, Nakht
620
. Uma 
vez que a burocracia deste período é pautada, claramente, por um acumular de cargos, e visto 
que, numa primeira fase, a preponderância do gerir o Levante esteve nas mãos de militares, 
poderão terão sido estes também eles mensageiros? Atendendo ao facto de que a troca de 
correspondência não era somente com príncipes e reis da Ásia Menor, mas também com os 
oficiais egípcios destacados no terreno, parece que isto poderá fazer sentido, até porque as 
próprias guarnições poderiam, quiçá, trocar cartas e informações entre si. 
Os mensageiros, enquanto elementos da diplomacia antiga, eram autênticos elementos 
de comércio, pelas trocas de bens que estavam associadas às suas funções, assim como 
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elementos de vigia das actividades dos reinos onde eram enviados
621
. Por isso, e pela 
importância destes, o código de conduta «internacional» das cortes para com os mensageiros, 
pressupunha que estes seriam bem tratados
622
, e não deveriam ser retidos. Esse facto está de 
resto mencionado na estela de Gebel Barkal, datável do reinado de Tutmés III, onde o rei 
afirma: «[…] coloquei (?) o meu terror nos confins da Palestina e o meu comissário não é 
retido»
623
. No período de Amarna, os mensageiros estrangeiros chegavam a ficar retidos no 
Egipto durante largos períodos (de um a seis anos)
624
, suscitando o inconformismo dos 
monarcas estrangeiros
625
. Analisando a correspondência entre os pequenos reinos da Síria-
Palestina que estavam sob o domínio faraónico, para além das reclamações constantes típicas 
do período amarniano, verificamos que estes também enviavam os seus próprios mensageiros 
à corte egípcia e a outras cidades levantinas próximas, embora não fique claro se se trata de 
mensageiros egípcios agregados a uma divisão administrativa ou cidade ou mensageiros 
locais
626
. 
Este grande sistema de troca de correspondência levará à necessidade da corte egípcia 
criar um departamento exclusivamente dedicado a esse efeito
627
. No Império Novo tardio a 
figura do mensageiro tornar-se-á num elemento romântico no âmbito literário
628
.  
Um mensageiro era, no fundo, também ele um «diplomata» e um espião. Porém, a 
espionagem também terá tido outros âmbitos, particularmente no que respeita às actividades 
bélicas, embora não tenhamos documentação sobre o assunto
629
. Mas é de crer que tenha sido 
uma mais-valia nos tradicionais elos de ligação pró-egípcios, como será o caso de Biblos. 
Outras figuras que poderão ter tido um grande papel neste sistema de espionagem serão os 
comerciantes, as redes de intercâmbio de bens, que podiam ser «estatais» ou privadas
630
. Uma 
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vez que eram viajantes, certamente estavam a par de diversas situações, de forma directa ou 
indirecta. 
Um documento do reinado de Amen-hotep II deixa-nos conhecer o tipo de tratamento 
que os mensageiros estrangeiros teriam na corte egípcia no que respeita ao fornecimento de 
provisões alimentares durante a sua estadia. Genericamente, tinham direito a uma jarra de 
cerveja e a pouco mais do que um saco de trigo
631
. 
Para além do mensageiro, temos ainda outra figura que são os agentes rudju (rwDw)632, 
e que eram responsáveis pela supervisão das actividades agrícolas (uma das obrigações dos 
subordinados levantinos), tendo ainda a supervisão das bases de abastecimento egípcias
633
. Os 
agentes eram também enviados do rei para a realização de uma tarefa em específico. Caso 
disso é o de Sennefri, que foi enviado ao Líbano para procurar madeira de cedro para o 
templo de Amon em Karnak
634
. Mas, seriam eles agentes, pessoal que diríamos militar ou 
«civil»?  
Já tivemos oportunidade de mencionar que os cargos no antigo Egipto não podem ser 
definidos de forma tout-court no que respeita às suas funções, até porque há uma série de 
cargos cumulativos. No entanto, J. J. Shirley apresenta uma nova abordagem sobre o assunto, 
chamando a atenção para o facto de que embora muitos oficiais apresentarem referências de 
carácter militar nas suas biografias, isso não significa que tenham sido militares, ou que 
tenham desempenhado funções desse tipo, como fazer parte integrante das tropas
635
. Um dos 
casos contemporâneos de Tutmés III é o de Tjanuni, o qual embora esteja associado ao 
exército, as suas funções são mais administrativas do que orientadas propriamente para um 
envolvimento pessoal no momento das batalhas
636
.  
Em suma, estes indivíduos podiam somar uma ou mais funções e funcionavam como 
elementos fundamentais para a actuação egípcia no terreno, e na manutenção das possessões 
asiáticas. 
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b) Os mercenários 
  
Tem sido genericamente aceite que os Egípcios recorreram, ao longo da sua história, a 
forças militares suplementares, isto é, a tropas estrangeiras, normalmente designadas como 
mercenários. Essa prática ter-se-á tornado recorrente a partir do Império Antigo, mais 
concretamente na VI dinastia, com o recrutamento e a integração de soldados núbios no 
exército faraónico
637
. Estes elementos provinham de tribos da Baixa Núbia, que estavam, por 
razões geográficas, mais articuladas com as Duas Terras
638
. 
Os Núbios, famosos pelas suas habilidades com o arco e a flecha, tornaram-se uma 
mais-valia no exército egípcio, de tal modo que no Império Novo eles eram uma força auxiliar 
importante, a qual os Egípcios já não dispensavam. Alguns grupos núbios, como os medjai, 
poderão ainda ter sido usados nas investidas militares como tropa de choque
639
. Os medjai, 
que terão lutado do lado egípcio durante o período hicso, eram aliados egípcios e mais tarde 
tornar-se-iam unidades de elite ao serviço do faraó
640
.  
Também nesta época, foram integrados inicialmente nos corpos auxiliares do exército 
guerreiros asiáticos, os quais, cativos e subordinados do rei egípcio, tornaram-se membros do 
seu exército. Caso disso são os mariannu, mas ao longo de todo o Império Novo, verifica-se 
uma integração mais alargada de grupos asiáticos, como por exemplo os chardanos. 
Embora estas considerações sejam comummente aceites pela egiptologia, o assunto 
necessita de uma revisitação e de um aprofundamento sobre as questões que envolvem estes 
grupos não egípcios, a começar, antes de mais, pela própria designação que lhes é atribuída. 
Anthony Spalinger chama a atenção exactamente para este ponto, uma vez que considera que 
a terminologia que tem sido aplicada, ou seja, a de mercenários, não corresponde, em grande 
medida, à situação destes estrangeiros. Mercenário, em linhas gerais, é aquele que é pago 
pelos seus serviços. Ora, quando confrontamos esta ideia com a situação dos mariannu, por 
exemplo, verificamos que há uma dissonância entre o estatuto teórico e estatuto prático. No 
fundo, eles são cativos, portanto, não podemos falar de uma prestação de serviços que tem na 
base um pagamento. Por outro lado, eles são integrados a pouco e pouco na sociedade egípcia, 
tornando-se nativos
641
, e «although separate in many respects from the natives, they were also 
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soldiers of the Egyptians who lived and died within the Nile Valley.»
642
 Esta hipótese não  
causa espanto, até porque se trata de uma prática egípcia bastante comum, a da assimilação 
dos estrangeiros. De outro modo seria de espantar como é que a alguns deles (veteranos) 
foram concedidas terras no Egipto
643
. Portanto, estamos a falar, exactamente, de mercenários?  
A questão central é, no entanto, sabermos porque é que um reino como o Egipto, que 
se torna militarizado no Império Novo, necessita de forças auxiliares para integrar o seu 
exército. Não teriam soldados suficientes? Os estrangeiros eram usados em situações onde o 
confronto seria mais difícil ou violento? Os estrangeiros seriam usados estrategicamente pelos 
seus conhecimentos de outras geografias, e de como lidar com outros povos? 
Todas estas hipóteses parecem viáveis, porque o Egipto estenderia o seu domínio 
sobre vastas áreas da Síria-Palestina, de difícil controlo, não só pelas características muitas 
vezes geográficas como pela existência de sociedades guerreiras. Os conhecimentos práticos 
do terreno e o facto de terem lidado directa ou indirectamente com o poder rival, o Mitanni, 
tornavam estas gentes, eficazes soldados que, para além da sua excelência técnica, conheciam 
bem as realidades de onde provinham. O exército egípcio teve, para além disso, que fazer a 
manutenção do seu domínio sobre o Levante, onde deixou tropas em permanência, reduzindo 
as forças de um exército em combate, e criando novos núcleos de tropas em permanência. 
Ainda que o número de soldados em guarnição não fosse elevado, eram elementos que se iam 
subtraindo do grupo central
644
.  
Ainda que falemos, em maioria, de asiáticos e núbios como elementos integrantes do 
exército faraónico, outro povo tem sido apontado como um possível núcleo de mercenários ao 
serviço do Egipto, os Micénicos. As relações com o Egeu datam, pelo menos, do período 
hicso, uma vez que a arqueologia comprova a presença de cerâmicas procedentes da região 
micénica em Auaris. Contudo, ainda que tenhamos material arqueológico que ateste um 
intercâmbio, não podemos afirmar se essa relação foi directa ou intermediada pelo Corredor 
siro-palestino. 
Embora as representações iconográficas dos povos do Egeu (os Keftiu) sejam um 
problema, na medida em que são sempre representações do povo minóico, quando seria de 
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esperar uma representação também do povo micénico
645
, um fragmento de um papiro do 
período de Amarna, hoje presente no British Museum, parece sugerir através da iconografia, e 
através de uma análise ao equipamento usado pelos soldados, o uso de micénicos nas tropas 
egípcias. No entanto, não se pode tirar uma conclusão definitiva, podendo afirmar-se somente 
que, pelo menos, há nas representações amarnianas alguma influência do estilo micénico. 
Ainda assim, a grande quantidade de cerâmicas encontradas em El-Amarna revelam algum 
grau de contacto cultural
646
. Contacto cultural esse que está expresso documentalmente nas 
listas topográficas de Amen-hotep III, faraó ao qual se atribuem relações diplomáticas com o 
Egeu, mas que para alguns investigadores terá sido precedido nesse feito por Amen-hotep 
II
647
. 
Embora saibamos que a destruição de Cnossos seja datada de 1400 a. C, e tendo em 
linha de conta o papiro de Amarna, e o facto de alguns autores apontarem que forças gregas 
poderão terão ajudado os tebanos na luta contra os hicsos
648
, será viável sugerir que soldados 
procedentes dessa região poderão ter sido usados por Tutmés III na Síria-Palestina? Poderiam 
ser, à semelhança dos medjai núbios, tropas de choque? Estes eram vistos como autênticos 
mercenários, guerreiros que lutam fora das suas terras, fazendo-o a troco de ouro? Ou serão 
estas novas forças que mudaram o cenário político de Creta procedentes do Egipto e do 
Levante?
649
 
Estas são questões para as quais por agora não existe resposta, mas cuja pertinência 
nos parece de maior importância para que possam surgir novas problemáticas e novas 
propostas de investigação. 
 
2.5) A logística: abastecimentos a longa, média e curta distância   
 
Quando nos detemos na questão relativa aos abastecimentos, verificamos que eles se 
determinam conforme as circunstâncias, consoante se trate de uma campanha militar ou de 
uma presença permanente no terreno.  
O abastecimento não se reduz à provisão de bens alimentares, mas também inclui o 
acesso a água, e a movimentação de uma série de infra-estruturas móveis para apoiar as 
viagens do exército e os seus objectivos militares no teatro de operações, como o seja o 
                                                          
645
 SCHOFIELD; PARKINSON, Of Helmets and Heretics…, ABSA, p. 159. 
646
 Idem, p. 170. 
647
 Cf. Idem, p. 158. 
648
 Cf. STUBBINGS, The Rise of Mycenaean Civilization, CAH, p. 634. 
649
 STUBBINGS, The Rise of Mycenaean Civilization, CAH, p. 635. 
147 
 
transporte de elementos para acampar e equipamento suplementar, como armas. Para isso, um 
grande corpo não militar acompanhava as marchas dos exércitos, sendo responsável pelo 
transporte e controlo destes elementos
650
. Entre estes estão os escribas do exército, que para 
além do seu papel de testemunho e relato escrito dos feitos militares do faraó e das suas 
tropas, também terão tido uma importante função no que respeita ao controlo e registo dos 
bens que o exército levava consigo. Muitas das biografias que nos chegam de personagens 
que integraram estas expedições militares, referem-se ao facto de terem seguido o faraó, 
levando muitas vezes os historiadores a assumirem que eles foram soldados, e que se 
envolveram directamente nos actos das batalhas. Como chama a atenção J. J. Shirley, muitos 
oficiais tinham funções mais «civis», diríamos, do que propriamente militares
651
. 
Quanto ao abastecimento em campanha, tendo em linha de conta que um soldado em 
marcha não pode transportar mais de trinta quilos, nem carregar provisões para mais de dez a 
onze dias
652
, seria necessário para os serviços egípcios de logística arranjar soluções 
alternativas de abastecimento, dado que as marchas por terra eram bastante demoradas. 
Segundo os cálculos de Anthony Spalinger, o mínimo de comida que um homem precisaria 
seriam 6,6 quilos de cereal e 1,9 litros de água. Para os cavalos, eram necessários 22 quilos de 
forragem e 30 litros de água
653
. O mesmo autor chama a atenção para o facto de 
climatericamente a Síria-Palestina ser um sítio mais quente do que a actual Europa e de que os 
recursos de água potável em terra não eram assim tão abundantes
654
.  
A primeira das soluções era ter uma rota entre o Delta e Canaã que permitisse ser uma 
via de fornecimento de provisões em marcha, e assim o eram os «Caminhos de Hórus». De 
um ponto ao outro, entre Tjaru, e Gaza ou Charuhen, esta rota de passagem também 
funcionava como um ponto de apoio alimentar. A primeira expedição militar de Tutmés III, 
que desembocará no cerco de Meguido, terá contado não só com o apoio e fornecimento de 
bens alimentares levados pelos «Caminhos de Hórus» e de pequenas cidades pró-egípcias, 
como também beneficia de uma estratégia muito típica de quando se cerca uma cidade, que é 
a destruição dos campos de colheita em redor da mesma. Essa destruição vinha depois um 
profuso saque dos bens alimentícios e que eram provisões essenciais na manutenção de um 
cerco. Como se fizera em Meguido, o mesmo se faria em muitas outras cidades
655
. 
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Donald Redford considera, à semelhança daquilo que é sua tradicional linha de 
observação sobre a XVIII dinastia, que «the army of the Thutmosids was notorious for its 
ignorance of siege warfare  and fortress assault, and if a town shut its gates Thutmose III or 
Amenhotep II would usually devastate the surrounding territory and move on»
656
, 
sublinhando  a experiência da XIX dinastia e da época dos Ramsés: «By the reign of Ramsses 
II, however, the Egyptian forces had gained experience and a certain degree of expertise»
657
.  
Mas há que discordar desta opinião, quanto mais não seja porque as experiências anteriores de 
cerco determinaram a persistência egípcia para que Meguido caísse. É certo que os esforços 
de construção foram reduzidos devido às próprias infra-estruturas que a cidade apresentava. 
No entanto, também Meguido fechou as portas e Tutmés III e o seu exército não deram a 
volta e voltaram para trás ou abandonaram os seus propósitos. É evidente que o exército de 
Tutmés III não cercou todas as cidades levantinas que lhe foram hostis, mas isso também tem 
que ver com as próprias dificuldades subjacentes no Norte da Síria devido às pressões e à 
grande influência mitânia, bem como à existência de uma rede de solidariedades entre essas 
cidades sírias. 
Outro elemento fulcral no abastecimento a um exército em marcha era o de cidades 
pró-egípcias e que forneciam recursos para os soldados. Esta realidade é muito visível nas 
Cartas de Amarna, uma vez que muitas das cidades conquistadas por Tutmés III se 
mantinham fiéis ao soberano egípcio
658
. No entanto, mesmo que uma cidade abrisse as suas 
portas à entrada do exército, seria difícil acolher todos os soldados dentro de muros, bem 
como aos cavalos. Por isso, Spalinger adianta que alguns homens e animais possam ter ficado 
a repousar fora do espaço urbano, mesmo consumindo os seus recursos
659
. Contudo, o cenário 
que Tutmés III encontra nas suas campanhas, sobretudo as primeiras, é diferente, e portanto, 
para além de ter que levar consigo alguns mantimentos, o saque tinha um papel crucial. Em 
suma, uma campanha militar tinha que ser muito bem planeada e cuidadosamente preparada 
para ser bem sucedida.  
Se a primeira expedição militar fora por terra, as seguintes tiveram um importante 
apoio marítimo, que permitia uma mais rápida mobilização das tropas. Podemos supor que 
também tivesse existido um transporte de provisões nestes navios, nomeadamente de cereal, 
para alimentar os soldados e criar um depósito de recursos alimentares nos pontos costeiros 
dominados pelos egípcios. Os portos levantinos sob controlo egípcio eram locais de 
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armazenamento de bens recolhidos no Levante para levar para o Egipto, como locais onde 
havia provisões para os soldados. Estes elementos permitem-nos afirmar que a deslocação do 
exército em campanha foi essencialmente nas linhas costeiras da Síria-Palestina. 
 
«Sua majestade havia saqueado a cidade de Uartchet (…) Depois, sua majestade prosseguiu ao 
armazém (…)»660 
 
As cidades que iam sendo progressivamente incorporadas na esfera política egípcia 
tinham entre os seus deveres o abastecimento de tropas em campanha e as forças de 
guarnição
661
. Cultivavam os campos circundantes às cidades guarnição e faziam trabalhos 
florestais
662
. Também o exército de guarnição se dedicava, por vezes, a trabalhos florestais, na 
recolha de madeira de cedro que era transportada para os pontos costeiros, para depois ser 
embarcada e enviada para o Egipto
663
. 
Temos também indícios de que a tributação que os subordinados políticos recolhiam 
poderia ser entregue presencialmente ao faraó em campanha, quando o seu acampamento se 
estabelecia em terras estrangeiras: 
 
«[Os chefes desta terra estrangeira transportavam todas as coisas boas] até cada um dos 
lugares da rota de sua majestade onde se montava a tenda»
664
.  
 
 Contudo, e embora alguma tributação possa ter sido, aparentemente, feita in situ, a 
prática habitual era enviar representantes levantinos ao Egipto, e isso é notório nas 
representações tumulares de Rekhmiré e Menkheperréseneb, por exemplo. O elemento que 
poderá estar na base destas transacções de produtos é o mensageiro, mas também poderiam ir 
os chefes das cidades levantinas, ou os seus filhos. Podemos deduzir isso através de um 
documento que nos chegou do reinado de Amen-hotep II e que faz uma clara distinção nas 
rações a distribuir aos estrangeiros presentes na corte egípcia, consoante seja um mensageiro 
ou um chefe
665
. 
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2.6) Elementos navais: marinha e estruturas portuárias 
 
Os Egípcios foram, desde o início da sua história, um povo essencialmente voltado 
para o Nilo, e para uma navegação fluvial. As experiências em mar aberto serão escassas, no 
entanto, existentes e datáveis, pelo menos, do Império Antigo
666
. Alguns autores referem a 
hipótese de que comunidades levantinas tenham tido um papel importante na construção de 
embarcações egípcias dirigidas para a navegação no Mediterrâneo e no mar Vermelho
667
.  
No reinado de Tutmés III, e tendo em linha de conta que a relação do Egipto com o 
Levante se havia modificado de forma profunda, uma vez que passou a ser um território 
anexo, controlado pelas Duas Terras, a marinha acabou por ter, de forma natural, um papel 
fundamental na estratégia egípcia aplicada nesse território. Partindo do princípio que a 
navegação no Mediterrâneo não era propriamente uma novidade, ainda que a apetência pela 
navegação marítima fosse escassa, as circunstâncias ditaram uma nova atitude e um novo uso 
dos meios que estavam ao seu dispor, porque de outro modo seria inviável. 
Tutmés III parece ter percebido que a chave para o controlo da Síria-Palestina do 
ponto de vista militar estaria, em grande medida, no controlo do mar e das estruturas 
portuárias, pela rapidez que as viagens marítimas ofereciam em comparação com as 
expedições terrestres. Para além do efeito surpresa que a marinha oferecia, uma vez que 
colocava de forma rápida no teatro de operações os seus soldados, era mesmo essa mesma 
rapidez na deslocação que possibilitava que o Egipto pudesse disputar, de algum modo, o 
controlo da Síria do Norte com o Mitanni, evitando longas e cansativas marchas terrestres, 
que fragilizavam a posição egípcia. 
Outro factor essencial é o facto de os Egípcios já usarem, com muita frequência, a sua 
marinha, ainda que fluvial, para o transporte de tropas e apoio a operações militares. Assim o 
fora, por exemplo, nas lutas dos tebanos para recuperarem o Sul, que permanecia nas mãos 
dos Hicsos. No mesmo sentido, este recurso também fora usado para operações na Núbia. A 
marcha por terra não só era mais demorada como cansativa. Portanto, esta estratégia do uso 
dos recursos hídricos era comum. 
Tutmés III juntou estes dois elementos fundamentais. Porém, os tempos eram outros e 
a marinha necessitaria de ter um outro desenvolvimento e peso, e era sobretudo necessário 
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desenvolver a frota que ligava o Egipto e o Levante. Ainda que tenhamos notícia, do reinado 
de Hatchepsut, da construção de barcos para navegação marítima, eles destinavam-se ao Punt. 
Não obstante, esse facto atesta a existência de uma construção eficiente que permitia aos 
Egípcios fazer navios para longas viagens
668
. Autores como Richard Gabriel consideram, no 
entanto, que é no reinado de Tutmés III que a marinha foi desenvolvida, ganhando um novo 
peso dentro da estrutura militar egípcia. 
De facto, este faraó parece ter apostado em dois elementos fundamentais: 
 
 Uso de mão-de-obra levantina, mais experiente neste tipo de construção, e que 
terá sido empregue a troco de ouro
669
. Relembremos que, à semelhança do que já 
referimos, a colaboração com estas gentes era antiga. 
 Desenvolvimento da base naval de Peru-nefer, que para alguns autores terá sido 
construída no reinado de Tutmés III
670
. Peru-nefer, expressão que é traduzida 
genericamente por «boa viagem», terá sido não só uma importante estrutura 
portuária, de controlo da entrada de pessoas e bens por mar, mas também uma 
importante base militar, de onde partiam as expedições marítimas para a Síria-
Palestina.  
 
A sua importância, para além de estratégica e militar, era também administrativa, 
porque os navios que chegavam ao porto egípcio com oferendas e pagamentos para o faraó 
eram aí controlados e registados, tendo contado pois com um bom grupo de escribas
671
. Terá 
sido também um importante centro de formação militar, à semelhança de Mênfis, para os 
jovens príncipes, e onde o primogénito de Tutmés III, o futuro Amen-hotep II terá 
desempenhado altas funções na base naval
672
. As antigas infra-estruturas hicsas terão sido 
aproveitadas e adaptadas na XVIII dinastia, e data dos reinados de Tutmés III e Amen-hotep 
II um palácio nessa zona
673
. Este porto terá sido, também, um local de construção de 
navios
674
. 
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Alguns investigadores consideram que a localização de peru-nefer seria em Mênfis, 
não especificando, contudo, qual a zona exacta. Os estudos de Manfred Bietak apontam para 
que a localização deste porto seja na antiga Auaris hicsa, e para além das fontes arqueológicas 
que sustentam o seu ponto de vista, e as quais estudou em pormenor, também os registos 
escritos o comprovam. Um documento que nos chega do reinado de Amen-hotep II ajuda a 
confirmar a mesma teoria:  
 
«Saída de sua majestade desde peru-nefer e prosseguindo […até] Mênfis, levando consigo o saque que 
trouxe consigo da terra do Retenu»
675
 
 
Este porto parece ainda ter sido um cenário idílico para o imaginário poético do 
Império Novo. Um poema que nos chega do reinado de Amen-hotep II, faz referência à 
diversão do faraó em Peru-nefer: 
 
«Divertindo-se, vendo o que é bom, 
Cantando, dançando, fazendo música, 
Alegre, feliz de coração, 
(quando) a sua [trupe] é vista nos jardins em Peru-nefer.»
676
 
 
A aposta no controlo das zonas costeiras terá sido a prioridade de Tutmés III, não só 
por ser a zona mais rica do Levante, como também seriam as chaves para o controlo de pontos 
mais interiores. Esta fora a estratégia egípcia para o domínio da Síria-Palestina. O domínio da 
costa era fundamental a dois níveis. Primeiro, era prioritário ter pontos de apoio para poder 
fazer uma navegação em maior escala, porque a viagem era durante o dia e não nocturna
677
. 
Com ventos favoráveis, os navios egípcios podiam atingir velocidades que variavam entre os 
80 a 112 quilómetros em dez horas por dia
678
, sendo necessário controlar as cidades na costa 
para poder pernoitar. Segundo, permitia controlar o comércio marítimo, bem como fazer a 
fiscalização de entrada e saída de pessoas e bens
679
. 
Os navios egípcios destinados a navegar no Mediterrâneo (tal como no mar Vermelho)  
tinham uma configuração diferente daqueles que eram feitos para navegar o rio Nilo, 
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precisando claramente de ser maiores
680
. Construídos para servir os seus propósitos 
«imperiais» ou capturados às cidades que caíam sob o seu domínio
681
, o Egipto criou uma 
base naval como suporte às suas actividades na Síria-Palestina. Através das Cartas de 
Amarna, chegam-nos indícios de que as cidades súbditas do faraó contribuiriam também com 
os seus próprios navios para o exército faraónico: 
 
«Eu ordenei aos meus homens que tivessem navios à disposição das tropas do rei, meu 
senhor.»
682
 
 
Ainda que não houvesse um conceito de marinha tal como o entendemos hoje, ou seja, 
uma clara distinção do que é o exército que actua em terra e aquele que opera no mar, e ainda 
que não houvesse também um conceito de marinha de guerra, no sentido do uso de navios 
aptos para batalhas navais, o que caracteriza este tipo de marinha egípcio é sobretudo uma 
noção de transporte. Os navios constituíram um elemento de apoio logístico às operações no 
terreno, servindo para transportar material e gentes. Não podemos partir do princípio que 
havia barcos destinados ao transporte de bens, como a madeira de cedro, e barcos destinados 
única e somente ao transporte de pessoas. 
Um navio do tipo dos que foram usados na navegação mediterrânica, dependendo do 
tamanho e tipo de barco, poderia transportar entre cento e vinte a duzentos homens, enquanto 
que um barco para navegação fluvial tinha uma tripulação que rondaria os vinte e cinco 
homens
683
. Uma vez sob domínio faraónico, as cidades levantinas poderiam contribuir, como 
vimos, para a frota do faraó, com navios e homens para a integrar.  
Uma das referências que é transversal na documentação quando se trata de marinha é a 
menção a madeira e a barcos, demonstrando assim a importância que a madeira de cedro tinha 
não só como um elemento que seria de altíssimo valor, a ser canalizado para as Duas Terras, 
mas também como um material fulcral no próprio terreno para a navegação nos rios 
levantinos e de construção de navios para fazerem ligação entre o Egipto e a Síria-Palestina. 
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«(…) todos os chefes do Líbano construíram barcas reais para nelas navegar para Sul e trazer 
consigo todas as maravilhas do campo até ao Palácio – que viva, prospere e tenha saúde!. Os 
chefes de […] Os chefes do Retenu transportaram os troncos sobre bois até à costa, pois são 
eles quem vem com as suas contribuições até onde está a minha majestade, até à Residência 
[…] com tudo de bom que se trouxe como maravilhas do Sul»684 
 
«A minha majestade marchou até aos confins da Palestina. Eu fiz que se cortasse (madeira 
para construir) numerosas embarcações de pinho das colinas da terra de deus, nas 
proximidades da senhora de Biblos (Hathor), que se colocaram sobre carros e que os bois 
arrastaram. Navegaram diante da minha majestade para cruzar aquele grande rio que flui entre 
esta terra e Naharina.»
685
 
 
«É cortado para o Palácio – que viva, prospere e tenha saúde! – todos e cada um dos anos, 
consistindo em barcos khementiu e barcos de carga, mais (numerosos) que a tripulação que de 
marinheiros havia; (…) um carregamento de madeira vem a mim desde Kuch, pranchas de 
palmeira e paus sem limite de acácia do Começo da Terra. A minha tropa que está em Kuch, 
corta em quantidades, [salvo os barcos khementiu] os numerosos barcos de madeira de 
palmeira que a minha majestade trouxe consigo vitoriosamente.»
686
 
 
O controlo dos portos foi essencial na estratégia de domínio adoptada pelo Egipto para 
submeter as cidades levantinas e alargar a sua esfera política, através de uma presença militar 
que era também a chave para manter esse espaço fiel ao faraó. Enquanto portos de 
armazenamento e de distribuição, as principais cidades costeiras tiveram uma significativa 
presença egípcia no terreno, uma vez que perdendo-se esses, seria difícil segurar esses 
mesmos territórios na rede de influências e domínio efectivo egípcias. 
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Se na primeira campanha militar de Tutmés III (Meguido), parecia que ia iniciar um 
controlo político, militar e administrativo a partir de uma zona mais interior do Levante, as 
campanhas posteriores atestam, com efeito, que a estratégia do rei foi sobretudo de uma 
aposta na costa e nos acessos marítimos, e, por isso, de domínio do litoral para o interior. De 
facto, são as ricas cidades portuárias que interessam a Tutmés III, e que oferecem e são uma 
porta de entrada e saída para essa região, além de serem importantes depósitos dos bens que aí 
afluem. 
Em conclusão, o «império» egípcio foi mais uma rede do que um território
687
. 
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CONCLUSÃO 
 
A XVIII dinastia abriu um novo capítulo na história do Antigo Egipto, e traçou as 
linhas de força que marcaram o Império Novo a vários níveis, sobretudo no plano político-
militar e económico. O Levante, que havia mantido uma relação próxima com as Duas Terras 
durante vários séculos, era agora incorporado na esfera política egípcia com uma nova 
dinâmica. Dinâmica essa que assentava no controlo e domínio dos territórios e estruturas 
políticas, sendo o faraó o soberano máximo destes espaços que agora dele eram dependentes. 
Como entidades subordinadas, os líderes levantinos deviam obedecer e contribuir com a sua 
parte no plano económico, cumprindo o acordo a que haviam sido sujeitos, garantindo, por 
inerência, uma protecção militar que estava subjacente ao acordo. 
Porém, na base desta nova fase esteve um faraó em particular, que impulsionou estes 
novos contornos na história das Duas Terras, Tutmés III. Depois da co-regência com a 
tia/madrasta Hatchepsut (1479-1458 a. C.), os anos de governo isolado deste rei (1458-1425 a. 
C.) foram muito voltados, entre outros aspectos, para as campanhas militares e para a disputa 
de influências com o Mitanni no Levante.  
O estudo deste reinado é, assim, de grande importância, não só pelos feitos militares 
que o faraó realizou mas também por ser, na verdade, um momento de viragem na história 
egípcia, e que é notório em vários níveis. Pela primeira vez, o Egipto conheceu um afluir de 
riquezas nunca antes visto, um programa de construções sem paralelo, um aumento da 
burocracia exponencial
688
, uma centralização do poder do rei cada vez mais clara, uma 
importância crescente da classe militar, e um abundar de bens que enchiam o templo de Amon 
e dotavam de uma preciosa autoridade o seu clero.  
Além disso, o rei egípcio passou a ser o protagonista no plano militar, assumindo-se 
como o grande chefe, exímio guerreiro, imbatível, temido pelo resto do mundo. Daí que a 
importância da prática desportiva entre a elite, sobretudo na educação dos príncipes, fosse 
exaltada como nunca, pois agora esperava-se que o faraó fosse um autêntico líder militar. 
Como foi a seu tempo mencionado, dá-se o início de um favorecimento das camadas militares 
sem precedente e que virá a desembocar, no seu expoente máximo, com a ascenção de 
Horemheb, que de escriba militar chegou a faraó, e depois na abertura da XIX dinastia com 
faraós que procedem desta classe. 
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Abriu-se também uma era de uma nova política externa e novas relações diplomáticas, 
em que o status quo internacional se pautava pelo poderio militar e baseava-se, igualmente, 
nos interesses económico-comerciais. Prova clara disso são os casamentos diplomáticos de 
Tutmés III com princesas asiáticas, procedimento que não é conhecido antes do reinado deste 
faraó
689
, e que será prática comum ao longo da XVIII dinastia e dinastias seguintes. Além 
disso, a frequência, na documentação, do uso dos termos «maldito Retenu», «maldito Kuch» e 
«grande Hatti» podem ajudar a estabelecer o tipo de relações entre reinos, nem que o seja, 
simplesmente, no plano oficial. 
Fica pois claro que o domínio egípcio sobre Síria-Palestina teve, essencialmente, dois 
objectivos claros: o primeiro foi tornar o sul palestino uma zona tampão para evitar uma nova 
experiência de domínio estrangeiro sobre o Egipto; o segundo pauta-se, claramente, pela 
disputa do Levante com o mundo do Próximo Oriente Antigo, sobretudo com o Mitanni, pois 
ambos os reinos ambicionavam ter sob o seu controlo esses pontos e rotas de comércio, 
fundamentais para assegurar a sua riqueza e glória. Não obstante, concluímos que nunca se 
procurou fazer desta área parte uma integrante do Egipto, tornando-a tão-somente uma 
dependência, tal qual se fizera anteriormente com a Núbia. A administração destes territórios 
assumiu um carácter heterogéneo, já que as realidades políticas do Levante eram diversas ao 
longo do território explorado, pelo que pensamos tratar-se de uma administração 
fragmentária. Por isso, podemos afirmar que o «império» egípcio foi, no fundo, mais uma 
rede do que um território
690
. 
A administração da Síria-Palestina no reinado de Tutmés III acompanhou os sucessos 
militares do exército egípcio, e a ocupação e domínio do terreno terá sido gradual e 
progressiva. Face às hostilidades criadas não só pela população levantina, como também pelo 
Mitanni, os Egípcios tiveram que canalizar as suas forças no seu exército, e controlar assim, 
de forma indirecta, essa mesma região. De modo a controlar a população local, o exército 
egípcio subjugou politicamente os príncipes asiáticos, tornando-os súbditos do faraó, 
encarregando-os de gerir e proteger as suas cidades, bem como de realizar tarefas florestais, 
abastecer as tropas faraónicas e pagar tributo. Para garantir a sua lealdade e desencorajar 
qualquer tipo de revoltas, existiam guarnições egípcias ao longo do espaço explorado. No 
fundo, os Egípcios procuraram apoderar-se das zonas chave, cidades portuárias, pontos 
nevrálgicos de comércio, de grandes centros a partir dos quais fosse possível gerir a sua 
intervenção no meio do caos, e tiveram consigo sempre pequenas franjas do exército no 
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terreno, destacadas para agir de imediato perante qualquer foco de rebelião. Aproveitando as 
estruturas locais, e usando as fortificações existentes, os Egípcios garantiam não só o seu 
abastecimento, como também usavam as forças autóctones, pondo-as ao seu serviço, seja na 
protecção das suas cidades, seja no exército, beneficiando assim dos seus conhecimentos 
empíricos acerca do terreno, e do inimigo. 
A supervisão das tropas estacionadas nos aquartelamentos asiáticos e das actividades 
dos chefes levantinos estava a cargo de um governador, um membro escolhido pelo faraó 
dentro da classe militar, e que seria o mais alto responsável pela gestão dessa zona. Devia, 
entre outras coisas, assegurar os interesses egípcios na Ásia, controlar os pagamentos, dirigir 
as tropas e arbitrar eventuais litígios entre os chefes da Síria-Palestina. Embora numa primeira 
fase este cargo tenha sido atribuído a homens procedentes do exército, assiste-se, ao longo do 
Império Novo, a uma progressiva desmilitarização da função. 
Para o funcionamento de todo este sistema, as redes de comunicação tiveram uma 
importância vital de modo a transmitir mensagens entre o reino soberano e a sua dependência. 
Papel fundamental era o dos mensageiros, que eram também elementos da diplomacia antiga, 
e de espionagem. Para além disso, a aposta no desenvolvimento da marinha como elemento 
de suporte do exército e o desenvolvimento das estruturas portuárias foram talvez, os pilares 
estruturais no sucesso da política egípcia no Levante. Estava criada uma segunda anexação 
territorial egípcia, mais incerta e mais problemática do que alguma vez fora a Núbia. 
Em suma, o «império» que o Egipto criou não só possibilitou o reconhecimento da 
governação universal do faraó como a sua legitimação nos territórios conquistados
691
. De tal 
modo esta nova fase dentro da história egípcia será marcante que Tutmés III continuará a ser 
evocado nas Cartas de Amarna pelos súbditos siro-palestinos, e a veneração dos Egípcios a 
este faraó será notória durante, pelo menos, duzentos anos a seguir à sua morte, como atesta 
um baixo-relevo no Museu Calouste Gulbenkian, datável dos finais da dinastia. Para além 
disso, são abundantes os escaravelhos com o nome de Tutmés III, sendo que três deles estão 
presentes na colecção egípcia do Museu de História Natural da Universidade do Porto
692
. 
O enfoque que tem sido dado às campanhas militares de Tutmés III, e a falta de 
atenção dos investigadores quanto aos assuntos administrativos, sobretudo no que concerne à 
Síria-Palestina, demonstra como é necessário que a história política egípcia deixe de ser 
                                                          
691
 GESTOSO, Las técnicas de la dominación…, Aegyptus Antiqua, 10, p. 55. 
692
 Para a peça do Museu Calouste Gulbenkian ver ARAÚJO, Arte Egípcia, pp. 96-97; para os escaravelhos do 
Museu de História Natural da Universidade do Porto ver ARAÚJO, A Coleção Egípcia, pp. 173-175. 
159 
 
apenas e somente encarada como um relato e análise da história das batalhas e concentre 
novos esforços no estudo de uma sociedade tão burocratizada como a é a egípcia. 
Nesta linha de pensamento, quando Armando Luís de Carvalho Homem, a propósito 
de uma outra cronologia (medieva), chama a atenção para a necessidade de uma nova luz 
sobre a história política, muito para além da narrativa da batalha e das grandes figuras 
históricas
693
, essa concepção parece-nos perfeitamente aplicável e adaptável à cronologia que 
estudamos. O enfoque sobre questões burocráticas e administrativas, e o estudo das estruturas 
políticas, faculta um novo olhar/perspectiva sobre as dinâmicas aplicadas à antiguidade, 
porque nos permite aproximar da grande máquina de gestão que era o Egipto, e, neste caso, de 
como governava o seu «império». 
 A dissertação apresentada pretende também chamar a atenção dos investigadores para 
problemas teóricos relacionados com as tradicionais análises históricas feitas a alguns 
períodos da história egípcia, como o seja, por exemplo, o dos Hicsos, bem como lançar novas 
propostas de investigação, como a aposta no estudo das fronteiras, dos oásis, do uso de 
mercenários, entre outros aspectos que tivemos oportunidade de mencionar ao longo da tese. 
Cientes de que o trabalho apresentado reflecte condicionantes de vária ordem, o 
enfoque na cronologia do reinado de Tutmés III pressupõe também uma chamada de atenção 
para o início e fim de um tempo. Início de um Egipto que domina não só o Sul (Núbia) como 
o Nordeste (Levante), tendo por isso que ser estratégico na atenção e aplicação de forças no 
que respeita aos dois espaços. Um tempo em que o Egipto inicia dos períodos mais faustosos 
de toda a sua história, com uma enorme acumulação de riquezas e que, a nível interno, 
pressupunha um incremento da sua burocracia e gestão. O fim de um tempo em que as 
investidas militares não eram sinónimo de domínio e controlo de território. Fim de um tempo 
em que a ânsia da libertação hicsa ainda pairava na mente colectiva.  
Enfim, um tempo de abertura para uma «época dourada» e para o esplendor do 
Império Novo, que tem na génese um dos maiores faraós de sempre, Menkheperré  
Djehutimés – Tutmés III. 
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Mapa 1 – Trocas comerciais entre o Egipto do Império Médio e o Próximo Oriente Antigo. [Extraído de MANLEY, Atlas 
Historique, p. 49.] 
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Mapa 2 – As guerras de 
Kamés contra o domínio 
hicso.  
[Extraído de MANLEY, 
Atlas Historique, p. 55.] 
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Mapa 3 – A monarquia tebana de 1525 a 1514 a. C. [Extraído de MANLEY, Altas Historique, p. 67.] 
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Mapa 4 – As campanhas militares de Tutmés III. Extraído de MANLEY, Atlas Historique, p. 71. 
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Mapa 5 – As campanhas militares de Amen-hotep II. [Extraído de MANLEY, Atlas Historique, p. 73.] 
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Mapa 6 – A Síria-Palestina no período de Amarna. [Extraído de MANLEY, Atlas Historique, p. 81.] 
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Mapa 7 – O comércio internacional na fase do Império Novo. [Extraído de MANLEY, Atlas Historique, p. 75.] 
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Mapa 8 – A Núbia na XVIII dinastia. [Extraído de MANLEY, Atlas Historique, p. 69.] 
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Mapa 9 – Posicionamento das bases de apoio egípcias no caminho para o Sul Palestino ao longo da XVIII dinastia, até ao reinado 
de Tutmés III. [Extraído de MORRIS, The Architecture of Imperialism, pp. 42 e 143.] 
- 10 - 
 
 
 
Mapa 10 – A evolução da estrutura militar e administrativa do Sinai depois do reinado de Tutmés III, numa XVIII 
dinastia mais tardia. [Extraído de MORRIS, The Architecture of Imperialism, p. 277.] 
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Mapa 11 – A organização administrativa da Síria-Palestina nos séculos XV e XIV a. C. [Extraído de SINGER, El 
Intercambio de Bienes, p. 169.] 
- 12 - 
 
 
Mapa 12 – Mapa político do Egipto no Império Novo (à esquerda) e Terceiro Período Intermediário (à direita). 
[Extraído de Ancient Egypt, a social history, p. 212.] 
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Mapa 13 – Rotas terrestres na Síria-Palestina. [Extraído de SINGER, El Intercambio de Bienes, p. 170.] 
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Mapa 14 – Fronteiras e liminaridades no Império Novo. [Extraído de Ancient Egypt: a social history, p. 210.] 
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Ilustração 2 – Sírios prestando homenagem ao faraó e levando-lhe o seu tributo. [Extraído de ANEP, p. 16.] 
Ilustração 1 – O rei de Kadech e outros sírios trazem tributo ao faraó (túmulo de Menkheperréseneb). [Extraído de 
ANEP, p. 16.] 
- 16 - 
 
 
Ilustração 3 – No registo superior, os chefes da Síria-Palestina, e no registo inferior, os estrangeiros cativos que serão 
propriedade do templo de Amon (túmulo de Rekhmiré). [Extraído de IEI, p. 146.] 
 
 
Ilustração 4 – No registo superior, representantes de populações da área do Egeu, referindo o texto que eles vieram do 
Uadj-uer (o mar Mediterrâneo), e na cena inferior, núbios trazendo presentes e tributos ao faraó (túmulo de 
Rekhmiré). [Extraído de IEI, p. 145.] 
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Ilustração 6 – Delegações da Síria-Palestina vêm perante Tutmés III (túmulo de Amenemheb). [Extraído de IEI, p. 
133.] 
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Ilustração 7 – Chefes da Síria-Palestina trazem os seus produtos ao faraó. De acordo com as legendas hieroglíficas, as 
personagens em cima são apresentadas como sendo o «chefe de Creta» (uer en Keftiu), que está beijando o solo, 
depois o «chefe do Hatti» (uer en Kheta), e de pé, levando uma criança, o «chefe de Tunip» (uer en Tjenup). Em 
baixo dois dos produtos são identificados como ouro (nebu) e lápis-lazúli (khesebed), seguindo-se o «chefe de 
Kadech» (uer en Kadech). Trata-se de uma metáfora da subordinação dos estrangeiros ao poder egípcio (túmulo de 
Menkheperréseneb). [Extraído de  IEI, p. 135.] 
 
- 20 - 
 
 
Ilustração 8 – Diferentes grupos de estrangeiros trazem os seus tributos a Tutmés III (túmulo de Rekhmiré). [Extraído 
de IEI, p. 141.] 
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Ilustração 9 – Tutmés III submete os povos estrangeiros da Ásia, vendo-se a lista das cidades conquistadas e que na 
imagem se identificam como prisioneiros amarrados e cartelas amuralhadas. Pilone VII de Karnak. [Extraído de IEI, 
p. 103.] 
 
 
Ilustração 10 – Soldados egípcios atacam uma fortaleza asiática com cenas de combate dentro da cidade, culminando 
com o desfile dos cativos (em baixo). [Extraído de ANEP, p. 101.] 
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Ilustração 11 – Baixo-relevo do sacerdote Ameneminet, finais da XVIII dinastia. Um dos nomes de Tutmés III surge 
dentro de uma cartela na forma de Menkheperré (quarto nome da titulatura real). [Extraído de Arte Egípcia – 
Colecção Calouste Gulbenkian, p. 97.] 
